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Editorial 
É preciso, ainda, que não 

percamos de vista a 
importância política das 
eleições do final deste ano. 
Cuja amplitude e caráter 
colocam responsabilidade~ 
adicionais para 9 movimento 
sindicat .É .necessário . que 

.· ·:·ii!iif~Yi?%.!ffi tenhamos a competência de 

.Jfft\@:i:t,~,i~li;lfifl~!W.JI ~:~orar :::::t~:~:r pro~~; 

Ano novo e salário, pelo menos abordem as grandes questões nacionais, sob a 
nominalmente, também novo. No entanto, é nossa ótica, uma abordagem democrática e 
preciso que tenhamos clareza que a índice popular e confrontar a disposição dos 
concedido, fruto de um trabalho político . das candidatos em comprom_eter-se com eles. 

As tarefas são árduas. Mas as 
entidades sindicais ~: de>·· · SPFs, apenas possibilidades podem ser promissoras. 
representa a reposição das perdas - medidas 
pelo índice oficial - relativos a 1993. Além disso, Algumas conquistas, como as que estão 
existem alguns motivos sérios para que nos elencadas neste AD/nfonna por exemplo, nos 
preocupemos: ,. . fazem ver que a luta vale a pena, sobretud(! 

1 
• . fl . . . . neste ano. 

- a ace eraçao m ac1onana que vem . · 
d á it 

.d t .. , ~-. O sofndo povo de nossa terra merece um 
ocorren o corroer mu o rap1 amen e · o :1 • • • 

reajuste recebido e os outros determinados pela FE/12 '/vi Nos, como trabalhadores mtel~ctua,s e 
nossa política salarial que, é bom lembrar, só p~rt~ _ dele, também. Nossas melhores 
está definida até junho: cond1çoes de luta, n~sse momento, tê": que s~r 

continua · pendente O problema da colocadas a serviço de uma açao CUJO 

restauração (?) da isonomia dos SPFs de resultado possa ser, mesmo . que não 
modo geral, e dos docentes das IFEs' em imediata~ente, a el_imin~ção_ da exclusão so9a1 
particular, que não tem recebido do governo, e a efetiva emanc1paçao cidadã de todos os 
apesar das ações firmes do movimento, o brasileiros. 
tratamento plenamente satisfatório. 

Diretoria Executiva da ADUFPB-JP/SSind 

Aos professores não contemplad«;>s com_-os 84,320/o 
. : /· 

ft • r ~ 

A diretoria da ADUFPB-JP/SSind foi procurada por professores do Departamento de Geociências que 
colocaram as dificuldades vividas pelos docentes em inicio de carreira e que não foram contemplados na 
ação vitoriosa cios 84,32%, solicitando da ADUFPB-JP apoio para reverter esta situação. 

A diretoria assegura aos sindicalizados que encaminhará junto com eles as propostas referendadas 
pela categoria nas suas instâncias decisórias e que visem a conquista dos 84,32% e a restauração da 
isonomia salarial na UFPB, compromisso já declarado na carta programa com a qual apresentou-se para 
concorrei- às eleições em 1993. 

De imediato sabemos da existência de grupos que tentam organizar-se em função da necessidade da 
conquista dos 84)2%. Sabemos, também, da necessidade de ampliar esta luta para o conjunto dos docentes 
pois a isonomia, conquista das nossas lutas por um Regime Jmidico Único, além de hoje concretamente 
não existir no conjunto das IFES e, em particular, na UFPB, encontra-se profundamente ameaçada, tanto 
pela revisão constitucional (ver matéria GT Seguridade Social) quanto pelo projeto de seguridade já no 
Congresso. 

Convocamos uma Assembléia Geral para 2ª feira (24.01), e estaremos realizando uma reunião com 
os interessado~ e~ fortalecer a luta da ANDES/ AD para a recuperação da Isonomia; hoje, 6ª feira 
(21.01.94), às 15 horas, na sede da ADUFPB-JP/SSind. 

COMPAREÇA! 

AD/NFORMA Nº Ol -ADUFPB-JP/SSind-21 de Janeiro de 1994 



Opinião 
• 1~. ~ 

UM CON\l.lTE ,p~RA D:_DI" ~ O~T~M .. _, 
. . . ,· .· 

José de Meto Neto* 
i 
1 

O pafs está diante de uma situação de crise, das mais (UnB) e ·Meio ~biente~ Desenvolvíment(!.· ~a F~E (RJ). 
agudas jã vividas. Cri~ de ordem .~n6mir.a em que os Além_ ~~ •. -ou~9s .. taoto,. projetos _especffiéos que, juntos, 
ag~~es da econQIJ}i.,,)_l~? __ r~o4em ao crescimento podem também constituir,Jd~ f9rma ef~va. as tentativas qu.e 
n~Q •. Cr~~ dej(~m.,iQ.ljlir:ci -~~ que os agentes .. ;,tão ;~~oJei~ pelo.S..:f.~9~~;-~o :-~~~- _e,,que, ~-, ·a 
potfti~J , sp)!ret.u~9:;,~~lp.s._..CQ1ll mandatos. partidários,;. não .. po~~~e ~~ ~~9S set~_fe5 ~ ~ci,~~ ~I ~:~upp~~ 
~OI}~~-.~, e~~~;~a .{Çalização de .seus :IJl~Q.~Os · da.çri~~~~- com..º ,.C8!l~-~~M:Ã~~f qu~ ~. a supera~ 

. p~llticos.,-~ 9~tOf.dem jn~\\\Jcional .e'1} que-:·apõS.:.quatro d~es: j_o;b~los .~~erd.rad~~-. ~~~f.e~u~o p,'~-. ~l~WS 
;_,anos de.existência.de Uffl ·co~~o~_.expressp na..Ço~JMção -.b~ilei~;: ·--~·- '.; :·:. ~ !:\.. . ,~· · .. _ .. · .. :",<· . 

.de 88, pretende:-se reform~la~es .. Çtjse de,ordenl;:S.Ocial_-·:,>:: _:},·::··i.,'·: •• · .r;:-f .·. , .. . i'.' .. '.-i::;.--.~r~;·,·:: 

) onde quarenta milhões de anal{$etos gr~_.expr;essando-se ._ , ~ i~~~~ativa d,Q ~~ •. ~ .. const~i ~~m __ ÇOf'!º- 9!11 
pelo seu silijncio .•. ·:Mais de trinta milh~QS. d.~ famjnt9.~· de_ . m,~~-~mp1J~~p(~e. tan,~~ º~l~9S., ~~)q~-~1.a ·n~aU~~~.'._­
alimentação. básica e. outros tantos mil~õ~ -de famintQ~ de .. PENS~~l.~~-~I~. ~n~~~ --~n~ntQ. ~:~: ,~niversi~~~ 
outras tanm necessidade&, também básicas.i- Crise ~ljf.êl e Federais começa-se a dizer, inclusive, que-~ ,setor ~~ai 
moral em que nem as leis contratualiza~ são respeitadas,. n~~ ~ r~dif;l~,ªº· d8F~!H.,que;p~(~)~~--,·, -~em 
ferindo a moral e por cima de tudo um desequ_ilfbri.o d9-ser r~~m~i.~u ~m~_romi~o, ~- ~~-:.~ ~u~~~i-,~~ 
humano existente no homem tomando~o . mero . .animal, deste. te~po .. _. :P~sar: o! paf~., um P}~O,. ~~~-9.i~_ i .~e 
implantação da ·1ei de Gerson·. a derrota. da ética Esta crise urg~ncia í~par para o_ . ~omen~o •. co~º:· el~,ento --~~)r-::~ 
se coloca como · que •consensual• ou· progressivamente af6m das simples iniciatj~- setorizadas que, :.·~_esmo ~~o 
•consensual· e já invade mais outra década . , . importantes, não tem car;ter de solução. . .. . 

.• -·: !-.: ..• : ! .: . ·. 
AD que está posto não se faz neces$.io. uma solução de . 

1
_ Para~ Uni~~i:gª~f · está colocad~ o desafio e, ~ar de 

· crise, pois não se pode perman~ .. na mesma situação,: U~ive~~acle se_diz ~o~ntes; não docentes e discent~ que 
-anterior geradora da mesma crise.: P~eca imperi()SO. sim a . ~~st~l~effl q_ seu •coffJUf organicum~ É algo mais C0!110 um 
superação da crise, supera~o .. esta .. Q!Je busq1;.1~,propostas d_~pl~A~~ que ~ colocado: __ um pl~o alternativo 
para o futuro, porém com bases. naquilo que se,f~ .hQje e, .. ~~~~_ieo para o Br~il 

1

e neste algq m~is d~iadó,r e.~",1-
sobretudo, sob a luz da análise. do que se fez .no pa.,sado. pon~~t~ deste plano q~e é a questao reg_ional,. a questão 
Este é um percurso .. convincente para todos aqueles que nord8S!ir~ As _universictr'es da regiãp. tem uma contribui~ 
podem entender que este país não pode e o povo não. merer.e na organização e elab°iração de saídas . da crise. A UFPB 
mais outra década perdida. Pensar o Brasil para daqui a dez, preç~~ , pensar també~ a Parafba, o Nordeste (UFPB 
vinte ou trinta anos é uma atividade para a sociedade civil e propondo. ~_-.demais :univer~idad~). o B~il. além de 
ninguém fará isto para ela promover ijQl. rqovimentp .onde venham participar os sindica-

. . . . . . .. . . . ,os, asso~ações e demais setores que representem a 
Neste sentido,, é q~e. _várias universid~es .b_~iteiras, ._sociedade. Cada um,. a~ora. é um. convidado para_ ~ eyitar 

1 .•.•••• 

entre·:.elas a :UFPB,. · ~ entidades . put_ras promoveram em . qu~ mais uma década seja perdida. :Este é um convite parj o 
parceria. uma CONFER~NCIA NACIONAL sobre: ªProjetos dia de ontem. . J . . . . . ·; '. 
·Alternativos e Estratégicos .para o ·.Brasil\ em Brasília, -em . ''. ,._ 1 . . . 

novembro último. Foram apresentados- cinr.o projetos que / 
evoluem nesta direção: ·A Revolução das Prioridades· d& · 
Cristovão.Buarque-(UnB); ·um projetopara o B_rasif da Força . . 1 

Sindical~ '!Brasil 2000.· do. -Instituto de Estudos Polílicos e 

· Sociais (Rio)i · ·srasil Futuro e..eresente• d~, Augusto .Franco ,. Professar do Departamento~ Habililaç!Jes Pedag6gicas-CE-GTPE·~ --~} 
·' ·.-_ ., :•_if: --.::. ::-':' ,·, .:,:· ·. : · · J · · _,_-·.·1r' 

AD~NF(1f!~~ 1.'fº .. 01 - ~U~~JP!S~ind - ~1 de Jandro de l'-94 
. . ... , . . . - . . . : ':.. ' . ~\ :" ·,. . . . ~ .:~: 1~ 
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o F l'L M E"')<fOº~'t I N U'A 
1 • 

• • • 

Opinião 

José de AroOio Madeiro• 

Preporemos:·os nossos bolsos 'parei ·as imensCJS Mu_ lffdões_ passam_ . • . fome_,. sem as_· -· m_ Tnlmas 
dificuldades e· os: nossos esptrifos·pa,a os embates ~çoes de adadania. A nossa inffaçao grássa 
que teremos no curso de 1994. .;· , ·. · ': · :·. i: às ralas da intolei'õnda, ninguém dtscótda. :,Todos 

:· <IJfuo-,:situação :1amentóvef.::que:·ferernos ·que ~edamam, mas a chave·dotseu éqUador.ttmento 

'tõntr'opor, · :com,<·~ . as' ( nóssos · · for~as e ~á nas mãos dos ·seus:verdottei~·tienefidódos 
C:êapdddade; ê ·a famigerada revisão constitucional, ~ue não esboçam; ·C()ffl afitudéS;;O$met'lt1r'eSISi~i~ 
":êffl pauta no Congresso Nacional e que nada mais ~ sensibiffdade. :Os·.grandes:grupos;firianceitos. e 

reflete do que reformos, precisamente nos f"'presarials ~castelados' ermseus:;~êi~; .. ·nas 
ã,sposffivos que trouxeram alguns avanços sociais, surdinas das noites, oposfam,na,elevaçao.~e.1uros, 
'comô'·àpóseniadoria'por tempo de serviço e com na majoração.dos seus.:preçoste;deáde,n:pela 
sâtõri~ i iritegfais{ corrigidos, concomitantemente, baixa . produtividade : , para.'.· não·,\ perder.em . · a 
'mn(Ô$:;·~1:e~'-militores, º'e o estabilidade do pleiteada margem deJucro.:tAssirn,~embo."1.pareça 

• • 1 • . 

;:sei'VicJôfp(jbliêô: ,:=.,·i,·:·: : ' irgenutdade;•da nossa; parte~·:.:mas, a.cr~JfOi: se 
i°il;";V Em:~-~~}:..Tnstânda, também de igual fomam oporiunQs·\;·e::::respeltados ..• os· . nossos 
··icfirnensâõ~1;ê --tofü·1 sérios preiuizos · para nossa questionomenfQS. .Com9 . iriam esses grupos 
, '.categôifd~, iê · a prioridade dada pelo governo no :, Je,rarem fileiras contra esse gigant~ qev<>rador da 

···combaté--ti•'espirof·intlocionária; às expensas dos ·e.conomio, se atravês. defe estão. auferindo 
··assotanâdosftóril dtõsficas repercussões sobre o ~esdmento aslronômico, em curto.e$pgç9_ e. sem 
nosso poder de compra. maiores esforços,. com aUJ!lerlfo d.e sua.s,:riquezos 

c:or.n respeito a essa última q~. o mlnlslro ,. ~- ficaooc: mais poderosos? 
Fernando H. Cordoso; da econorrna, seguindo os Haja patriotismo msso, homem .... 
pri~~os de p~~; do passado, a exemplo do , -.. r como o governo ·.não . tem outra linha mais 
Delfin Neffo, Zélia Cardoso; Roberto CorrtpOS/Dilson E!fidente, nem forças paro.ir-direto à .. fonte geradora 
Funaro e outros de frist~ mêmóriàs, vislumbrou'·no . da inflação brasileira, 'vem na direção dos 
· déficit pOblico o raiz· c1e··1õo j~es·· distor(óes · da qss<Irariados, buscando. mais recursos para uma 
· economio·,,.brosileira. Neste· )ponto ·até· que = não administração,.· hi~oricqmente,. sem sentido. Em 

'.'~ós levafa êfeito·distu~;estêreisi ·1amais fiúdos, somcps, novgmente, responsabilizados 
·compadútlndo com um Estado perdutáifo/lorrcindo ~os desmando$; do economia do governo e 
_soas divi~·em próiefos-quénada têm·a vercom tremos, oufra·-:vez, .perdas consi~(JVels nos 
as· necessiádes do povo;· mormértté;· com obras nossos SCllários, além da elevação e da i~ção 
·superfaluraas o- bel-prazer êkJs empteifeiras. Os da carga tributária. Vamos, de novc;,,.pqJ<Jr}J conta 

-: responsó\leis·i::."pelá.· 1oscensão ·desenfreada dos db governo, que não cumpre o seu papel, mas esrã 
·; preços devêm,ser:punidos :e taxades,severamente. . metido no mais das. desgraçados falências. Os 

roctos· somos: .pâis-.;;e,::.femos).;contas a pagar, ~bufos que pagamos .vão para:umo espécie de 
devemos estar atentos à sobrevivência da família areia movediço;."cuio eplcentr.oé1.o planalto e seus 
que constituimos. A Inflação vem se transformando · r<f"Os: se prôpaga.m por :;Et~dps e rounidpios, 
numa chaga aõnica a nos consumir em todos os · afunilando entre. PCs. ,e· ;Anões que malversam o 

instantes. Brutalmente vem corroendo as . orçamento da Unido.·.·.:: · i. : ; _.,:: ,;: -: • • • 

esperanças do nosso povo de ver um amanhecer I No que cor~~-·. a · ~fQ~º .. constitucional 
mais ameno e mais próspero, hole impedido de existem evidências .daras .de·,.que ,.~ howerem 

adqy~rir OS ·-~~--~,~.~~~f'.l!~f,~._.:,!· ~~~t!ai$ à fr,ns.fo.~ÇQeS, ,. essas , ·, ... não · serãQ.' ·OS . do 

propria man~~~ ~~--~~!. •.. e~-~- ali~J~~- .~en~~!º .. do~--~ ~ffd~, mas ~a 

···;;.biiVi=óRMA~º: of ~ Ar,-úr'hliP1Ssitid 3 21 :cteJi~eirb.de.:i~,4 



DE 
:.:.• Q~9~ 

,F.\. ,;:VIVO 

Informes da CNESPF 

. . -~ ) l ~:: -~= 
Pagamento no mês trabalhado 

\ .·.-:, .. .. : . . :~/~ 

Meses de abril, maio e junho - até 
o tlltimo dia útil do mês de 
competência. 

A partir de julho/94 - a~é o 
segundo dia útil após· o dià 20 do 
mês de competência. 

:;~-l~~ lY.,: Política Salarial dos SPFs 

I lnform•• ADUFPB-JP . :) ·. ~ 

8 4 ,,2 2.~?j ~;e para ç ão .A·n~ .,:;! ~- ~' \• ~~ 
no• con.rachequea 

.: · · ·Pennanece a · proposta de pôlltica salârial 
com0·reajuste mensal de acordo corti a lriflaÇão 

o Reitor da UFPB, respondendo à oficio da 
ADUFPB-JP/SSind, lnfonnou que os 84,,32% 
constarão nos confrat:iieques' . 'com a . tübrica 
especf~1"decisão· :·juâlciál"',-·;·iem razão,: ai o 
sistema· SIA.f?.fii:;estar ·.programado.: dé,·fonna:. a 
não aceitar um registfo .d~ venci"1811W$ ,:Cf.ivef'.SO 
do estabelecido para ~ caq-eira do .. rri&Qist~r:\Or. : , 

Aqui~ção + com~~cl~~' i ;'. 
· .do mês anterior, a ser vigorado ao ténnino da 
Lei 8676/83. 

(j','i:";'~,,-J ;:: . . . . . 

.. ·.:~ ·'b1~~~cio .Allmentafl~ Dec. ~&~~.~ 
;.

11
·• 1 ~ljrã 'concedido a todos os servidores-·da 

:=:.oàc!mitüstraçã·o pública federal ·diteta, 
··.(aulásquica, .e fundacional, sujeitos à jornada 

d~- . -~li!,(), ·. de 40 boras semanais, na 
seg~illt~J "Ji~~ade: fornecimento antecipa­
do de talonériÔ com 22 cupons ou tiquetes. o 
percerttti1ii1 à' sêl pago pelo servidor incidirá 
sobre o valor ·u,iifãiio da. refeição e não sobre 
os vencimentos ·cmfnimo de um por cento e 
máximo de vinte porcento). 

1 . .-}·-··Setor dos Docentes das IFES 
· ·''Re/âtôrioA'udiiJncia SAF/ANDES (H.01.94) 

... · 

Uberação FGTS dos S P F 
A CNESPF vem solicitando ao governo o 

anúncio: das nonnas a serem adotadas para 
Hberação do;·FGTS dos servidores públicos, a 
partir de;· dezembro. ·A proposta é pela 
liberação imeçtiata, tendo . a-: SAF se 
comprometido. a fom~cer essas normas o que 
não cumpre ·(saque no_ r_nês do an.iversário). 

. . · ... ··. ,· .. :· 

• • ;, . ! • : ~ . ' f ... 

.. ,. . 1.,on.9,nia · · :.. . 
Medlt!~.J:'rp.yi,(l.rjt, ~0$1,. ,6.0.1.~4. 

•• • • • •• ' • • • • ·, 1 • • • ' ~ • • • • {,"'.::·· 

Abre po5$ibllidàdês '. ·concreta~;;para 'início 
· · efetivo das · negociações,··· · objétivaildô', à 

materialização. :.-dà:'._ isonomia .. entre .: os·· ,:três 
poderes. Será :constituída.-iuma com~.s.ão .. com 
a participação ge repres~ntantes ... $indicais 
(03), do Execútivo . (92),'. °Leg~jaüyo (Q2) 
Judiciário (02) TCU (01),· Ministério 'Público 
(01), com prazo 'de:: 90 'dias pâni~~;éoncit.i~ão 
dos trabalhos. ·· . -.. ; , ·. , 1 ; ·.·., = ,; . 

Os professores . que .. estiverem: interessa(los 
na .âqu~i~~ ~~ ~.r##~~-9.~ .d~~..-9.~~-~r 
o Prof. Rubens Freire7 na· FONAPE. · · · · · · ·' · J' • • •• 

.. ,. ·. .::: ···. · .. : .'"·"'·. · ,fi ~·--,:\--;-~ ··:"':.}.· -i.~-~n;-::.,~:-_i . .-··~ 

. .:: : , ···\·: ~.·v-:/::.=;= :/·: _;.~·.:"· . .-:: .. J~.:-.fi·:·:f~ 

~!IP'f~ .~ª'"::~.,,.~~·,,li~.~~~ .. ,.._ 1:\ 

A Diretoria .da I ADUFPB-JP/SSind está 
estudando:à:·êriáçâo ~ um -~s'paço,'nà~:áê& da 

. . .·, 1 . ,• '·. : ; .. - .... 

entidade, onde ºo sin~icaliZádo' 'possà' lêr' jómâis, 
revistas ºe consultar l.a biblioteca. e arquivo.-;& 
entidade. P.S. Com direito a cafezinhóL:··~ ::,·; 

1 .... : .. _;:::··/·:.\\.. 

GT f·~~~:, ;I' ,-,:-,(.'(/:·,::,) 

. . _:.t .,. · Jº .. : ,,_. ~~ .. ··.-11 :··~,"-~)\lt 

O GT .Carreira ~\.A~P.~S:~N.,:f:~;l:l!]ilt~~.~.~,n 
Araçaju, nos .dias 1.~~·~-l~r,e :}~ _.r:,~. jaoeiro.p.p., 
para discutir e·1 ffffl.1#1ª.~!Y: p~o.p_osta~: ~obre 
Capacitação.::,O~F.l~f ~:.~ r:~.erem ·:: .iQcltJfdas . no 
pr~tQ.: ,.dEt: ,Gerreir,3·)Jniea·;i do.: .. Movimento 
Docente,~ ,aprovado i no ,iCongr.e.ss&. ·de. Manaus 
(fev/93)~1= ·;.Discutiu-sal :·propostas .. ;de . , · Plano : e 

: · Programas tnstitucior\als ·de ·'Capacitação.' Essas 
1 

questões ,:são·· fandarin&ntais t ·para\ :negociarmos 
com o governo e via6ilizarmos a implantação da 

· '\iarreira~nque ,·quere.rHós: Dltiêüti6-sé: âirt&a, a · 
":,,·:retação:lMir«fâ·:nóâs! ;prôposfi{tftf;Carrétfa e a 

- -.- . · • , • . . . . · -, - · · , · l. . • - ~ - '• · ... · :-. • 1 • .. -. , • :. ,··-u;s:•'.que ,}tramitá' nd; ·senado'' ê•'•a ·'política de 
:).'tráh~i~d·piirctâ fotur4·ºdiirteir,{) .:=<,::·~·:.' .:·, · ,;·. 
. }~··.,.: _:i: . • : .. i::,· -;.·\_;p .. :c .. ,·!·:(··r~··· :::-?ii:-::· !· .. ,'·1.'.,1.··. ;·;:·. 

:.: .. · -... · ... ! • ~ .. · ....... : :·-. ', .: 1 J . : ... , --; '. ~~ t·. • -· \ !;_1:!"', :· :-

.: ,; : :.:, ~~':'!-~~Je,,~ijrq_t~~- ·:·.,·:: 
·.:·~ .. ·:':-, ::·:i·M./Rl(IOC!~S·1Xt1;11RAHAR.. -, . . i 
1;.,. ·:.:..· i·· 1:,:ri . :-- , : · I . . .. ·,·; 
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Opinião .. ·. i .... 

H I S T Õ R IA lE C I Ê N C IA 
Para SÍLVIO t=RAN, ALEM. in melT/oriam . . 

Wojciech Kulesza* 

Sóu do tempo em. que se qÚéria transformar a fazendo agora? Peço-lhe, simultaneamente, um 
ciêAda ·~m história:.· ~nt4ôs ~da teoria - · cuja discurso e uma le~ra .. Ambos, COl)'l certeza, 

cientifiddade n~ qµ~on~rnQs. - que.damos estarão impregnad~s do que_ aconteceu depois 
enquadrar o Brasil em nos~as reflexões.-, Com o .~f acontecido. a;: âss'?. ~L:ie faz com que a história 
tempo e dépóis de.atentarmos com mais 'cuidado mude. Principalmente para v~ê, ... como já 
nos fundamentos epistemológicos de nossas indicava o jovem poeta Pessoa: que sei eu.· do 
idéias~- querfamos, · ao menos,· tentar,· nà pratica, que serei, eu que não sei o que fui7 · 

testar nossas idéias de um ponto de vista lógico. Ma - é 6 . 
5 

h faz d 
. . • • • . . . . . . 1 s nao s isso. upon amos - e en o 

Tal como:Glauber, •querfamos 'fazer :história com 1 • · • • .• . . • • • • . :;·.J. _ 

<üma· idéíâ' na ·ca~·'.e~ no ii:igafdà câmara,.~~º ~sta~s ass~=1<:> absol~~nre. que nao 
estávamos ~d~S. ~rifi"entando ~- ~ealidade com . O naabé. S~"!! . I hna · - que ª!ªdoutra ·~~oa 

que .tam m .ten . a. presenaa o o ·. acon­
técnicas sociais. Da retórica, até a militar. Deu no 
que deu e ·âpre~dertfus todos:' nós e o' Srasil. tecimento. Surpresa, para você que. não sabia e 

··<"· -: ••. curiosidade ·por-·parte de· quem -se tenha ·dado 
.f1oje . vej_o . ~t~nit9 ~e perguntàrem sobre a con~. 0e· ·q~iqu~r maneira, · ~, presença do 

·~ie,:itifiddad«(da _ histó,~~~ Recusando a rica pré- outro traz consequências tanto j)a~ seu discurso, 
.socrática disputa so~re'se. tudo ,:nuda ou se não como para suá.leitura. É o caso dá~sico da figura 

há nàda d~ novo sob o s~r. cai-se num solipsismo da testemunha no direito e. por extensão, do 
vulgar que retira · da história qualquer testemunho histórico proporcionado pelas 

objetividade. Pior, nega-se até o tempo como diferentes fonte~ :qe pesquisa do -historiador. E, 
categoria ontológid{ da história. Todos os veja· ~m. não se trata de estabelec~r" a verdade, 
momentos são iguais e. se tiver alguma dúvida, matéria do dire~o. mas de compreender a lógica, 
não:se·preocupe pois, afinal, haverá sempre um matéria da história. 
etemo·retomo ao mesmo. É isso af: os discursos 
históricos· são mesmices. a;: claro· que estou 

convicto: que se trata de uma escalada ideológica 
contta. o movimento que faz sobressair a ética em 

toda as atividades humanas. E a. razão disso é 
que a ética também. não po.de ser· concebida. sem 

: o tempo, , pQi.S é af fi.Jturo que ela .. pretende 
alcanÇc)r .. Nã.op que passo1:,1,. ma~ q. ql:Je. sera. 

'Mas . o passado, como dizia 'í=à~ikner •. não 

~~~u: êi~ ~~~ mesmo é. ~s~~o~ rm~gine 

..Vº,~~o~ind~ rai~r do. q~ aconteceu~: di~~mos. 
há . dêzenas, dez anos. . E. pará ir. logo ao 

argumento em causa~ considere que nãô' se trata 

de algo distante e sem importância mas de sua 
própria vida; · Um ·aconteci"1entô 4.tom a sua 

presença ffsica::e psfquica~ Experid\ênte: fale do 
passado. Você fez ou não fez história? Está 

Ora, separemos agora seu discurso sobre o 

acontecimento, de sua leitura deste mesmo _(para 
nós) acontecimento, sempre acompanhados da 
presença metodológica do outro. A matriz da 
leitura são os fatos, a matriz do discurso.· são as 

palavras. Fatos de ontem nas palavras de hoje. 
Tudo pleno de significado e de sentido. Mas eu, 
como historiador, acredito se quiser. Aliás, todos 
nós. cotidianamente :,fãzemos isso com as leituras 
e. principalmente, com os discursos da realidade . 
E, ao prÔ(~er assim, também e~mos fazendo 
história. Como sujeitc;,s. A diferença. para o sujeito 
historiador é que ele toma o discurso e a leitura 
comô ·-seu objetivo e, portanto. detém a 
cientificida~e de saber· o que vai para o lixo da 
histórià, mês.mo co,:isd~nte de que outros virão 
d~pois â re~ohfer os s~s dejetos. 

AD//VFORMAN°:. Ol ~-:ADUPPBiJP/.SSind -11 :de·Jáneiro de-1994 
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TABELA SALARIAL 

OR 1. E 2 li Graus 

1 ~ - Aporl. &pec - Douto, 

AI 64.2815 71.SO 76.47'11 
A2 71.6118 73.284 80.303 

Espec Mestr~ Doutor A3 7:1.284 7'11.IMe 114.318 
A4 7'11.04& 113.001 811.534 

212258 
222.871 81 83.7'111 117.1181 93.&46 104.7311 

82 87.11111 02.380 INl.!138 109.976 
234.014 83 02.380 - 103.485 115.475 

245.715 84 llll.900 101.11411 106.IS39 121.248 

c1 102.lll9 107.lleO 115.157 12ll.51.3 154.2211 

270.286 301.659 C2 107.IIIIO 11S.3511 120.915 134.950 181.939 
C3 113.3SII 119.tel l:lllJIIII 141.11117 170.038 

283.801 316.742 C4 119.0ZS 124.1177 133,309 148.782 178.538 

297.991 332 .. 579 
312.890 349.208 1 1 1 01 1211.167 132.475 141.307 157.709 1811.2:51 

02 132.475 139.099 148.372 165.SIM 11111.713 

344.179 384.128 460.954 03 1311.099 146.054 1!55.791 173.1174 208.849 
04 14C.054 133.357 183~1 1112.588 219.081 

361.388 403.335 484.002 
379.457 423.502 508202 

EI 1110.eeo 158.&12 17'11.11311 200.824 240.9119 
E2 188.111112 177.127 11111.1138 210.- 253.0311 

398.430 444.6n 533.612 EJ 177.127 lM.1183 11111.382 221.400 2115.891 
E4 1115.983 195.2113 206.301 232.4711 278Jl75 

498.038 555.846 667.015 1 1 1n 2Zl.lllO 234.339 249Jl52 278..975 334.770 

- ~ &i- Moon -AI 136.570 1- 152.ll58 
A2 143.31111 150.5e8 lll0..608 
A3 150.5e8 154.Dll7 IGll.638 
A4 

Espec Mestre Doutor. 1511.097 ,_1 177.068 

424.515 81 1117Bl2 175.11111 1117.llll2 209.478 
445.741 82 17ll.lNl1 1114.780 191.on 219.ll52 
468.028 83 1114.7ec> 1113.91N1 21)6.831 230.949 

491.430 84 lll3.II08 203Alll7 217.277 242.497 

540.572 603.317 CI 205.837 215.919 230.314 257.047 --C2 215.919 225.715 241Jl30 2169.1111!1 321.5711 
567.601 633.483 C3 228.715 238.1151 2SU21 2113.394 340.ar.l 

595.981 665.158 C4 238.051 249.1154 - .617 297.!164 357.1116 

625.780 698.415 01 25:Z.334 2114.951 2112.614 315.418 378.511 
02 2&U51 2711.11111 286.745 331,188 ' 3'7.4211 
03 2Til.1118 2112.108 311.582 347.748 417.2117 

688.358 768.257 921.908 04 2112.108 306.714 m .161 365.136 436.115:1 

722.n6 806.670 968.004 EI 321.319 337.3M 3'511.877 401.649, 481~ 

758.915 847.003 1.016.404 E2 337.385 354254 377.1171 421.731 !!,111&.on 
E3 354254 371.9117 396.7115 . ~J81 331.381 

796.861 889.353 1 .067.224 E4 :1'11.9117 390.565 416.603 464.9511 ~--
n -..,eo 4M.«1II ""'-""' Yi?~· Nla'CM'I 

996.076 1.111 .692 1.334.030 

Onod. Aj>orf. &i- - ~ 
AI 211.Ga = 2:17.oa,:i 
A2 = 233.381 248.939 
A3 2X3.3111 2~ 2111..-

Espec Mestre Doutor 
A4 245.0'50 257.302 21 .... 56 

324.591 81 2!1Q,7$3 272.7'1() 2ll0.923 657.999 
82 272.740 2116.377 305.409 340.-690.899 03 'ZJ!JtJ.:sT1 :,00.61111 320.743 357.972 
84 300.- 315.731 336.7ec> 375.870 725.444 

761.716 C1 318.738 334.1175 336Jlall 3911.422 471.107 C2 334.675 :J:íl.4Cn 374.- 418.3« S02.012 
C3 :J:11.409 3158.9711 393.S78 = .2GI 527.113 935.142 , , . C4 3611.879 J87.428 413.ZWS 461.224 553.469 837.887 

879.782 981.899 01 391.118 410.674 4311.052 4118.11117 see.en 
02 410.674 431.207 45U54 !113.342 616.010 923.n1 1.030.994 
03 431.207 452.7&8 402.952 539.00II 646.811 969.959 1.082.544 04 452.7$1 475.40G 507.100 565.960 5711.152 

1.066.955 1.190.798 1.428.958 EI 41111.044 5:l2.1147 557.810 1122.558 747.Dlf7 
E2 !522.947 549.0!H ~.700 1153.663 71M.420 1.120.303 1.250.338 1.500.406 
E3 549.0!H 5711.549 614.IISS 61111.368 82:1.841 1.176.318 1.312.855 1.575.426 E4 57&.548 G05.376 645.735 720.11811 854.823 

1.235.134 1.378.498 1.654.197 
Tii 1!81.1158 7215.451 n4.aa1 -.823 11)37,7119 

1.543.918 1.723.122 2.067.747 
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Opfuião 

';'"iiff'''.!#' ,~cn1»,1, .. T~ ESBRAVEJAR· .0 •• .• ·•· ... ·· :,e,: .: .,: 
. . · . _-·: Gi'aziEtfa· de ·01w.eircí~ ·:; , < 

. . - ... · .. 

A sociedade brasileira experimenta ._-~m pro- contudo, é preciso que se tenha idéias e 

cesso de trans~rência que ~ às :,.claras o f!rgumentos fundamentados na teoria e na 
1 

descompromisso ··~- de parlamentares, empre- prática. Em nada adianta esbravejar. 
sários e ·.funcionários públicos com os destinos As causas do distanciamento de parte do 

da Naçã;)Ao ~~smo tempo, .reafirma-se o di- fOrpo docente e na prática em relação ao MO : .... ; 
reito democráti<X> de contestação da ordem precisam ser analisadas. Enquanto alguns cole-
(caótica e de privilégios). e. da impunidade. ?ªs afirmam estar muito ocupados com as · · · 

P:- lut$_: ··. pela cidadania e pela ética também 'tividades docentes para se dedicarem ao MO, 
está presente em micro-organismos como a outros sequer podem aventar uma tal expli­
universidáde. A · articulação de diversas instân- 6ação. Resolver os problemas que se colocam 
cias da sociedade. desperta na comunidade uni- Jo MO requer o dialógo, a discussão e a von-

ver~,,;g;}~'r .. por. y:,r ~~rtamento 1tt +de .política de se 1,a1construir um inovimen'tó . 
ded1gno·CQtn ª\.~~,~"':º~ ~111~. . :· ~t~ ... :-',~gaJado nos destinos da educação , da_ so- .· 

O compromisso com o ensano de quahdade e caedade. · . :<->t .. , . _:-:: ... 
co~ a honestidade profissional requer dos críti- 1 As oportunidades dé·_ ~ialógo e d~~- ~~t~ · 
cos .da -academia e do movimento docente um · estão presentes em várias instituições do M[? .. 

1 • 

comportamento transparente e baseado no As Assembléias Gerais(AGs), os diversos : . _. 
• 1 

'trabalho produtiv9.1
, ou ~eja, na ~enovaçã~ cons- Grupos de Trabalho (GTs) e o Conselho ~e ·::., 

tante da literatur~nndicada aos alunos- e dos · Representantes (CR), são fóruns privilegiados da 
métodos de trabalho. Este compromisso exige veiculação de idéias e de posic_~onamentqs 
ainda a defesa da. ·carreI~-~ocente por titulação políticos. Entre as atribuições e poderes do CR 

e prosicionamento crítico,, ~m re~~ção às aulas, ~f:ão, por exemplo, a de critica aos e~ .. 
entre outros elementos~. · ~·-': .... . ~:.: caminhamentos dados pela liderança sindical. A 

1 . 

Tanto ao nível da academia quanto do unidade do MD se faz na pluralidade, na con- :" . .-· 

· .. -·:Y 

moJimento' docente (MO), qualquer que seja a v~~gência e na divergência de encaminhamà~ /<: 
oriertação. ·:políti~deológica d;,a professor/~, t+s. Para convergir ou divergir,· contudo, é pr~. . 

ele/ela devé primar pela honestidade e fineza de ciso participar das AGs, dos GTs, do CR e •••• não 

ca~ter.-l~~~r~n~hª polêmi~_ou mesm~~-- rfe~os impo~ante, das a~idades d~ntes de. 

divergência 'sãà·•lutarés, pois permitem o con- ersmo, pesquisa e exte. nsao. ., :~_:_'._·_:_.:_· ...•. :,::.·. ·_.:_ 
fronte de idéias,. contribuindo asim para o 
avanço do conhecimento. Para polemizar, i • Profl' Dept'I Econ~rma/CCSMJFPB .. . · · '· 

1 

1 

ENCONTRO DA REGIONAL NORDESTE II DA ANDES-SN 
. i 

, '. ·:, =-~- Está previsto para realizar-se aqui em:loão Pessoa, na ADUFPB-JP/SSind, nos dias 
7 e 8 de fevereiro pr6ximos, o Encontro das ADsl SSind da Regional NE-11 da ANDES-SN. 

Este encontro tem como objetivo principal. preparar a participação do MD de , ... 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do None no XII Congresso da ANDES-SN a ser realizado ~ .. 

em Viçosa,MG, de 21 a 26 de fevereiro de 1994. 

• 1 

AD INFORMA N" 01 -ADUFP\/SSind - 21 de Janeiro de 1994 . 



1 AISl:LA :SALAHIA JAN/ 
. ·, 

ooç:'.ENTES .N/VEL SUPERI 

20 horas 
Vencimentos+ GAE(100%)-JAN 

Grad. Espec Mestre Doutor 

Aux 1 102.819 115.157 Grad. 

Aux2 107.960 120.915 Aux1 169.516 

Aux3 113.358 126.961 Aux2 198.992 

Aux4 119.026 133.309 Aux3 208.941 
Aux4 219.388 

Ass1 130.928 146.640 163.660 
Ass2 137.475 153.972 171.843 Ass 1 241.32.7 

Ass3 144.348 161.670 180.436 Ass2 253.393 

Ass4 151.566 169.754 169.457 Ass3 266.063 
Ass4 279.366 

Adj 1 166.722 186.729 208.403 250.084 

Adj2 175.059 196.066 218.623 262.588 Adj 1 307.303 

Adj3 183.811 205.869 229.764 275.717 Adj2 322.668 

Adj4 193.002 216.162 241 .253 269.503 Adj3 338.801 
Adj4 355.741 

Trt 241.253 270.203 301.566 361.879 
rrt 444.6n 

40horas 
Vencimentos+ GAE(100%)-JAN 

Grad. Espec Mestre Doutor Grad. 
AI.IX 1 205.638 230.314 Aux1 379.032 
At.rX2 215.920 241.830 Aux2 397.983 
At.rX3 226.716 253.922 Aux3 417.882 
At.rX4 238.051 266.618 Aux4 436.n6 

Ass 1 261 .857 293.279 327.321 Ass 1 482.654 
Ass2 274.949 307.943 343.687 Ass2 506.787 
Ass3 288.697 323.340 360.871 Ass3 532.126 
Ass4 303.132 339.507 378.915 Ass4 558.732 

· « Adj 1 333.445 373.458 416.806 soo.,s.1 . Adj 1 614.606 
Adj2 350.117 392.131 437.646 525.176 Adj2 645.336 
Adj3 367.623 411.738 459.529 551.434 Adj3 6n.603 
Adj4 386.004 432.325 482.505 579.006 Adj4 711.483 

rrt 482.505 540.406 603.131 723.758 Trt 869.353 

DE 
Vencimentos+ GAE(100%)-JAN 

Grad. Espec M8b1re Doutor Grad. 

Aux 1 318.739 356.987 Aux 1 587.499 
Aux2 334.675 374.837 Aux2 616.674 

Aux3 351.409 393.578 Aux3 647.717 

Aux4 368.980 413.257 Aux4 680.103 

Ass 1 405.878 454.583 507.347 Ass 1 748.114 

Ass2 426.172 4n.312 532.714 Ass2 785.519 
Ass3 447.480 501.178 559.350 Ass3 824.795 

Ass4 469.854 526.237 587.318 Ass4 866.035 

Adj 1 516.840 578.860 646.049 n5.259 Adj 1 952.639 
Adj2 542.682 607.803 678.352 614.022 Adj2 1.000.271 
Adj3 569.816 638.193 712.269 854.723 Adj3 1.050.284 
Adj4 598.306 · 670.103 747.863 697.460 Adj4 1.102.798 

Trt 747.883 837.629 934.854 1.121.824 Trt 1.378.498 
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".,. :!:::·:r~~~n:º ~= 1 í1J ,,ii,~··:==~º~di~--
:f::':C:;r~~t: !~~lN~~ ;~~=~: De.· -;1H155m1 -4".JCJ., 
•!°,• M,,, · in~ubjeti\Írdade h&essária pa~. que surja ·ª Olh~ ... '1Pl~~o Collor~ 84~32%) 

:::,~4~da da história. se ela já está lá é outra na · .. ,., i:em fase de.';liquidação. Aguardando 
Justi ~ · ·. ~presentaçã9:;.. ::~~ relatório firi,a,I dos 

.:;r::·ql!Jestão. Mas· questão própria de qualquer ç . · ~.cálculos. O :recurso na Ação Re.scisória 

.·,J:ôhhecirnento que se pretenda cientifico. Não é interpostÉ{peló Ministério' Público encontra-se ·no TST 
. "um~ profegõmeno. Profegômeno é, justamente, é;I, aguardando ju.lgamento. . ... 

:~ ·g~.~ntia da presença metodológica do outro 2) 0974/91 ~ 11 JCJ (Plano Bresser. 26.06%). 
:· :;:::ijara que se CQ'1WUª a ciência da história. Se~ão: Em fase de~ ll_qúidação. Ag~a.ri:lando apresentâ{:ão de 
··.··ficaremos só mas reminiscências. Matéria prima relatório .final dos cálculo~.'.- Encontra-se pendente 

. '. .· dá. psicanálise e do idealismo, sem adjetivos. · ,:· · julgamento de Agravo·. ··de Instrumento, visando 

· .. , destrancar o Recurso de'Ãévista para o TST.·• .. / · , · :/ Voltando aos tempos em. que se qu~ria. · . ·- , 
, transcender a ciência com a história - e como 3) 0355/92 - 4• JCJ (Plaoo'Verão,26.05,t;') 

Em fase de liquidação. Encontra-se pendente 
. . única ciência - devo dizer que aprendemos agora · julgamento de Agravo de Instrumento,· .\,isaodo 

· .. , ~.·:i~corporar desde o início em ·n~ssâ.ciência da destrancar 
O 

recurso de Revista para 
O 

TST 

.. -.··.· .. ~odedade. E é por isso que..instrumentos como 4) 2630191 - ,•JCJ-(URPs-16,19%) . 
. . : · âs..: histórias de vida· /e o esrudo do cotidiano Em fase · de · : f~quidação. Encontra-se pendente 

·.:_//.: .. ;.~t'.l~!=!'!i:.f~'.ça ~r:n n~~as ciêO,<?i~~:soo.~~· .. !~ta-se 'ulgamento de·.·Adr.a~p de .. lnstrutnen~9. visan.d.<?. ~9.s­
. . .... ~e ... incorporar o(sJ outro(sJ, não digo nem em. trancar o recurso de Revis:ta para o TST . 

. /.' no,ssas idéias, mas já a partir dos nossos sonhos, 5) Processo nª 0843/93 - 4ª JCJ 
·:·.não como objetos, mas como sujeitos da mesma l(Plano Colloi: · 84,32% - REMANESCENTES) 

::'i' · h1~ória. TaJvez seja por isso que as tentativas de Uulgado ·i~pr~cedente .. Prazo até 24.01.94 para 

acabar com a história venham muitas vezes da interposição de Recurso Ordinário, que está sendo 
~nomia. Como uma ciência que se pretende agilizado peta Àssessoria Jurfdica da ADUFPB:JP. · 

· cáda vez mais hard- não traduzo o termo para o 6) Processo nª 13709-3 (Plano Collor) .:: .. " 
português, pois na verdade os ·duros· somos nós Ajuizado perante a Justiça Federal. visando a isono­

-: a economia procura negar~,:() seu pecado mia entre os. docente::;~. de~prrente do pa~amento 
·original de ciência do· oikos, l~gaf por excelência dos 84,32% à ·apenas 90% dos professores •... ~ 

.>'..:··.d.~ variável, .más també~ ,~~ ::·:tradição, para 7) Proc. n~ ;"·94.00S~t~:)~ (28,87% ~.~cedido 
compor cenários mundiais cada vez mais aos militares). Em fase de conhecimento. · 

. :.·:·,.·spielbergnianos. Ó.··.; ·" : ·:: :.::;, ··:r 

· d d ·d d Precatório• 
. , . : ~~ste .. r1P~P~~~=·· mais o que -~1. ar. . e Por solicitação da ADUFPB-JP/SSind estão 
·. ··<.<··. noss~s ~rt~za~f.·:9;':.<;J~e nos falta é a coragem de ,sendo atuaJi2ados no NPD/JP, com base .em 
:·:::.·:t·\~·radicaJ~~~·.:;9~~~ feitu~s Pª~. q~. no~~os·· Jo1101/94, s ~wlos .. dos P~!ór.io.s referentes aos 

. . discursos expressem v~s~eralmente nos~é.l iProcessos: J) 1155/91 - 4ª JCJ (Plano Collor, 
compreensão da realidade.; É quàndo o privado 84,32%); 2) 0974191 : J" JCI (Plano__ /lress:_r, 

.· se toma pÓbíiçb que a história passa a ter 2~06%); 3) 035;/92-4 JCJ (Plan~ Verf1~~~6.0~%) 
. :, ·,.... 1e 4) 2630/91 - 1 JCJ (URP, abrlmai/88-:: Uf,.!9%) . 

. ... . , . ·s.entido. Para todos. Esses valores serão apresentados em. Cfl)Zeiros 

reais com o total por docente indicado também em 
UFIRs. A listagem nominal resultante será ·encami­

· :';_;.\João Pessoa-PS:· Natal de 1993. 
. · nhada à justiça para ~ .~dências ~!!~ com 
· · vista à inclusão d~. ~ores no ~ento da 

União para 1995 . . .. ; .~·. Prof. DFE/CE/UFPB 

.... : .• • ..... ;·. 1 ; • 
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atenderem interesses financeiros e políticos · de nossas respostas aos desafios brosileiros
1 

: em 
gruposl que ainda não abserveram nossas ~meir9 ... plano, no f>reparo. ... dq ·. ~ Juventude. 
~~: :··;:ror que tal empenho e tamanha G:omo p(Íno de fundol .não dev~s Óbrir mão do 

excitação por parte dest~~ :A Corta de 88 deixou, Jnga;amento polffico, não s6 na transformação da 
sem dúvidas, lacunas a .~rem preenchidas pelas f enta.fidade da comunidade mas ficarmos postos 
leis complementares atê : hoie levadas ao mais na defesa dos nossos direitos, tão duramente. 
completo descaso. Em hipótese remota, se a nossa cpnquistados, bem como na eleição <te líderes 
atual Constituição apre~~- falhas nos seus cç,pazes de conduzir os nossos destinos a portos· 
textos e se criasse .un{~i;qt ~)f:lgovemCJbllidode, sr9uros. No momento, faz mister não acatarmos 
como alardeamos arautos reformistas, nós até que P9SS1vamente posturas do governo e seus aliados. 
poderfamos trabalhar, em campo:· pofftico, pondo Ef'e filme ainda não chegará ao seu final e nós 
em aperfeiçoamento os )ióvós: rumos· a serem ~neceremos na luta, para não sermos os 
tomados, depois de._ cimplo · d~tussã? com toda Tddos. 
sociedade brasileira, com plebiscito nacional e 
formação de uma Assembléia Constiluinte 

exdusiva. Concordaria, da -minha ·parte, com leis • r· Depl°Onngl~ .: . ·.· -· .. , . :· 

incisivas e rigorosas contra sonegadores, . , .,. ,:·,_.;\··· 
coouptores e esses incfrlid~ 'q~ hoi~,,-~ a . ... . .. <. 

imunidadel c~tem os mqis .. :~~ondos .Óimes GT Seguridade.·;·:·::;.,.·::··. 
contra o nosso patrimônio. ·.:lnvestiõa · .. na ,;~< :;,; ·: ,, . 

modernidade e na agilidade ·do' poder ludiciório O GT Seguridade Social (GTS&ciàQ ·'~êv~ 
que muito deixa a deseja( do ·súa prática e reunido em Aracaju/SE nos dias. ·12 e 13 j,:p. · Êntte· 
decisões anaaônlcas. ·· · ·. · · '· · . ,; · · olitms questões, duas foram analisadâs · ooin 

Nós, professores · 'universitõriosi . . temos a ~fundidade: · · · · · ' : · · · · · : · 
espinhosa: missão de fonnação de recursos 1- o projeto de lei que dispõe sobre a Segmidade 

Sdcial dos servidores· públicos· civis federais. ativQJ 
humanos para o futuro deste pais. Anualmente e inativos e seus_ familiares e pensionistas de que 
devolvemos; à sociedade, médicos,· advogados, trata a lei n,º 8_1121,9();. ·.. . - . 
nu1ridónistas~_.,_ hlstoriadores,~::·:~IJ$1<$~ ·~enge- \-. as_,.~~:. apre.,euP!das pelo _Deputado 

nheiros e_.~s profissio_~!S..:.~~ ~.i~~fflrarem ~º· F~-~~ (P~B/PE)_~ ~t~ as 
à força de trabalho no engrandecimento deste pois. reirasª~~~ ~seQ.tado~ que co~~çwn 

' dos 1 • - ·, imposl - . as ~ropostas do govemo para essa questão. _ . 
Formamos, apesar imita~oes ·e. . . _ çoes, .. Na avafüição CÍÓ · G1SSocial, os . mésmós são 
especialistas em·~ ~s áreas do c~~,dme,tfo. "udicws·' ,,:ara. os trabalhadores ein geral e 
humano. Somos ~~~(~: deseiÍvolvlineilfo e ~camJ.e'paràos~dasIFES. : · • 
desse modo, i_mpr-_ esa_ ·ndi_1veis à nação brasileira. 1 Assim sendo, o G'ISSoc,al submeteu à diretoria· 
Então, porque. :nós, iustQmente nós, vamos ser da AND~S-SN encaminh~r- as n:1"erldas propo5!35 

IIL..-....1- . "atóri • para.análise pela Assessona Jmidica do nosso. Sm-
fronsfigurados e convertidos em ~·:~ o , di~o e. continuar a pressão para banar a .. Revislo 
dos graves problema,~:-::~,.'. ~fli~::~?~: ~ ·a ~?uai e 3JJ1:0V3ção do J>ro.j_~ de Lei so­
economla, mas tambêm1 êfos entray~· 1~1$ _que bre Segundade dos SPFs que se. mserem clara­
~m o estad~-: dê'··dlr.etto~ . PartÍcuiarménie~ ._ mJnie na necessidade de redução ~ obrigações do 
-· ",T.:-·· - - ·· ·· ": · . · · ; · · - ·. · · ~o iq,osta pelo FMI/projeto neoliberal. 
como~ddadãos, fen\9S o dever de nos envo~~·-"° _ l~ó ·projeto da piêvidência já está no Congresso. 
soluçao das nossas dificuldades. A imensldao das· Ele liquida com O RJU e pulvema com a previ­
nossas mazelas reclama posicões e ações nossas, dêhcia. · Precisamos garail1ir a perspectivà ·da ma­
que representamos a cam~a :~is esdared~ do mitenção da previdência estatal, contraponto a ele o 
povo. que do nosso lado jornais como professores RJU e o SUS. · - · · · : · ·. 

' -· ··· · -· ' ·· - · · · · · · ' 1 Nossa atuação será discutida na AG de 24.01 (2ª 
devetn()s .. Qbdicar-,~:.OOSSOS· deveres. morais e feira) às 9h, no auditório da·Reitoria.Particq,e/ 
êti~. ~~OW!.~, . ~va~te, dond<;> as L-~

1 

.:;.:';..............:: ____________ _ 

..... ·-· .... '... .... . . . 1 • 
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l'-------'INFO RMA 
ADUFPB-JP/SSin. 

c::llê:9 ~1'-1 C> E~-~ 11'-11 
F i I i 2:ll c::11 a:11 à C:: ILJ-.-

AULA EXTRA 
27 de janeiro de 94 

(quinta-feira) 

a partir das 17:00h 

Centro de Vivência 

Preparando as Muriçocas 

o 

o 
ºo 

A questão dos 84,32°/o no âmbito da luta pela 

isonomia dos docentes da UFPB e das IFES 
Oocumento da Diretoria Executiva da 1iOUFPE3-JPISSind aprovado na liG de 24.0l94. 

A atual Diretoria Executiva (DE} da ADUFPB­

JP/SSind foi empossada em Assembléia Geral 

(AG} no dia 16.12.93. No dia 22 do mesmo mês, 

dando continuidade à luta, foi por ela realizada 

consulta com a Assessoria Jurfdica (AJ} com o 

objetivo de obter todas as informações 

· necessárias acerca dos assuntos e ações jurídicas 

em tramitação que respondam às dúvidas trazidas 

pelos docentes à ADUFPB-JP e aos interesses 

dos docentes do Campus I da UFPB. 

Da reunião com a AJ resultou o relatório 

publicado em nosso boletim de 21.01 .94 que 

explicita que todas as ações iniciadas estão em 

andamento e um parecer acerca da extensão do 

Reajuste Salarial de 84,32% correspondente ao 

IPC de março de 90 (Plano Collor} aos docentes 

não beneficiados com a decisão judicial do 

Processo 1155/91. 

Neste parecer a AJ apresenta uma análise do 

comportamento da Justiça a partir da edição do 

enunciado 315 do TST que caracteriza a inexis­

tência de direito adquirido ao IPC de março de 90, 

·porque o direito ainda não se havia incorporado ao 

patrimônio jurfdico dos trabalhadores, inexistindo 

ofensa ao inciso XXXVI do Art. 552 da Constituição 

da República·. No exercfcio de suas atribuições 

e reponsabilidades a DE vem apresentar uma pro­

posta de ação para esta questão que aflige 

importante parcela de nossa base, tendo em vista 

que um significativo número de nossos sindica­
lizados não foi beneficiado com o ganho que, aliás, 

como o próprio re latório menciona, ainda está 

sendo questionado. Fica assim configurada uma 

injustiça cuja reversão é tarefa de todos aqueles 

que fazem a ADUFPB-JP: base e direção. Vale 

lembrar que, como sempre ocorreu em nossa AD, 

o referido parecer da AJ encontra-se à disposição 

dos associados em nossa sede. 

Tendo em vista contatos buscados por do­

centes que não recebem os 84,32% a DE 

convocou, através de nosso último boletim, uma 

reunião com esses companheiros que se realizou 

no dia 21.01.94. O presente documento ao 

apresentar a proposta da DE incorpora, como 

poderá ser visto, propostas originadas nessa 

reunião. 

Antes de apresentarmos os encaminhamentos 

propostos pela DE a essa AG consideramos 

necessários três esclarecimentos fundamentais: 

1. Com exceção de alguns docentes ingressados 

a menos de um semestre na UFPB, todos os 

docentes do Campus I que não recebem 

84,32 % estão cobertos por pelo menos uma 

ação judicial visando a sua obtenção. A 

exceção se deve à conveniência de formar 

grupos com um determinado número de 

pessoas (aproximadamente 30) . 

2 . A correta intenção de unificação dessa luta na 

UFPB deve tomar como base, visando dotá-la 

de maior eficiência e eficácia, as identificações 

e diferenciações existentes nos diferentes 

casos. Por exemplo, a atual greve deflagrada 

nos Campi sob jurisdição da ADUFPB -

Campina Grande/ SSind tem como palavra de 

ordem ·A Justiça tem que ser respeitada· em 

função da existência de uma sentença judicial 
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já definida (prolatada) em instância interme­

diária, favorável aos docentes. Na base da 

ADUFPB-JP não existe nenhum caso juridica­

mente similar. Consideramos a questão política 

do direito a salário igual por trabalho igual 

como a essência do problema. No entanto, 

aplastrar as diferenças existentes pode ter 

como conseqüência comprometer a efetivi­

dade de nossa ação política. 

3 . Ao sermos informados oficialmente pela 

Administração Superior da UFPB da separação 

do ganho judicial nos contracheques, a partir 

de 12.93, consultamos, no contato anterior­

mente referido, nossa AJ, e a Assessoria Jurí­

dica da ANDES-SN que. numa primeira aborda­

gem, tendo em vista o contexto em que a 

separação se deu ( ingresso da UFPB no Siste­

ma Integrado d Administração de Pessoa -

SIAPE - e pós-enunciado 315). consideraram 

que o ocorrido não prejudicava a luta pela 

isonomia. Além disso, informações obtidas 

através de diversas fontes (Administração 

UFPB, algumas ADs e outras entidades sindi­

cais de SPFs) colocam o risco real de uma 

situação caótica no pagamento dos salários, a 

partir do ingresso da UFPB no SIAPE, caso a 

nossa IES não esteja plenamente adaptada s 

normas do sistema, possibilitando inclusive o 

não repasse integral da folha. 

li Encaminhamentos: 
1. Reafirmação da AG como instância de 

deliberação para interposição de ação judicial 

pela entidade. 

2. Reorganização da Comissão da Isonomia, 

instalada na gestão anterior, ampliando a 

mesma que passa a ser integrada por um 

representante - com suplente - por Centro e 

um membro da DE. Serão tarefas da Comissão 

a mobilização dos docentes para a questão da 
isonomia, a elaboração de propostas sobre o 

tema para deliberação em AG e, em conjunto 

com a DE, a implementação das deliberações 

da entidade sobre esse assunto. 

3. "Dia de Mobilização em Defesa da 

Isonom ia na UFPB" a ser articulado no 

Conselho Consultivo de ADs da UFPB ainda 

nesse período, antes de 01 .02 (o Conselho 

Consultivo tem reunião marcada para o dia 

25.01. Será tarefa da Comissão o processo de 

mobilização para esse evento. 

4 . Reafirmação do posicionamento da AD com 

relação a questão da incorporação dos 84,32 o/o 

nos contrachques. Abertura de discussão so­

bre o assunto no Conselho Consultivo e nova 

deliberação sobre o mesmo - manutenção ou 

alteração do posicionamento - na próxima AG. 

5. Apresentação na reunião do setor das IFES 

antes do Congresso de Viçosa de uma 

proposta de ·o;a Nacional em Defesa da 

Isonomia dos docentes das IFEs·. com parali­

sação, como parte de uma ação mais global na 

luta pela isonomia. 

João Pessoa, 24 de janeiro de 1994. 

Diretoria Executiva - ADUFPB-JP/SSind 

1êoiT Ã'í: .. oi:' ê'êi'NvôêÃçÃcit:'( 
ASSEMBLÉIA GERAL DOS DOCENTES 

A Diretoria Executiva da ADUFPB-JP.·convoca' todos ós seus sindicalizados 

para uma ASSEMBLÉIA GERAL a realizar-se no dia 28 de janeiro de 1994 

(sexta-feira}, no Auditório da Reitoria,,às 1 O:OOh. 

Proposta de Pauta: ·1} Tirada de del~~ados ~:ârâ ó XIÚ Congr~:sso Nacional 

da ANDES-SN (Viçosa, 21 a 26.02.94); 2) Incorporação dos 84,32% aos 

vencimentos nos contracheques. 

A ADUFPB-JP/SSind se responsabiliza rá pela reprodução de cartas-programas dos 

candidatos a delegados que apresentarem até o dia 26.01 .94. 
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ELIO GASPARI 
• - if• • -,. 

Os planos doentes ·de saúde· 
. ~. . . 

H á no Brasil mais de 30 · milhões de associados a programas privados de 
saúde. negócio de 8 bilhões ·de .dólares anuais. São · pessoas que se 

protegeram do sucatcamcnto da rede pública de hospitais vinculando-se a pl.ailm 
que oferecem maravilhas. Enfcnnciras de romance, ~co de seriado, ambulAo-
cia de filme, a~ helicóptero. . · · . 

Os planas variam como as batatas fritas. Quem paga mais ~ mais. quem paga 
menos recebe meno.ç. O cidadão que não confia nos serviços públicos e aacdita que 
pulou o muro· do Terceiro Mwldo ao assinar um contrato ba.rarinho oompuu apenas 
wna ilusão. Como essas ~ se destinam a gerar lucro. cada contrato tem suas 
~comerciais.Nem pemar- em mais de um mês de un (Tanaak> Neves). . 
tratamcnlO de fuJfoma (Dilsoo Fw).aro) ou cirrose (Gani.ncha). Contam-se em deunas 
de milhan:s -~ pc;çsoas que se-j~gam protegidas pelos c::on.tralOS e. desamparadas. 
pulam o muro de volta às filas e enfermarias oongcstionadas da rede pública. . 

Pois agora o Conselho Federal de Medicina apareceu com outra ilusão. · 
Baixou ~ma norma pela qual quer obrigar as empresas a cobrir qualquer tipo de 
doença. Com que dinheiro, não diz. Se isso fosse pouco, do outro lado do guie~ 
o presidente da Federação Nacional das Empresas de Scguro.ç Privados. a 

· · Fcnascg, diz que "não somos 
contra o atendimento de casos · 
nilo previstos atualmente, mas · 

. não vamos aceitar uma imposi-. 
ção de cima para baixo". Se a 
imposição viesse de baixo para 
cima as empresas accitaóam?° 
Coisa nenhuma. Não aceitam 
porque não podem · aceitar. Se 
açeitarcm quebram. Porque um 
segw-o que cubra qualquer trata­
mento não sai por menos de 400 
dólares mensais nos Estados 
Unidos e de 500 no Brasil. 

~ Quem vende a roupa para pagar 
;1 conta de hospital não se chama 

seguradora. chama-se pai. As. 
companhias privadas estão aI para ganhar dinheiro. Se por demagogia têm medo 
de dizê-lo, por dever de sobrevivência não o tem de faz!-Jo. 

Caso exemplar de mistificação da questão social. As empresas fingem que 
privatizam a saúde, :<quáiido na ,realidade despejam na rede pública as doenças 
mais caras. (Uma delas acal!a .• de ,privatizar a reboquctcmpia dos prefeitos que 
equipam ambulâncias para jógar oocntcs nos municípios vizinhos. Lançou um 
programa de assistência domiciliar informando que .. estaremos necessitando da 
colaboração dos colegas dos ser;fços de emergência da rede pública para dar 
seguimento ao atendimento do paciente".) Entra o poder público idinge que 
socializa a falsa privatização. Sob@•o.~ntribu.inte (do Estado e das empresas), 
escalado para o papel de bobo . .. , . •. , , . , 

Os programas privados de saúde só terno vida longa se tiverem a coragem de 
se apresentar aos clientes como um complemento da rede. pública A~ agora se 
apresentaram - falsamente - como substitutos. Já o cidadão que não se 
incomoda com o apodrecimento dos hospitais de sua cidade deve saber que 
medicina privada custa dinheiro e se não o tem, paciência. É uma situaçAo cruel, 
mas ele ajuda a urdi-la ao tolerar a danação alheia atravts <19 sucatcamento da 
medicina do Estado. Ao contrátio do que pensa o pessoal do andar de cima. a 
conta do desmanche dos serviços públicos não fica só com os m.iscn\vcis. Sobe 
até as coberturas, onde vivem felizardos enjaulad~ com medo dos ladroes da 
rua e <las bac~rias dos hospitais. · 

O patrono dt!ssa: espúie chama-se Carlos Salinas de Gortari. o grande 
refonnador das Américas. Querendo transformar o México cm sul dos Esaad~ 
Unidos. deixou-o no norte da Guatemala. 

VEJA. 2 DE FEVERElRO, ·1994 
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Incor.poração.dos 84,32% º~! .,., .. ....... ,, 
rubricas dos contracheques.,,l p~~:.~· .. <· Previdência · · --· 

.. , .. . ... . . - .. -- . A proposta de emenda constitudônal para a 

No sentido d.e~~~~ ª.-:~~~~B~-. pz:evid~cia social, d~J).~~o ~t>Jf~ 
uma ação matS mtt:,. · re essa quc;:,1<10, Lima: (PMDB-PE) se apoiá sobre .. o ·'relatono 
conforme decisão da AG de 24/01/94, a Diretoria Antônio Brito {PMDB-RS) que já foi objeto de 
Executiva {DE) -~ ADUFP~-JP V~!µ mantendo avaliação pelo. 'GT Seguridade: Só~(GTSS)/ 
um processo sist~p~o •. 4t : ~~~~, ~m . .. as· .ANDES-SN (INFORMAND~~ ~~~ agosto/ 
Assessorias Jurídicas:Naçio~} ~o,_pil .~ soliCJtou 92).· Sua p~cipal ~cteristica ,(~/#,~~~ um 
uma audiência com o Reitor a realt7.ar-se no sistema de previdência social para .o· cº-µj,t}!l!o dos 
próximo dia li (sexta·feira), ãs .15.Q.. Os informes trabalhadores do setor público-e do . .sc;tm}privado, 
sobre essa questão bem como-,a:proposta 4a DE ·separando o.sistema previdenciário d0:·sisitemà de 
para o tratamento·'·dessa qt1éSffi<r. 1serão ' apresen· saúde ·e assistência social, A Constituição~ederal/ 
tados à categoria na. f9~'1·~é_µibléia Geral de 88 ·sob o titulo "Seguridade Sócial~; ronte~la 
15.03 .94, às 9h, no Aua wi"itéítJria. previdência social, "saúde e' assistênci.âf'sõcial. No 

• ".,.' _: ;{l· • "'-· .:,,, ; que se refere aos SPFs. sigiiifiéá'
1
. ó"l~m da 

.in .... , r· ,.,:,~ :: ,~ . . . ' 

., .. ,,!!'''>: • ,aposentado#? ~re~. e por .t~o _d!?,:;s.~ço, 
·. :propõe, em .sçu luga,r a cria~~ de ,.tmt regi.me 

básico unificado. de previdência soe~ ~. ~e:planos 
complementares .de previdência pela ·· União, 
Estados e Municípios para atendimento dos 
servidores públicos. Pela proposta em curso os 
SPFs contribuirão, . obrigatoriamente, p _ara um 
fundo complementar de apnsentadotW; i vensão, 
que será opcional para os trabalhadores ªº setor 
privado. Cria também uma problemática fórmula 
95, que é o resultaw:> .da soma ~ .i~e. do 
trabalhador e dos anos trabalhados, q~~1di?' então a 
aposentadoria seria alcançada, · , · · ~>.{ -. 

A emenda atinge os inativos, qutf;~ém 
estariam remetidos ao sistema unifiÇ<lâo , de 
previdência e teriam seus direitos ·~tidos pela 
compl~entação de~eus ganhos de;~~sentadoria 

s:guridade Social 

O PL 4179/94 trata da Seguridade Social ,dos 
SPFs. A sua primeira versão, encaminhada pela SAF 
à Presidência da República, foi rejeíta.da pelo MD, 
no XXVII CONAD. Ao éontrário do que aconteceu 
com a proposta de DPC o PL de Seguridade Social 
não é o resultado de wna negociação, entre SPFs e ·a 
SAF, sua autoria é de total responsabilidade do 
governo. Ainda que trat.e da seguridade social O PL 
4379/94 tem como proposta central a criação de um 
fundo de atendimento integral à Saúde do servidor -
FAISS, que administraria as contribuições ,dos SPFs 
destinadas ao atendimento à · Saúde · (50% do total 
arrecadado, conforme disposição constitucional). 
Abre-se no PL a possibilidade de convênios com 

empresas de Il}.~~~ ;,,. d~, 
1 
~P.~::

0
,cooperativas 

médicas e outras, o que.,.X8:\ .. }; ~?.~~~~? ~ 
deliberações da AND;ES-SN,. e do ~ju,i\t,9:,.irós SPFs? .. 
pelas quais o atendimento à saúde devefit.sÇ.~prestapo 
pelo SUS. . . · . .. ,.,,,.. . . 

Este PL se insere no conjunto;.de ip.edidas que o 
Governo Federal · vem tomando ~ · sentido de 
minimizar sua responsabilidade · na, manutenção do 
Estado. O caráter ideológico de propostas como esta é. 
o do Estado mínimo, isto é , da redução do se.rviço. 
público. · · 

Cumpre, portanto, encaminhar, jnntamente com o 
conjunto dos SPFs, a luta pela rejeição do PL 437_9/94 
e pela imediata operacionalização_ . do SUS. Sem 
dúvida esta não será uma tarefa fiíqil,' as dificuldades 
não e~o apenas no âmbito : 'cio,. ~oveaio ou do 
Congresso Nacional. Elas residem. no, piterior do MD 
e do movimento dos SPFs. -.Contraditoriamente a 
defesa da educação pública., c~51, '\1.ffi..;.~i,o ... de 
cidadania não coincide sempre . com· & del):sa, da 
saúde enquanto um serviço público-destinado a t9da, a 
população. 

;: "\'l.
1

• ~ • • ·•· ; ,,;( Jfr .,:(); i.{., 

pelg ~ -fêmõ~· · r/t , .·~\~.... . .~:).·\~:·· ·. 

ASSEMBLÉIA GERAL 
. . 

~ ~- . .... :i!. .. 

. DIA 15,03.94 ,,,:: 
1) IND.ICATIVO DE GREVE<. ,' 

2) .GREVE.GERAL l)E:24 ~gt:,s . 
3) INCORPORAÇÃO DOS 84.,aio/~ 

NOS CONTRACHEQUES ·,·> · 
. -- . . . ., _;.u;~!,<l 

Às 09:00 hora• -. ~ud. da,l~ltoria 
.! ··-... t.pt.,_. ...... 

AVISO 
•• ! ···.; 

h.,· ... ~. 

Soliótamos aos · docentes sindicaliz.8f!i<?s que 
ating~m o abatimento do teto da MP 408 

di~igirem-se à sede da ADUFPB-JPº para 
. . ,I . 

receberem r~sarcimento de descontoil! maior 
de sua contribuição sindical mensal. 

'•·' ~, }e"::\ ··t·i~ h.:~ ·:"t:> 0.J :.\~~·: -~ 'l!!,H·· ·,,t:r. 
' , i ~, f 

. .rU ·{\ 



(os/m4) 
XIIl CONGRESSO 

DAANDES-SN 
21 a 26 de fev~eiro - Viçosa/MG 

. kt. ,: : .•: I • t: í1 ~ :':@ i. J • 

Jy-sg· - -~' . A ADUFPB-JP partidpou' com 10 
~-'""".,,,,.: • .,. .. _ ~"'-'~:<·· M -s.detegados no XIIl Congresso da ANDES-SN, --S 5' que contou com a presença de 286 parti-

- " cipantes de 62 Seçõe~ Sindicais: "" ' " 
• , ·_;i ,-, 0 :i , \<1 • ' ' • · Da discussão d~ tetnário re~toii wn Plano 

• · : • • • • .•• ,..., • • •• • , .. : • .. , .. t ...... , , ••• ' •• .) \, 1 ..... ·l , 

.. Apresentação · . : .. ,: .. ,; · de Lutas que a ANDES-SN e º .. ~junto do 
MD deve deseny_c;>lver ne~ .~p ~~'~1994, junto 

A Diretoria Executiva da ADUFPB-JP/SSind ao com a CUT e os Servidores Públicos Federais. 
realizar este ADinfonna tem como objetivo atualizar QS Especificamente . -para : qs .. i,d~ntes· das 
docentes sobre as diversas questões que estão em pauta, 
na atual conjuntura. A relativa dificuldade de. comu-. . Instituições de Ensino,.· SuperiQr<:(IFES) foi 
nicar com os docentes no peiiodo de {CCC:SSO escolar aprovado um Plano de . Lutas ' . com·.·. ·os . 
não pode ser um ob®tCulo para ~ .mi,~o.s. seguintes eixos: ·'"'''· 
coletiva e democraticamente deliberaç~ sobre essas 
questões, que devem ser tomadas também de forma 
legítima e representativa. 

Nesse sentido, chamamos a atenção para a convp-­
cação de nossa Assembléia Geral (ÂG-), ~o pró~íioi:i.' ; . 
dia 15/03, às 9:00, no Aúd. da Reitoria. Como poderá 
ser visto, ao longo da leitura. deste informativo, as 
frentes de luta que temos para enfrentar são múltiplas. 

A participação de todos nós, dooentes e sindicali~ 
zados, é essencial para que tenhamos c<Ín~~&s11lê1~-·r 
cançar um êxito nesses enfrenqimdifos: ;, ",'. ,!:· ., ., 

j• • • ; 

. i ... "'~' ,·c.;..1-onc;.: : 

1) Revisão Constitucional; 
._, ·2) Platzo FHC; 

3) Seguridade Social; 
4) Previdência; . 

5) Diretrizes dos Planos de Carreira e 
· · . Carreira1Docente; . 

. 6) Politica Salarial 
7) Isonomia, · Autonomia e Financiamento. 

. J ! '· . 

ADiNFÓf/MÂ"'f-J2 03 - ADUFPB-JP/SSind - Filiada à CUT- 10/03/ 1994 
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.. ~ . .. ·c:dendárfo ff o 
Plano de Lutas dos SPFs 

Data Providência 
07/03 Entrega p ela ANDES~SN da 

Pauta de Reivindicações·ao 
MEC 

22/03 Prdzo para MEC responder a 
Pauta , .. . . 

25/03 Resposja do :MEC para as 
ADs pela AJllDES-SN 

28/03 a 06/04 Rodada dc,Assembléias 
Gerais (AGs) para avaliar 
respostas do :MEC 

08/04 Reunião do Setor dos 
Docentes das JFES, em BSB 

.. 

1- INDICATIVO DE GREVE GERAL de todos 
os trabalhadores de 24 horas-, coordenada pela 
CUT, com indicativo do dia 23 de março com os 
seguintes eixos: 

l) Contra a Revisão Constitucional; 
2) Contra o Plano flIC2; 
3) Contra os cortes das Verbas de inter~ social no 

Orçamento/94; 
4) Por uma política de recuperação do salário 

mfnimo; . . 
5) Pela não desvinculação das aposentadorias da 

política do salário mínimo; . . 
6) Por uma política salarial com reajuste mensal 

que reponha integralmente a inflação · 
7) Por uma Reforma Agrária e Urbana e uma Po-lítica 

Agrícola sob o controle dos trabalhadores; 
8) Não pagamento da Dívida Externa. 

Reunião do Setor das IFES 
II - INDICATIVO DE GREVE GERAL DE 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS - por 
temJlO indeterminado. Data de início: 24/03. 

O Setor dos docentes das Instituições Fede~is Eixos: 
de Ensino Superior reuniu_-se na ~~S-SN 1) Política Salarial com reajuste mensal, que reponha 
(Brasília), no dia 4 deste mês para discutir 'en- integralmente a inflação; 
caminhamentos relativos ao Plano de'- 'L\ltà.s · 2) Reposição integral das perdas 

3) Pagamento dos passivos trabalhistas; 
aprovado no XIll Congresso da ANDEs::s N "(21 e 4) Contra as privatizações; 
26/02/94 - Viçosa/MO}" para este ano, o Plano 5) Isonomia Já; 
FHC2/URV e o Indicativo de Greve Geral. Desta 6) Seguridade Social; 
reunião saiu um calendário de mobiliução que dá 7) Reintegração de todos os demitidos nas estatais e no 
conta das questões específicas dos docentes e de serviço público federal; 
questões mais amplas de interesse de todos os tra- 8) Contra a orivatização e a terceirização dos serviços 
balhadores junto com a CUT e os Servidores públicos; 
Públicos Federais (SPFs). 9) Melhores condições de trabalho e de atendimento à 

O Setor discutiu ainda o Plano FHQ2 (encarte população. · .. , .. 
· . Da reunião do Set~r'. e da Plenária resultou-ir deste AD!nforma) e fez uma avaliação das perdas .. ,.,, 

que todos os trabalhadores terão, especialmente seguinte calendário: 

nós, servidores Púb1icos. Federais e os en­
caminhamentos necessários à luta que devemos 
travar contra tal plano. 

~ ·:t< 

Data-=-

07 a 11/03 

),., 

....... ... ~ .. . , ·t,i;~ 

Providência ... 

Rodada de A.sscmbl~ias Gerais para 

deliberar sobre o l.ndicatho de Greve 

. 

Plenária Nacionál dos SPFs 
Brasilia - 5 e 6[!1,ef;n;µço/94 

? à 11/03 Reunião Excc!ltiva da ClIT para definir , 

' ... 
Nesta Plenária Nacional dos SPFs estiveram 

presentes 385 delegados e 30 observadores de 17 
entidades nacionais de servidores públicos, cuja' pauta 
era a seguinte: 1) Avaliação da Conjuntura; Revi.são 
Constitucional; Plano Femânciõ Henrique Cardoso 
(FHC) e Plano de Lutas. ..,.. . · ·. 

A partir da avaliação de que o PiimÓ FHC está em 
consonância com a revisão Constitucional e o recetuário 
da política neoliberal e que o mesmo é recessivo e 
imprime uma política de arrocho salarial na qual os 
SetVidores públicos fedenús serão os mais prejudicados, 
foram aprovados os seguintes encaminhamentos: 

. \ 

li a 13/03 

15/03 

.. 
., 

15/03 "":~. 
" .. J;:):;, ~ 

' .,, ' 
f 

19 e 20/03 

23/03 

' 

data da Greve Geral 
. ,·,· 

:.."i,.: .. , 

Reunião Diretoria da ANDES 

Reunilo do Setor dos Docentes das 

lFES, cm Brasília paca preparar Ato 

Contra a Rev~ã.~ lllcional e o 
P.lano ffiC'.2 ~~-,. 

·Dia;Nacional de.Lula,.. Ato w frente ao 

···Congresso Nacionai ~ntra a Revisão 

Constitucional e o Plano FHC2. 

Plc~Nacioml dos SPFs para avaliar 

o Indicativo de Greve 

Indicativo dos SPFs de data para greve 

~del4horas 
•. VI' 

··: .. / 

!\.\ ...... 

•; • 

, ••• r1 



A Quelll Interessa o Plano FHC? 

A edição da MP 434 (27·de fevereiro de 94) adiou 
o debate sobre o Plano Fernando Henrique 
Cardoso (FHC). As atenções c;.stfio postas sobre a 
criação da URV (Unidade Real de Valor) e a 
correlata conversão dos salários. O próprio 
Ministro faz questão de chamar a atenção para o 
fato de que esta é· apenas umâ parte e uma das 
fases destes plano. Com isto ele se refere 
explicitamente à proposta de orçamento 94 para a 
União e ao prosseguimento do processo d-e 
privatização, com a conseqüente desobrigação do 
Estado em relação a uma série de serviços (em 
especial 11a área social). 

Ao analisannos e enfrentarmos esta :MP é in­
dispensável, portanto, que tenhamos o máximo de 
atenção para a globalidade deste plano. Suas dire­
trizes políticas e principais implicações sociais 
concentram-se na peça orçamentária e nas propos­
tas de reestruturação conservadora do Estado bra· 
sieliro que pode processar-se, sob o ponto de vista 
legal, através da revisão constitucional em curso. 

Face às informações defornrndas e ao caráter 
propagandístico das noticias veiculadas pela 
mídia, faz-se necessária a intervenção do conjunto 
do movimento social organizado, expressando as 
reais conseqúências deste plruio e preparando 
nossa intervenção na luta social. 

Monopólios, oligopólios e dívida interna 
- principais agentes inflacionários 

No plano de elaboração do Orçamento Federal 
para 1944, o ·governo responsabiliza o dese­
quilíbrio dos gastos públicos pelo processo infla­
cionário. Sem dúvida, o déficit público é um dos 
fatores inflacionários. É preciso, contudo, ressaltar 
que a sua principal fonte alimentadora é a divida 
interna. Os cortes orçamentários realiza.dos pelo 
governo atingem drasticamente as áreas sociais 
como -educação e saúde, enquanto a divida interna 
sequer é equacionada. Continua-se pagando juros 
reais em torno de 2% para os credores, em em­
préstimos de curto prazo - um patamar cerca de 4 
vezes mais alto que os juros internacionais, expli­
cando o porquê do ingresso de dinheiro do exterior 
como divida interna. 

Ao mesmo tempo, sobre os monopólios, oligo­
pólios e o capital financeiro - agentes que têm 
maior responsabilidade pela inflação - o governo 
não apresenta qualquer mecanismo de controle. 
Reafirma, apenas, sua confiança nos constrangi­
mentos impostos pelas regras de mercado e nada 
mais. 

MP 434 - A Estratégia do governo 
A votação da MP 434 na Comissão Mista do 

Congresso, prevista para 15 de março, não ocorreu 
porque o relator sumiu com o relatório, como parte 
estratégica do governo para não alterar a MP. 

ADINFORMA N12 04- ADUFPB-JP/SSind - Filiada à CUT- 17/03/1994 
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CO.NTRA AS PERDAS SALARIAIS. 
IMPOSTAS PELA URV . . . 
Mais uma vez o governo se prepara para fazer os trabalhadores pagarem o 

preço da sua lncompetência'e a ganânçla dos grandes e~presários. 
Sempre que se faz um plano eco~õmico. neste País os trabalhadores é que 
arcam com o prejuízo. Foi assim no plano Cruzado 1, no plano Cruza~o li, 
·. .. . no plano Bresser. no plano Verão, no plano Collor, _etc. 

Por conta de"tcicfos esses planos os trabalhadores já acumulam uma perda 
·no seu poder aquisitivo de 55%. E ninguém fala e.m nos devolver o que 

. . era nosso e. nos tiraram. . 
· Bem ao 'contrárlQ, .. quere·01 converter n9sso~ salários em URV por uma 
. ~édia que irã impor mais perdas no podér de'com·p·ra de ·nossos""salários. 

Pa.ra se ter uma idéia: mesmo as.categorias que recebem a inflação inte­
gral todo-o mês, terão uma perda de cerca de 26%, Imaginem, então, os 

· que recebem somente o reajuste.determinado pela lei salarial. 
Chega de-pagar o pato. Se o governo é incompetente·e os grandes 

empresários s~o gananciosos ·não é culpa nossa. Vamos dar um basta 
nessa situação. . 

Diga não à_s perdas salariais. Diga não às fór.mulas que só caem na cabeça 
· qe quem trabalha. · 

VAMOS PARAR O-BRASIL °CONTRA AS PERDAS SALARIAIS. 

23 
MARÇO 

[-{lj j 
+ Contra o Plano de Arrocho e 

Recessão de Fernando Henriqµe .. 
i •. .. • ..... 

· · ·. + C::ontrole Rig~roso dos Preços~ 
, ... : . .... ,· ~ ,. . 

. + Reforma Ag~ar1a 
~ . 
. ; ,Não Pé!gamento da Dívida 

. ~ .Â :: • . , 

E,çterna 
+ Contra a Revisão 

Constitucional 



ADUFPB-JP/SEÇÃO SINDICAL DA ANDES-SN - FIUADAÀ CUT 

João Pessoa, 19 de março de 1994 

Do Setor das Federais 

Para as ADs/SSind 

Em reunião realizada em 18 e 19/03/94, 

o Setor das Federais da ANDES-SN, entre 

outras, tomou as seguintes deliberações: 

1. Aprovar o dia 23/03, chamado pelas Cen­

trais Sindicais como DIA NACIONAL 
DE GREVE E MANIFESTAÇÕES, 

como DIA DE GREVE NAS IFES . 
marcando desta forma a adesão da 

ANDES-SN a este movimento nacional. 

2. Elaborar nota às ADs conclamando-as 

para o compromisso de construir efeti­

vamente, o dia 23, na forma deliberada 

pelo setor. 

Por que tais 

deliberações? 

A adesão do movimento docente ao Dia 

Nacional de Grevee Manifestações é 

a resposta firme da compreensão de que a 
atual conjuntura exige um posicionamento 

unitário da classe trabalhadora contrapon­

do-se às investidas que o Governo Itamar e 

as elites que lhe dão sustentação vêm 
fazendo contra os interesses da maioria 

dasociedade brasileira, forçando uma 

ilegítima e danosa Revisão Constitucional • 
um Ajuste Fiscal que provoca corte de ver-

bas nas áreas sociais, um Plano Econômico 
recessivo e uma Medida Provisória que 

provoca perdas salariais . 

Assenta-se também, tal decisão, na res­

posta dada pelas próprias ADs através dos 

posicionamentos que tomaram em As­

sembléias Gerais quanto ao indicativo enca­

minhado .Pelo Sindicato: das 30 AGs realiza­

das, 22 optaram pela aprovação de adesão 

à Greve no dia 23, nenhuma foi contrária 

ao mesmo e 8 ainda não deliberaram. 

Em função disso, entendeu o setor que, 

independente das dificuldades que se apre­

sentaram para a construção da GREVE 
GERAL no país, a base do nosso sindicato 

demonstra condições de participar desse 

dia, assumindo-o como um DIA DE GRE­

VE NAS IFES. 
Essa deverá ser nossa contribuição à 

unidade da classe trabalhadora em sua 

difícil tentativa de alcançar níveis de organi­

zação e mobilização que garantam para o 

futuro novas formas de luta. 

Esta nota, por sua vez, sintetiza e ex­

pressa a leitura que fez o Setor de que o 

momento exige das direções da ADs todo o 

esforço e empenho, no sentido de, efetiva­

mente, realizar a greve nas IFES, marcando 

com ousadia e intensidade nossa partici­

pação no movimento nacional do dia 23. 

. ADUFPB-JP/SEÇÃO SINDICAL DA ANDES-SINDICATO NACIONAL 
Cmxa Postal 5001 Centro de Vivência UFPB - 58.051-970 -João Pessoa_ Paraíba -Brasil (083) 224.3801 

C GC nº 09.282.914/0001-67 l 



SINDICATO 

ANDES - Sindicato Nacional dos Docentes das lnslltulçõcs de Ensino Superior 
NACIONAL 

fllllclO l CUT 

Of. Circ. 055/ANDES-SN/94 Brasilia, 14 de março de 1994. 

Exmo. Sr. 
Ministro da Educação e do Desporto 
Prof. MURÍLIO DE A VELLAR HINGEL 
BRASÍLIA - DF 

Senhor Ministro, 

O XIII Congresso da ANDES-SN, realizado cm Viçosa, de 21 a 26 de fevereiro de 1994, deliberou, 
para os docentes das IFES, que "quanto a nossa luta espec(Jica em defesa da universidade pública, 
gratuita, autônoma, democrática e de qualidade a ANDES-SN e as ADs Seções Sindicais centrarão seus 
esforços na conquista da isonomia entre as IFES e pela aprovação da LDB". 

Como é do seu conhecimento, a isonomia salarial vem sendo rompida fundamentalmente, em 
conseqüência das decisões judiciais localizadas referentes aos planos econômicos e das incorporações 
de quintos de funções gratificadas ou cargos de direção. As conseqüências, sobretudo diante de uma 
realidade de baixos salários, são o descontentamento dos docentes e a quebra do plano de salários, base 
para a carreira docente. 

O XIII Congresso defm.iu, ainda, proosta de carreira única para os docentes das IFES e também 
proposta para o plano nacional de capacitação docente, sobre o que este sindicato pretende estabelecer 
negociações com o MEC. A carreira única pressupõe isonomia salarial. 

Para solucionar o problema da isononúa a ANDES-SN propõe: 
1 - Extensão administrativa em todas as IFES dos seguintes índices: 

- 26, 06% referente ao Plano Bresser (1987) 
- 26,06% referente ao Plano Verão (1989) 
- 84,32% referente ao Plano Collor (1990) 
- 28,86% concedido aos militares, legislativo e judiciário (1993). 

2 - Negociação do pagamento dos passivos trabalhistas referentes a cada um dos índices acima; 
3 - Projeto de lei revogação os dispositivos legais que permitem a incorporação de quintos de funções 

gratificadas e cargos de direção. 
4 - Dejiniçtlo de Plano Nacional de Capacitação Docente; 
5- Definição de Projeto de Plano de Carreira para o magistério superior das JES públicas e privadas. 

Solicitamos a Vossa Excelência que se pronuncie sobre os pontos acima e sobre a proposta de 
estabelecimento de um processo de negociações com vistas a solucionar os pleitos da categoria. Tendo 
cm vista a realização de uma rodada de nacional de Assembléias Gerais nas IFES na última semana de 
março, solicitamos a manifestação do Ministro ató o dia 22 de março de 1994. 

Sendo só o que tínhamos para o momento, enviamos nossas 

Saudações Sindicais e U1úversitári.as 
Prof. Márcio Anto1úo de Oliveira 

Presidente da ANDES-SN 

Of enviado ao Exmo. Sr. Ministro da Educação e Desporto e protocolado 110 dia 14. 03.94. 

/ 



SINDICATO 

ANDES - Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 
NACIONAL 

ENCARTE ADINFORMA 

N " 03 - 16.03.94 

ADUFPB..JP/SSind 
Filiado l CUT 

PLANO FHC 
Atenção: recomenda-se a leitura da MP434; a propaganda que vem sendo feita sobre a URY é falaciosa. 

Na Revisão Constitucional estão contidas as diretrizes do Plano FHC 
~~«~ts«tcNW3it'f:#NUt'Sffl:S%.-..:m~ ·í !!!! ·5:ffltm~~!!:re lWOC!êº'.Mfi«~~~-~ 

O Plano de Fernando Henrique Cardoso significa 
a continuidade da política de transfonnação da estrutura 
do Estado brasileiro, segundo o receituário neoliberal 
que já vinha sendo adotado pelo governo Collor. 

Ainda que a novidade seja a criação da UR_V, 
através da MP 434 de 27/fev./94, as maiores atenções 
dos setores conservadores pennanecem na revisão 
constitucional. No conjunto de alterações propostas á 
Constituição é possível observar as medidas 
apresentadas no PRN (Plano de Reconstrução Nacional) 
e seu sucedâneo a PEC-52 (Projeto de Emenda 

Constitucional-52), patrocinados pelo governo Collor -
privatização do patrimônio público; queb ra do 
monopólio Estatal do petróleo e das telecomunicações; 
privatização da previdência; redução ou aniquilação das 
vinculações de receitas para educação, '. Estados e 
Municípios; redução de direitos sociais, propondo em 
seu lugar a "livre negociação"; para os servidores 
propugna-se o fim da estabilidade e da aposentadoria 
integral; fim da gratuidade no ensino superior público; 
etc. 

~~D,9«2.!!!2!22~~'.W'l>'l"'""'*''<'WWWt"«fWW""CS""''tll~'«Wl:Z'Z# 
No plano da elaboração do Orçamento Federal principais agentes desse processo, adota medidas de 

para 1994, o governo responsabiliza o desequilíbrio dos contenção de recursos executando cortes orçamentários 
gastos públicos pelo processo inflacionário. Poupando que atingem dráticamente áreas sociais como a educação 
os monopólios, oligopólios e o capital financeiro, e a saúde. 

~.f=1,34 -~~~~rr,,;_ç!,~cJ}ária da 1-Qll.~S!~"""U , ..,.-.... "·~·-,,--=====-~ -== 
A MP 434, tem um papel político a cumprir em O governo será o avalista da estabilidade da nova 

meio a estas propostas que vêm patrocinando uma moeda que está cm processo de criação e isto é o que 
reestruturação neoliberal do Estado-brasileiro. Trata-se se oferece aos trabalhadores como se fosse reajuste 
em primeiro lugar de um Plano cruzado disfarçado que mensal dos salários. 
procura combater o processo inflacionário, sem atacar Todas as políticas salaria is estão revogadas (art. 18, 
suas causas estruturais, tendo em vista melhorar as § 9 da MP 434), restando apenas a " livre negociação" 
possibilidades eleitorais dos partidos conservadores que (art. 25 da MP). 
dão sustentação a este projeto. Procura-se fazer frente á Assim, passadas as eleições ou a qualquer 
possibilidade de vitória de um governo democrático momento, o governo poderá retomar o mecanismo 
popular para o país nas eleições deste ano, bem como ás perverso de extração de rendas da classe trabalhadoras 
reais possibil idades de vitórias do campo democrático via inflação. Como não estabel ece nenhuma fonna de 
popular em eleições para governos de Estado e na controle sobre os preços, o que já se constata são 
representação no Congresso Nacional e Assembléias evidênciasdeinflação emURV: l)ODIEESEconstatou 
Legislativas. que o preço médio da cesta básica entre setembro e 

O caráter eleitoreiro da MP fica claro por suas dezembro/93 foi de 80, 79 UR Vs. No inicio de março/94 
características: ele verificou que a mesma custava 95,86 UR Vs, um 
Não há qualquer mecanismo transparente e aumento de quase 19% em URVs. 2) Constatação 
duradouro de controle da inflação. Portanto as idêntica pode ser feita em relação a algumas marcas de 
m an if estações que o governo vem fazendo veículos, cujos preços relativos a fevereiro/94 cresceram 
representam mera r etórica propagandística. 16,9% em UR Vs. 

O preço desta pretensa estabilização é cobrado 
integralmente dos trabalhadores. Fixando os salários no 
valor médio em URV dos últimos 4 meses, faz-se um 
congelamento das perdas que vinham sendo impostas 
pelas políticas salariais quadrimestrais. Ao mesmo 

tempo não se menciona as demais perdas que se 
acumularam ao longo deste e dos últimos anos (Gráfico 
anexo - Docentes das IFES). Uma avaliação preliminar 
da conversão efetuada pela MP 434, realizada pelo 
D~ESE entre 67 categorias, mostra que: não há perda 



inferior a 25%, a maioria perde entre 30 a 35% e os mais 
afetados sofrerão um desgaste de até 50% em seu poder 
aquisitivo. Os seIVidores públicos localizam-se nesta 
última faixa, com uma perda estimada de 49% em 
relação a l/janeiro/94, uma vez que a inflação dos meses 
de jan e fev/94 esta sendo expurgada - 95,89% pelo 

Não ao Plano FHC! 
~iiS!iS!i!l!!llli 

Temos que nos opor frontalmente ao Plano FHC. 
Em contraposição à reestruturação conseIVadora 

do Estado brasileiro é indispensável uma ampla 
mobilização que inviabilize o golpe da revisão 
constitucional. 

Em contraposição a MP 434 devemos exigir 
mecanismos transparentes e duradouros de preseIVação 
dos salários, indispensáveis a qualquer iniciativa de 
contenção inflacionária: 

1) Polí tica de reajuste mensal dos salários, pela 
inflação integral, qualquer que seja a moeda corrente; 

Encaminhamentos 

A reunião da coordenação da Executiva da CUT 
reuniu-se na última terça-feira (0 1/03/94) com as 
diretorias de entidades nacionais filiadas à Central. 
Avaliadas as perdas salariais que a MP 434 impõe aos 
trabalhadores e considerando o atual momento político 
decidiu-se por uma ampla mobilização do conjunto da 
classe trabalhadora brasileira, indicando-se a realização 
de uma GREVE GERAL para a segunda quinzena de 
março. A reunião da executiva da CUT que se realizará 
nos dias 9, 1 O e 11 de março deverá analisar a data mais 

IRSM - (Quadro anexo). Aprofunda-se uma vez mais a 
superexploração da força de trabalho. 

Frente a possibilidade de inflação em UR V ( ou em 
Real), a única alternativa oferecida é uma reposição 
salarial em jan/95, com base no salário médio de 1994! 

2) Im plantação imediata do salários mínimo 
constitucional; 

3) Reposição imediata das perdas salariais 
advindas da MP 434; 

4) Política de recuperação das perdas salariais 
históricas; 

Estas são tarefas fundamentais para que o 
movimento social organizado reverta um processo 
continuado de degradação das condições de·vida da 
maioria da população. 

adequada, a partir das indicações encaminhadas pelas 
diferentes categorias. · 

Há também uma proposta da UNE, incorporada 
pelos petroleiros, de realizar um ato contra a revisão 
constitucional no dia 16 de março de 1994, em frente ao 
Congresso Nacional. 

O Setor das Federais, considerando a importância 
deste momento pol ítico· e a necessidade de uma luta 
unificada do conjunto da classe trabalhadora, indica a 
nossa efetiva participação na construção deste processo 
de mobilização nacional. 

Projeção e Salário Real, Aux-1, 20h 
(Dejlator=ICV-DIEESE) 
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INFORMA 

Â ·expressão pública da 

Universidade brasileira 

no atual contexto nacional: 

· A GREVE DOS SPFs 

Uma vez mais os docentes das IFES en­
frentam a necessidade de, juntamente com os 
servidores Públicos Federais, construírem 
uma greve nacional para utilizar a sua capaci­
dade de pressão política na realização de uma 
luta que ultrapassa a própria existência e so­
br-evivência: da universidade pública. Os do­
centes participam de uma greve nacional dos 
Servidores Públicos Federais de enfrenta­
mento de uma política econômica cujo objeti­
vo mais imediato é visível para a maioria da 
classe trabalhadora, a partir da intensidade do 
arrocho salarial ao qual está submetida. 

(oi,( f qqlr) 
vo ao visar envolver os trabalhadores em 
geral. 

De fato, esta·· tarefa é inadiável se con­
siderarmos que no bojo do Plano FHC e no 
projeto de governo da aliança conservadora 
PSDB-PFL, com certeza, estarãq inscritos os 
princípios defendidos. por FH~. No que se 
refere às Unhiersidades Federais, seus dis­
cursos nos últimos meses são claros: pela sua 
estadualização e privatização. 

A crise das Universidade Públicas 
Brasileiras já dura, pelo menos, duas décadas. 
Tendo alcançando patarrí:fres inusitados no 
Governo Collor e sendo corroborada pela 
ação de diversos governos estaduais, mostra 
a intenção deliberada de sucateá-la para, pos­
teriormente, exibir sua incapacidade física e 
de produção científica, demonstrando, assim, 
a falência da educação pública de nível s~pe­
rior. 

Mas a política neoliberal não produziu 
esses efeitos apenas no setor da educação. 
Na realidade, todos os serviços públicos fo­
ram submetidos à mesma lógica perversa. O 
capital é voraz. Quanto mais intensivo o 
processo de mercadização, melhor. Edu­
cação, saúde, seguridade, lazer; tudo isto é 
mercadoria em potencial e o capitalismo sabe 
como concretizá-las, embalando-as e 
vendendq~as no mercado, "livre mercado". 

Aos trabalhadores brasileiros compete, 
uma vez mais, lançar mão de sua hi~ór:ica 
capacidade de resistir, lutar e transformar. :o 

O objetivo mediato desta política vai-se neoliberalismo, ao exibir-se com maior 
tomando cada vez mais concreto e visív.el a clare:?'.a, demonstra por evidências nítidas -
partir do momento em que se começa a per- desemprego, pauperização, maior concen­
ce~r os eixos, alguns deles com caráter claro tração de riquezas principalmente onde sua 
de subordinação, entre as diversas iniciativas -implanta_ção está mais avançada, sua con­
tornadas pelas classes ~ominantes, sej?. na tradição essencial com a democracia. No 
esf~ra do Parfa,:n~mto, seJ~ n~ campo_ po~1t1co- presente momento, as reivindicações contidas 
eleitoral. A ~ev1~ao Const1tuc.'onal, cn~yao do .,e~flo~~.~~ pautas geral e específica ganham 
Fundo Social de Emergência (FSE), Plano amplitúde·e inserem-se em um embate entre 
FHC e ~ candid~tura FHC ~rticulam-se. na projeto's:·.:."·~quele que visando construir e o 
perspectiva da 1mplementaçao . do proJeto neoliberalismo. 
neoliberal em nosso país. Assim: a realização · '-'-
da greve neste contexto é uma tarefa de mon- A greve dos Servidores Públicos Federais, 
ta. Ela poderá alcançar um efeito extrema..: pelo·Jugar que ocupa no momento político, é 
mente politizador, caso exista o compromisso então, ·t.Jm problema de todo o sindicato e não 
dos docentes das IES Públicas ou privadas apenas do setor dos docentes das IFES. O 
de, no seu processo de luta. contra os Sindicato, _ E!JO seu conjunto, d~ve envolver-se 
avanços do neoliberalismo, promoverem de- na sua con~r:ução. Nosso esforço em realizar 
bates que explicitem as características de um uma greve forte e coesa é fundamental, de­
novo projeto alternativo democrálico e sen'(olvendo as ações que busquem o 
popular que queremos ver implantado em atendimento das reivindicações, o fim da Re­
nossó país. A mesma tarefa se coloca para os visão Constitucional, a não aprovação da MP 
trabalhadores vinculados ao Serviço Público 457 e a inserção na jomad~ de luJas da GUT. 
Federal, de acordo com suas especificidades. 
De Ur\1a,.fdrma mais abrangente, a jornada de Avaliação da ·Diretoria da ANDf=S-SN, rea{izada d& 20 a 
lutas proposta· pela CUT- tem o -mesmo objeti- 22.04.94, em Brasiiai· . . , . , .. , , 
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Greve~dos SPFs; · , . . 
Cerca de .50% em greve, movimento mais forte no Rio e em São Paúlo. e fraco em Brasilia. 

' 1 . . . ··, .. .... : . ... . ' 

:;· · QUADRO GERAL NO SETQR DAS IFEs··· ~ 
1) ADs.'EM GREVE (18) :·,: 
ACUA; :ADUFES, CPAD-AP; ADUFAC; ADFCAP; _SEDUFSM; ÁDUFPB-PATôS; .APRUMA; 
ADUFPI, AOOEFET-RJ; ·ADUFERPE; ADUFAL,. ADUR~RJ ; .ADUFPÂ; .ADUFG;'rAÓUFF; 
ADUFPEl"~ADúCJPB;··.·. iHi ·:. • • . . • ':., • • ' .' 

1 

.: • .' . - . . . : ... . . 
2) CófJfltmJ.$.A-TIVO i08) · : . . . . · '. . . . . ·. · . . . . . . .. . 

ADLÍ~;~j~~'DC~.~ ... .;MG, ADUFMS.·(2~ .. 04); ADPM1_(03.05); APUFÇ)~~ AOU. FRJ.{04. _.OS);' 
ADl:JFI=.~. 'J~~.O~; ~DUNI-RIO (09.~.5)~ . :.·· . . . 
3) Abil1 

. NtRÃRIAS (08) . ... . . . .. . . . . . .. . . : ·. .· 
APUB, ASPESAL. APE&.JF, ADUFSCAR, ADURGR$, APR~FURG, APUFSC, APµFPR, .. 
4)!SEM,JNF.ORMAÇÕES (09) · . . . . , . 
ADl:JNR;)q A61:>ESAM, ADFMTM,· APROEFEI, .. ,· ADCEFET':'MG, .ADF.UNR~i~-. ADQC~~­
SE&DiJP:i&li. iAOAF.A, ·ADCEFET~MG :;, .:··,::: · 
&) SEMlMTA (03) 
ADUF.6.; SINE>OCEFET-PR, ADCAC .... , · :: 
6)-=SUSP~,DA GREVE (01). :".>: 1·,. • · 

ADUFPB-JP,,ni .1 :,,., 

. DELIBERAÇÕES DÓSÉTOR: . .f. 

1-). instalação.do C.omando·nacionaf.de.Greve (CN~); 2) q_rganização <t.a.s. atividades q9. ,;,.} 
co~gràssà:~com1partieip>ação·dôs delegados:present~ em.:l~silia e.~ 28.04.94; ~) Reuniã9._ :r;{ 
do ONG:··28J04J às 1~h. ·1 

• ·1 · · · \; ,:·, • •• :. 1 . •• ,.,h . . .. sl~ 
• a •º• •• 
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·:·As águq de març;:/' da IGr-eve , 

Os S~tiridores Públicos Federais discutem, as investidas goveJnamentais e, de outro, 
desde· março, nas bases e em plenárias para o caráter ind~nsável de uma luta 
nacioi:1ais, a possibilidade de uma greve geral particul~r. dos doce~tes das IFES contra a 
baseada na necessidade de recuperar . is revi~ão p:,nsitucional e pelo restabelecimento 
perdQ .salariais históricas e obter uma polít.iéa da ·ison~ia salariaL I 
salariafque recuperi,.,as perdas mensalmente.'· No ·campus 1 · da UFPB, a ADUFPB-.· .::_:·. 

Os· ,diversos sindicatos de SPFs têm JP/SS.iód realizou Assembléia no dia 22.03.94 ·n 
tenta~.º n~ociaçõ~ de suas pautas cuja ~~tg!)pra~o rdafirmou_ o indicativo d~ \1 
espeq!ficas ,:c;,:.govemo tem ignorado. greve .. P~~: o dia 19j de abnl. Nesta data, f91, ·.·:\:;i 

o 'Plano · F,t:IC2, com o qual se articula o deflagti{fft,o movimento grevista no Campus ... ·_:·) 
movimento . das elites pela revisão 1, pof.(t~í~ração da lAssembléla Geral. . .; 
constitucional e reduz o orçamento .dos .. ,. N: ·::w ~~'.·~·:-~ .. o das 1 ' ES, realizada no dia 20 · /? 
serviços públicos, especialmente~cla área da de a.·, , :· cedeu- a avaliação do quadro .:A 
educação, impôs congelamento. \Jâs perdas . de . .'. . .. ção que apontava na perspectiva ·)f 
históricas, perdas salariais na conversão pela .. ·= .ti:do movim nto, além de reafirmar a : 
média, pentas sal~riais mensais apesar da im~~ci~ da en da da ANDES-SN na · · 
URV, assim como imporá um ~"9elamei;llo g •. · _.;· ; ~~!, dos. PFs para assegurar a 
dos salários após a in:1plantaçã<f~~: Real. Tal ~. ~ }'-~açib da luta~ Dé~diu-se, a parti~ das 
plano ameaça conquistas trabalhistas como das . ~~es, que a adesão do nosso Sindicato 
estabilidade, aposentadoria integral e por dar-sê#'ª: no dia 271.04.94, com a imediata 
te~po de ~rvi.ço. Tudo isso to~a. preme"'e a insta1,:oi .... O•do Coma~o Nacional de Greve. 
ut1hzação pelos SPFs de mecamsmo extremo N.o ·: ::.Campus 1, os professores, em 
de luta para· a sua sobreviv~n'cia como Assein~léia Geral, no dia 26 de abril, 
trabalhadores e para preservar as instituições delibeniram pela suspensão da Greve. 
públicas. _,,;... .. . . · · · .·'~ Oi. dess~ qufdro, é necessário que 

Como se i~ não basta~_-~ ~: lnstituiÇõ• façamos u~ª.}Waliafão da greve dos SPFs e Ji.-1:;.·,·:.•_ . 

Federais de· BQsino Superior: (IFES) enfrentarft. da nossa· sitliijelo específica frente a· esse , 
hoje, uma situação extremamenté grave, já movimento e que trábalhemos na perspectiva · 
que a · isonomia conquistada em . 87 401 de construção de ~m movimento finne, forte e ::'.i\;J 
implodida pelos suce. sslvos planos ecoq_~ coeso que J>Os.ilb. ilite o atendimento de nossas 
micos· que geraram ações judiciais atra~ reivincjpçõeLí·f. · 
das quais apenas parte da categoria,.·: ~ importante pa1iclpar das reuniões dos :._::; 
conseguiu reaver · os percentuais subtraídos·:: Centro$ e da nossa, próxima Assembléia. ,.: .. · 
d~s salários, criando inúmeras e injustificada~x?·Genj(· .. · no dia 03 ~e maio às 9 horas · ., :.: .. ;i_I_.:.,;,J_· 

distorções. Este quadro aponta, de um lado, ·· ·} • 1 :., '· .. ) 

para a necessidade da uilião dos SPFs contra • no -~1nás10 de ,.,ortes da UFPB. .· ; 

co:~;l~;:;:~;;;;n: f ~!ria :: f T = AOUFP~P~ind , 
Assembléia·,Gêral do dia 26.04,deliberou: .. dirige-se â As,embr Geral dos Servidores :·. 
1) ·os;, docei'.'~es retomam às suas ati}àdades: a· ·. Téciiico-Ad.minislrativo~ da UFPB (SINTESPB) 
partir ~e, .dia:~~Ei.04.~! 2) ~ ativi~àdesF~:ensino para reafirmar seu apo~o à luta desenvolvida pelos 

se~o .' re1~_1c_ 'ª_.d.·as .. ·. qu··· ~~._Bl .. :.~re1~_-'- . dia· .. 2.-8.0~~; 3) --co.mpa. nhei.ros_n_o conj!tº. dos Servidores Pl'.íblicos Serao -~eahzadas,. ~~n,~:; por_ ~~n?i obe<Jecendo Féde,ais. ;~ 't·. · 
0 5 umte eiilend~~·-.·,. _: · ·.~·:· .. : . .. . Particip~Q$ tam ém dessa luta, embora 

28.04 9.04.. · 02.05 . utilizan~o in~trumentos de mobilização da nossa 
CCS CE · CT ::. 9h categolJ@, diferentes daqueles enpregados pelos 

. CCJ. ·.: . h : -fOmp·~~ir()s.. J · · .... ,•,t.~ ... · ~, · .:· SA' 9h . cc·H ; •; ~:· · ~::~: . . . -:~·.~ .. ·. -~ .. ·~~ . 3,l: ·:U . 

4) ConyáQação de A$$EMBLEIA GERAL parâ~~ ... ~ .. <:,_ .CONTRA PLANO FHCI 
feira, 03.05.94, às 9horas, no Ginásio de PELA LU IA DOS SPFsl 
Esportes da UFPB . 
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INFORMA 
Editorial 

• I \: 

i' ! ;, ; 

A GREVE DOS SPFS: CONTRA O NEOLIBERALISMO... 1•;/ .. , 
'! . .f~ •. : 

Deve-se reconhecer que o processo de mobilização e acumulaç~o de forças 
ocorrido nos últimos tempos não desembocaria, necessariamente, numa greve' agÔra. 
Mesnio em tomo de SPFs como um todo, este fato também se coloca. 

· A aguda alteração de conjuntura gerada pela tentativa de estelionato eleitoral, 
nos moldes do ocorrido nas eleições de 86 com o Plano Cruzado - Revisão 
Constitucional, a criação do Fundo Social de Emergênéia, PÍáno FHC-i- -, que :visa. 
claramente garantir a implementação do projeto neoliberal em nosso país, faz com que· 
nos'sà'greve de SPFs seja, mais do que oportuna, necessária. O que está em jogo, ~est.e 
móniento, é a nossa possibilidade de construir, num país democrático habitapo' 

1 

por 
cidadãos, uma universidade pública, gratuita, democrática,· laica e de qualidade. 
Questões como isonomia, plano de capacitação/carreira, verbas para OCC e outra~ 
estarão mortalmente feridas se não conseguirmos, em conjunto com · os · outros 
trabalhadores do serviço público, demontrar para a soéiedade o real significado ';éià 
política que o governo, a serviço do capital, quer implantar no Brasil. . ·· · 'º 

O impasse vivido pelos docentes do Campus 1, expressa, ao nosso v~r, leituras 
diferenciadas da conjuntura, de nossa história· como movimento e da prioridade d~ 
nossas lutas. A garantia de um movimento forte e cbeso exige de nós a construção.de 
um pr~~es~o que possa resul~a~ numa deliberaçã~ q\:Íé··~rês~rve a 'u'ni~~de da ca!e{~ria 
e a leg1t1m1dade e representatividade de nossa entidade smd1cal. . .. , 

Assim, entendemos que, qualquer que seja a deliberação, ela deve ser advinda 
de uma elaboração coletiva estruturada a partir da existência de espaços d~ <;li$cussão, 
aprofundamento e deliberação. 

Nossa posição, reafirmamos uma vez mais, é pela nossa adesão, de forma 
consistente enquanto SPFs, à greve já em curso. No entanto, mais do que fazer 
prevalecer nosso entendimento, queremos que o MD do Campus I da UFPB delil>ere 
de modo fundamentado e lúcido, preservando nossa história democrátiGa :e 

. . l. 

participativa. .. , 
O momento é grave. Ultrapassá-lo, mantendo a qualidade do · nosso 

movimento, da qual sempre nos orgulhamos, é tarefa de todos. =· • 

João Pessoa, 03 de 01aio de 1994. 

l,, Diretoria Executiva ADUFPB-JP/SSind 
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I FAX-OOZICNGIANDES-SN/94, BRASILIA, 29 DE ABRIL bE 1~9~.! 

QUADRO DA GREVE N1~ IFES 

1) ADs EM GREVE (22) 1 

A.PUA;. ·ADUFES, CPAD-AP; ADUFAC; ADFCAP; SEDUFSM; ADUFPB-PATOS; APRUMA; 
ADUFPI, ADCEFET-RJ; ADUFERPE, ADUF AL, AD{ffl.-RJ; ADUFP A; ADUFG; ADUFF; 
ADUFPEL; ADUCJPB; ADUFPB-CG; ADUFMS; SINDOCEFET-PR; ADUFOP. 
2) COM INDICATIVO (06) 
ADPM (03.05); ADUFRJ (04.05); ADUFEPE (OS.OS); ADUNI-RJO (09.05), ADUFC (sem data), 
APUFPR (05.05) . . . 
3) SEM INFORMAÇÕES (10) 
ADUNIR, ASDESAM, ADFMTM, APROEFEI, ADCEFET-MG, ADFUNREI, ADOCA, SESDUF­
RR, ADAFA, ADCEFET-MG 
4)SEM INDICATIVO (16) 
ADUFPB-JP(SUSPENSÃO), ADURN (AG PERMANENTE),iADUFS (ESTADO DE ALERTA ATÉ 
05.05); ADUFMAT ( NÃO À GREVE), APUBH ( SEM.:OELIBERAÇÃO), APES-JF ( NÃO 
ENTRADA EM GREVE), ASPESAL {NÃO À GREVE), APUFSC (NÃO À GREVE, ESTADO DE 
MOBILIZAÇÃO), ADUFRGS(NÃO GREVE, AG PERMANENTE), ASPUV (NÃO A GREVE), 
ADCAC ( ESTADO DE GREVE), ADUNB ( AGEM 06.05, ~EM DELIBERAÇÃO), ADUFU (NÃO 
À GREVE EM 28.04), APUB (CONTRA A GREVE AG EM 04.05). 

2. AFIPEA · _o7/Q5. O ponto central da reunião foi a construção 
A ÀNDES recebeu fax .da AFIPEA (Associação da Agenda de Greve para a semana que vem, que 
dos Funcionários do IPEA). Neste está a consta das seguintes atividades: 
justificativa da MP enviada ao CN, criando a 01/05 - Participação no ato comemorativo ao lo. 
Secretaria Federal de Controle, que reunira numa ' de Maio. 
mesma Secretaria as diferentes carreii:as (de 02/05 - 18 horas: Reunião do CNG-SPFs. 

1 • • 

orçamento, controle), que ficaram cm greve 03/05 - 14 horas: Reunião na Comi5$1o de 
durante 45 dias. Nesta exposição a Secretaria Trabalho da Câmara, com as Centrais Sindicais, 
aponta para a elaboração ele uma carreira e novas parlamentares e entidades para o f echamcnlo de 
tabelas salariais em novcmbro/94, que aumenta a proposta de emendas para a MP-482. 
remuneração do pessoal do orçamento e controle - Atividades com caravanistas. 
e promove mecanismos de remuneração com 04/05 - Audiência das Centrais Sindicais com o 
produtividade. (Cópia do fax será . remetida Min. Cahim para abertura de negociação sobre 
através ·de co~ndência). nossas reivindicações. 

06/05 - Plenárias específicas de cada entidade. 
3. COMANDO NACIONAL DE GREVE DOS - Grupo de Trabalho de DPC da CNESPFs 

SPFs: reunir-se-ão com a deputada Maria Laura. 
O . CNG dos SPFs reuniu-se às 14h., do - dia - Reunião em São Paulo com a .Executiva da 
29704/94. Estiveram presentes as seguintes CUT. 

· entidades: SINDIFISCO, ASSIBGE, 07/05 - Plcnari:. de greve dos SPFs. Com direito a 
FENADADOS, FASUBRA, . CONDISEFB, voto somente as entidades cm greve (pauta segue 
FENASPS, ANDES-SN. Pela . ANDES-SN via relatório. semana que vem). 
compareceram Glauco e Miguel (ADUFF), Seixas 
(ADUR-RJ) e Ccsar (APUB). Nesta reunião 
foram discutidos os seguintes encaminhamentos: 
1) Nota do Correio Braziliense esclarecendo sobre· 
a greve dos SPFs; 2) Reunião do CNG-SPFs 
segunda-feira (02/05) com os seguintes pontos de 
pauta: comissão de isonomia, intervenção na 
reunião de terça-feira (03/05) na Comissão do 
Trabalho e na quarta-feira (04/05) com a SAF, 
negociações das pautas especificas, programação 
das atividades das caravana~ ._e plená~~ .· do ~ia 

4~ AUDIÊNCIA MEC/ANDES-SN 

Na Audiência do dia 26/04/94 com o MEC 
(conforme relatório enviado as ADs) aventou-se a 
possibilidade de reinstalação da Comissão de 
carreira, ao que a ANDES-SN respondeu a sua 
não oposiç-Jo a essa discussão. Foi agendada então 
uma reunião da Comissão de Carreira para a 
próxima terça-feira (dia 03/05). 

AD INFORMA Nº 06-· ADUFPB-JPISSind - . Filiada à CUT ~ 03/05#1994 
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Conlimlaplo Comonew Not:ÜJ11al dl! Gra~ aumento dos preços dos produtos em dolar e 
perda de! poder· aquistttvo··;pâra quem. ;receber 

AVALIAÇÃO: · salários erti real. Além di§o, o governo déverá 
Deflagramos a · greve, em conjunto com os manter sua politica de juros elevados, o que 

SPFs, por acreditar que este e o momento decisivo agrava o I endividamento interno e o (jé.ficit 
de resistência a uma polltica neoliberal, público, porque o governo gasta a maior parte do 
antipopular que se materializa no sucateamento orçamcntd com o pagamento de tiitulos para a 
do Estado e de seus scrvicos fundamentais; como .rolagem de sua divida e não. com a manutenção 
saúde, educação, ciência e tecnologia. A dos serviç6s ~nciais de sua competência. 
implementação dessa política neoliberal se. ·. Ao cortapletar 10 dias d~ greve, cm .?-9/04/94, 
\rerifica através da privatiução das estatais, da o movimehto já atinge cerca de 53% dos .SPFs 
revisão constitucional e no Plano FHC. Na (340.000 Jtrabalhadores, :~proximadamcnte, cm 
perspectiva das condições de vida, o Plano· FHC greve). A 1Dlidia, comprometida com a defesa do 
provoca um violento arrocho salarial. Os · SPFs Plano, a~ta na sua efetivação como saf~ para a 
fóram a categoria de trabalhadores que mais derrota daj inflação e para a vitóri~ do. candj.dato 
perderam com o Plano: de saida, na conversão Fernando Henrique Cardoso, ~ eleições de 03 
dos salários pela media, perdemos 47,S% do de outubró, ignorando esse movimento de forma 
salário acordado na data-base (1° de jánciro de sistemáticá, a não ser no· caso da Policia Federal 
1994). Estas perdas deverão ser aumentadas com que, .. fio d~rrer desta .seman.a, inçorpora-se ao 
a implantação do real, dada a inflação em URV Comando )Nacional de· ,Grçvc dos SPFs .. Estas 
que, segundo dados da Folha de S. Paulo, foram dificuldades de diwlgaÇÃo são agravadas pela 
de 5% em março e 11% em abril Ainda, segundo dcbilidadc)do movimento em Brasilia, .l~;~ndc 
a Consultoria Internacional Price Waterhouse a repercussão da greve adquiriria uma maior 
(JB, 20/04/94) há wna projeção de índi~ de r~nânci~ e visibilidade. A fim de ,furar o 
8,3% em maio e 7% em junho, acumulando bloqueio da mídia, está sendo organiza4o pelo 
28, 74% e, também, graças a ausência d~ uma CNG-SPF~ um calendário de atividades nos 
polltica salarial de reposição do poder de compra Estados ei cm Brasilia~ . tais como caravanas, 
dos salários na nova moeda Todas ~. ~li~ passeatas e atos públicos que serão realizados na 
coincidem que apóos a implantaçãQ .do real o terça e q~a-fciras próximas (03 e 04/05). 
governo devera manter o dolar congelado por Neste dtomento, o quadro da greve dos SPFs e 
mais ou menos 03 (três) meses. Como ·o governo o seguinte~ 
não cogita em congelar preços, isto significará I 

ENTIDADE N• TRAB. BASE N9 TRAB. EM GREVE PERCENTUALTRAB.GREVE 

CONDSEF 244.400 55.400 1 22,6 
1 

FENASPS 180.000 146.00 80.0 
1 

ASIBGE 10.733 9.000 ! 84.0 
,, 

1 

FASUBRA 97.511 8).874 1 86.0 

SINASEFE 11.000 5~700 1 51,8 
.; 

1 

ANDES-SN .. 44.ooo• 18.762 43,0 

SUB-TOTAL 597.644 318.736 1 53.0 ... 

1 

'' ... ~:.:; .. 

POL. FEDERAL 7.000 6.300 ·, ~,i;,. 90.0 

1 · 

! : .. 
SINDIFISCO 6.400 5.760 90.0 

TOTAL GERAL 611.044 330.796 .. 1 i:· 54,1 '~ ~., ... 
1 

OBS: . . ·.. ·,,,. ·1 · 

1) Sub. Total I conuponde as entidadu com representação no Comando Nacional de Greve dos SPFs. 
2) A Policia Federal já em greve há 18 dias, a partir de 28/04 passou a integra[ o Comando Nacional de Greve dos SPFs. 
3) O .~JNDIFISCO fez gntH de dois dia1 (27 a 28/04) e farão naw,s AG.t a partir Ja 02/0S paro discutir a aduão d grBH dos 
SPFs. . ,. .· 1 

• Os números referem-se aos docente., slndica/iudo:r. .. . , 
1 . .. . .. . : ; ! •. •: ~- . . .• 
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Continuaçio Comando Nacional de Greve 

No interior do MD, como mostrá o quadro da 
greve nas Il,iES, já existem cerca de 22 ADs em 
greve, 4 com indicativo e 4 com. AGs marcadas 
para a semana que vem, além de O 1 com 

. ,. '.indiqitivo sem data marcada. Porém, mesmo nas 
~s. que ?lé o momento não se integraram na 
gi.ey~' existe sintonia com o movimento. Esta 
siniorua está ocorrendo através da reali?.áção de 
AO~, .. com a instauração de Comandos' Locais de 
Mobijaação e com a participação em atos 
integrados ~ greve. Este proee.w> articulado de 
construção da greve fortalece a unidade interna 
do MO e mantém a necessidade de adesão das 
ADs ao movimento grevista, com o objetivo de 
. f ortalccê-lo e considerá-lo como alavanca para o 
~tendimento das reivindicações comwis a todos os 

· · ·docentes d~s IFES. 

...... ;; ·::·A .b.eve, para .atingir seus objetivos, precisa 
criár 'f~tos politicos. que : lhe dêem concietude e 
visibilidade. Neste 'sentido, aponta-se um 
momento importante na conjuntura, haja vista a 
reedição da MP-457 pelo governo, num contexto 
de inúmeras. contradições, entre elás, a disputa 
eleitoral dentro do PMDB, que podera,. desde já; 
atingir a candidatura oficial (FHC). A isto, soma­
se a situação da bancada ruralista, UDR, que 
procura garantir ganhos semelhantes aos 
conseguidos pelo lobbys das empreiteiras e do 
setor· saúde; contribuindo para furar o 
.monolitismo do Plano Econômico. 

Estas contradições, associadas a p~o 
exercida pelas Centrais Sindicais e os SPFs cm 
greve, faeram com que o governo recuasse não 
colocando a MP-457 em votação, abrindo espaço 
para possibilidades de insercão de pontos 
favoráveis aos trabalhadores em geral e dos SPFs. 
Porém, tais espaços só serão efetivos na medida 
em que consigamos aumentar e intensificar a 
greve. O movimento grevista já conseguiu, 
através de parlamentares e da maior integração 
com a CUT, colocar no horimnte próximo a 
possibilidade de emendas a MP-482, a abertura de 
negociações com a SAF e com o Ministro 
Ricúpero. Para que · estas iniciativas se 
concretizem, é necessário a intensificação do 
movimento. 

A reedição da MP-457 (agora MP-482), 

do movimento sindical. A CUT encomendou ao 
DIEESE estudos sobre a repercussão da MP-482 
nos salários para subsidiar nossa intervenção na 
Gomissão de Trabalbo da Camara Federal, na 
proxima semana (03/05/94). E absolutamente 
ftiódamental que as ADs realizem estudos para 
su~diar ; as discussões e apresentação de 
emendas. • 

O prazo para apresentação de emendas a MP-
482 ·~ curto, o que da maior importância política 
para a pró~,:µa semana. Além disto, está marcada 

. li· . ! 
unta· plenária· de greve dos SPFs para o final da 
próxímà ;semana (07 /05). Ncsra, a greve será o 
tema t ~nttal dos debates. Assim, devemos estar 
prcpêÜ"aclós para ampliar e qualificar nossa 
intervenção. Assim sendo, as AGs convocadas 
pariÍ

1
; :~ semana, tem importância redobrada 

para p~ nossa participação na plenária de 
greve dos SPFs. 

FUNDO DE GREVE CNG/ANDES-SN 

O CNG/ ANDES-SN definiu a contribuição 
semanal das ADs para o fundo de greve. O 
calculo do valor da. contribuição levou. em 
consideração a previsão de gastos do CNG e o 
numero de sindicalizados cm cada AD, sendo 
estipulado cm 0,15 . URVs para cada 
sindicalizado, (associado por semana) contando­
se a partir de 27.04. 94. O Fundo de greve é 
extensivo a todas as ADs/SSinds Federais. 

ENCAMINHAMEN:JJ>:~. 

1. Recomçnda-se uma rodada de AGs no período 
de 02 a 04 de maio de 94> para . discussão e 
posicionamento sobre as questões pontuadas na 
avaliação deste fax. 
2. Reitera-se a necessidade urgente da presença 
de delegados e/ou observadores das ADs no CNG-
ANDES-SN. . 
3. Sugere-se leitura da MP-482, publicada no 
D.O.U, de 29.04.94 na Folha de S. Paulo, p. 10» 
de 30.04.94. 
4. Está aberta a participação das ADs na reunião 
ampliada da Executiva Nacional·. da· ÇVf, que 
ocorrerá cm Q5/0S/94, a partir~- 10:90 horas, 
no Sindicato dos Bancários de· 'Sãó Paiilo. ADs 
devem enviar nomes para Secretária da ANDES­
SN, em Brasllia, até o dia 03/05/94. 

publicada no D.O.U. de 29/04/94, não contempla 5. Próxima reunião do CNG/ANDES-SN no dia 
as nossas· reivindicações salariais, cm particular, e 02/05/94~ as 14 horas. 
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: ... GREVE E ATIVIDADE· 1DOCENTE 

Opinião 
A recente crise em que mergulhou o movimento 

docente local (duas ~mbléias com· dec.isões 
contraditorias entre si) . . talvez traga . al~ma 
consequencia positiva: debater impasses qu~ surgiram 
na UFPB acerca da identidade da ~tegoria ,e da 
especificidade do trabalho docente: E§3S .duas 
qu~õcs - a da identidade e a da especilicidade -, no 
fundo, dão consistência aos discursos que afloram nas 
Assembléias contra ou a favor da forma de luta -
greve. 

O problema da especificidade do trabalho 
intelectual no capitalismo e tema antigo. Cito aqui 
duas reflexões importantes e de enormes 
consequencias políticas e organizativas: a de Weber e 
a de Gramsci. Para Weber, a expropriação do 
trabalhador em relação a seus instrumentos de 
tr.abai}\o não aconteceu apenas na esfera da vida fabril, 
rn~s : dá' vida social cm geral. Sobre o; trabalho 
int~iéctuai,' 'escreve ele: antes do capitalismó ·. "(. .. ) o 
antigo docente e o profe$$or· ,:., W,iversilario 
trabalhavam servindo-se da bibliôiecá . Jndos ·'meios 
teoricos que obtinham por si me~os ou que eles 
proprios faziam construir: de tal modo, os químicos, 
por exemplo,.,. construiram o material tj_~·( ··era 
indispensavelpara o ensino dessa atividade 'deniijica. 
Em contrapartida, a massa das forças trabalhadoras 
atuais no ambito da atividade universitaria, sobretudo 
os assistentes dos grandes institutos, encontram-se, 
nessa perspectiva, na me.wna condição que um 
operario qualquer. Podem ser despedidos a qualquer 
momento. No ambito do instituto, não tem qualquer 
direito diferente dos do operario no ambito da 
fabrica. D~v~.111 comportar-se conforme o regulamento 
vigente, ~aiamente como os operarias. Não tem 
qualquer titulo· de propriedade sobre o material, as 
maquinas ou os aparelhos que silo usados em um 
instituto quimico ou tisico (grifo nossol. Tudo isso é, 
portanto, propriedade do &lado, administrada Porém 
pelo diretor do instituto que recebe por essa tarefa os 
respectivos honorarios, ao passo que o assistente 
recebe por essa tarefa uma retribuição que, no 
essencial, não se calcula de mane~ra: diferente do 
salario de um operario ~NJecializa,do" .. ,_(Weber. 
Conferencia sobre o Soçialismo. :PP· 97-98). Gramsci, 
por outro lado, em abordagem que pode ser ~mada 
como complementar a Weber, enfatiza .. o .. carater 
coletivo e especializado do trabalho inteleciUal na 
modernidade, em contraponto da .figura. isolada e 

Jáldcs Reis de Meneses• 

diletante do intelectual tradicional; por isso, Gra.msci 
distinguia o trabalho intelectual' ·das. ac:ademia&. de 
letras do das universidades: "Estas dua... im·tituições 
são, atualmenle,j independentes uma .. da outr~[,, .~ 
academias sllo o simbo/o, ridiculariza'Jo 

1 •• •• 

frequentemente ~om razão, da separação existente 
entre a alta cultura e a vida". (Gramsci. Os 
Intelectuais e a Üfganização da Cultura. p.· 125)~ 

As duas longas citações são importantes para 
demonstrar que ~ racionalidade do capitalismo, no 
lugar de aí~laf:, aproximou os intelectuais das 
demandas do· conjunto da sociedade. Assim sendo, e 

•• 1 

que são modernas ~- (orma de luta greve e a 
organização sind~cal dos . docentes univcrsitarios. Por 
isso, essa organização · sindical-· de professor~ e 
fenomcno · m.hadial, ., geralmente · ·: ·, , .. ~ocor:rcndo 
parafelament~ · a fuodcrruzação · da socicdadé) Em .. qv.e 
espaço os docent~·podeni lutar por melhdffliasalários7 
Em que espaço p(>d~iit rcivindicar-:mcRtbrcs co1ldiç6cs 
de trabalho? Se ~!oblcmas existem no espaço sindital 
- e eles . são . muitos e gravés -, estes devem ser 
abordados por: ·:l~cntro dcfo. jámais negando a 
existência desse ~aço. i: 

._Assiµi __ · ~~do,I 0~9 i~m scnti40· ncgár·. ·tii .p:riori 
• 1 • ' .. r • . . , •. ·, • ··, ... : ' .. 

afoq.qa.:<t~ Ju~.BJP-VC. ~ ~e e dife_tcnté da ·nlffflL 
Mcnos:i;i.nteligcn~e:JtJ~c;la e ·sacar1 

o ·:_'argumento_'· -
transpost.A d.C.,.~111:: ~,=µ13rxismo as avessas - qucf a 
greve e. ·.:inefi~(; ,~ntre docentes porque estes não 
produzem . ntais-valia (I?). Contudo. os docentes 
produzem cobhecimento, no capitalísmo 
contcmporaneo (pos-Muro de Berlim, como gostam 
alguns) ·tão -importante como a extração da.mais-valia 

Enccrfu, . ci~do uma terceira autora muito 
intéligbnte, Maril~na Chaui: "A ciência e a tecnologia 
tomarani-..fe form~s produtivas, deixando de ser mero 
suporte do capital para se converterem em agentes de 
.. WJa acumulaçllo. ,Consequentemente, mudou o modo 
de inserção dos 

1

cinetislas e tecnicos na sociedade 
(tornaram-se agentes economicos diretos) e a forca 
capitalista en~ontra-se no ,nonopolio dos 
conhecimentos e da informação". (Cbaui. De 
Aliancas, Atraso~ e Intelectuais. Caderno Mais-FSP, 
p.8) i 

1 
1 
1 

! 

•Professor do Depqrtamento de Historia/CCl!,l,AIUF1'.1$ 

1 

. . . ,l•J 
. . .. , . . . • 1.. ...;..zt:ii 
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·f~.·/·~.,... . ·.·~.,, ' ~· 
O.SERVIDOR PUBLICO E. A' LUTA SINDICAL 

·: •\} 

Opmiio··· ·· 
Slndkalbmo-mtlsta: a lufa.para ~m cio salário 

. Nos seus~-<;Ü~ÓS pliuios del~ os problemas ma~ 
cconômi~. e. sociais levantados· pela cur, como a luta 
pe~-Jefomiif à~ a def'*·. das' empresas públfoas, o 
nã~to da_ divida externa e a solidariedade 
intémacicmal do éon.c;iderados prioritários, para a solução 
dos problemas'. 'da renda e do emprego que tanto afligem 
os trabalhadores. 

Em sua retórica. .o sindicalismo cutista defende mna 
atuação que extrapjfu ós objetivos de emprego e salário, 

. procurando demonstrar-~ 'para a _ClIT ·a questlo sindical 
é maior do que as lutas iméaiátüta~fein~fesafdo salário. 

::':·.l;·.s1t:t 1 ::,. =·· . . 

· Contudo, o cotidiano de d~ .. ~.~ ~. ~indicais 
· não. é caractem.ado por mna atuaçãp .· que , respalde a 
· retórica O .comporlamento administra(.Ívo-burocrático e a 
·ÍllOVÍmcnfa9ã~ nos momentos de conji~ e eleições 
~larn wna defasagem. senão contradição'~ ênµ-e a teoria-
ideologia e a praxis sindical. · · 

O dismno e a ação concre~ no local de trabalho: 
descaso com o serviço públlco 

O. ~jet~ de mn movimento sindical combativo exige 
que as li~as elaborem wn plano de lutas que supere 
as questões meramente trabalhistas. Ao mesmo tempo, as 
·lideranças devem dar conta do controle e da avaliação da 
--~çio ou efetivà9io do plano de lutas na base das 
~~ categorias. As ~ sindicais devem ,Dvisilar" 
s~ 'bases com' assiduidade e 'procurar "filtrar' a polilica 
de ação sindical até os diversos locais de trabalho. 
Conscientizar e politaar a ação de trabalho-politiza-ação -
de çada trabalbadot(a), é uma tarefa urgente da qual as 
lideranças não podem se eximir. O trabalho de cada 
servidor deve ser orientado por· wna politi~ pela qual a 
luta contra o corporativismo, o nepotismo, o favoritismo e 
pela responsabilidade deve fazer parte da praxis cotidiana. 

Um exemplo importante da dissocia9io entre o 
discw'so e ação no local de trabàlho é o descaso com que 
m~itos servidores públicos - felizmente nem todos -, 
tratam da coisa pública. 

Graziela de Oliveira 
Proj do Deplo de Economia 

médicos ~· .· usám em. seu consultório particular o 
'. ~it~o cfó·hbspital público? 

A crise ;hos -'hospitais. -públicos causada pela falta de 
verbas :para;:manutcnção,i recuperação e construção de 
prédios e: equipamentos é- agravada pela ausência dos 
plantonistas, 'COlllO=Wlil sendo denunciado pela imprensa. 
Agind<Viissimj(o(a),1mbalbador(a) da medicina, cm lugar 
de enfténtar. :o · governo e exigir condições de trabalho, 
contribui para o sofrimento do povo que só tem acesso aos 
hospitais pllblicos. O cumprimento do horário de trabalho, 
um relacionamento educado e atencioso para com o 
público, devem fazer parte das bandeiras de luta do 
movimento sindical. 

Formação sindical para a cidadania 

O(A) servidor(a) público(a), sejá sindicalizado (a) ou 
não, deve ser antes de tudo um(a) cidadã(o). No seu local 
de trabalho, a(o) cidadã(o) é co-rcsponsávcl pela 
qualidade dos serviços prestados. Se,d .. góvcmo sucateia o 
serviço público, cabe ao servidor público\ >demmciar o 
sucateamento e, não, con1ribtú.r;C0YD 1:le. Cabc\.lutar por 
mais 

1

verbas cn~((j' utifiza'-·adcquadamcntc a pouca 
verba ; de que dispoo. Nesfà pcrspcçtiva, as lideranças 
sindiqus devem contribuir para a fonna9i{o do(a) 
trabaqwtor(a) para umà ação transfonnadora do seu local 
de trabalho. Uma inudànça. na c:lircção da sociedade. por 
mais ~cmocrática e- popular que sejá, estará fadada ao 
fiacasso, se os trabalhadores na base não tém consciência 
de seu ·papel na sociedade e não se empenham em 
transformar· a sua própria prática. Vide, por exemplo, o 
atendimento público nos postos de saúde municipais e o 
trabalho cm certos departamentos da UFPB. 

A ação sindical não pode perder a referência com a 
soci~de e> para tanto, a formaçãofmfonnaçilo dos 
trabalhadores de direção e de base é imprcscindfvcl. 

1 

O debate e a confrontação de propostas devem ser 
bem~vindos. Numa instituição pública, tanto o servidor 
quanto o consumidor dos serviços devem avaliar a 
qualidade do servi90 prestado,analisar os problemas 
encontrados e contribuir para a solução dos mesmos. 

Além da insuficiência de verbas alocadas pelos Para lideranças sindicais que não conseguem cumprir 
governos neoliberais nas áreas de saúde, educação e horários e planos que elas estabelecem, fica dificil cobrar 
saneamento básico, é necessário· reconhecer-se que o dos tompanheiros o cmnprimento do horário de trabalho e 
pouco de recursos que existem é muitas vezes mal· o respeito· com o bem público. A luta por uma sociedade 

. ~dministrado. As CPls do Orçamento e da Previdência melhor e por tun serviço público respeitado é de todos, 
···que o digam. Faz parte da-.cultura do ~dQr. dispor das lideranças e das bases. Apenas o debate fraternal e a 
privativamente do patrimônio público. Quantos não levam vontade veemente de transfomiar a sociedade aproximará 
para suas casas lápis e papel que pertencem ao serviço o movimento sindical cutista dos discursos proferidos por 
público para o dever escolar de seus filhos? Quantos bases e lideranças combativas. 
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"DEMOCRATIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 
NO PROCESSO SUCESSÓRIO DA AND~: É POSSivEL?" 

,· , .. i :•, .. :~:;• , .. , ... ,: , Ec(naBeltoldo* 
.·, ·,.· J l : • .• ~· 

Opinião 

Durante a realização do xm Congresso da direç6es, não ~tem que a ampla maioria ~ seus 
ANDBS-SN, foram discutidos os seguintes temas: associados sej~ sqjeitos ativos. e participm,rtes. ,~o 

Tema 1 - Movimento Docente e Conjuntura processo po~tico.do MD. 
Tema II - Polfticas Educacionais (I.DB, Plano Antes:· da ~ir.ação do Çongresso, caberia às 

Decenal, Bducação e Tiabalho) Agrária e de diretorias ~ -convocarem os seus associados 
Seguridade Social para ~ e\discutir· SQbre. as qnest~ que'~ 

Tema m - Projeto de Universidade: Carreira, tratadas·no ~- , . . : . 
Capacitação, Avaliação, Autonomia, Verbas e C&T No que.~ a este tema em parlicolar, no mfnimo 

Tema IV - Expansão, Questões Sindicais e deveria repassai] as info~ :de ·_como o processo 
Rdaçaes Internacionais -. . sucessório vem sendo encaminhado ao Jlivel do MD e 

Tema V - Questões Organi7.ativas e Fjrummras quais os. grupos que estilo se orgàoi7;1w:fÔ:,~ ,~~~· 
A discussão que pretendemos introduzir está de chapas. Sabef quem serio nossos dirigentes. é lJin 

presente no Tema V. Trata-se da questão do processo direito que deve · garantido às bases. 
sucess6rio da ANDES-SN. No período ~eitoral, todos são chamados a 

As eleições para . a diretoria da ANDES-SN participar. Mas,~-se de uma pseudo participação, 
ocorrem bienalmente~ onde durante o Congres.w são onde tudo não · sa de um engodo, de uma _f~ 
registradas as chapas com seus n-spectivos programas manipulista e ~ca de se fa7.er política. · · 
e compõe-se a Comissão Eleitoral Central Devembs ~ciar e repudiar qualquer direção 

Durante a plenária, em que este tema estava que se ori~ nmn processo antidemocrático, 
pautado, um delegado da APUB-BA àpresentou uma centrali7.ador é niontado de cima para baixo. · 
proposta por escrito e entregou aos participantes do Como pan,ce !não existir a prática de estabelecer o 
Congresso, onde lê-se: diálogo junto as bases sobre ema e outras questõe.9 que 

"Democratizar a participaçllo na discussl1o e no dizem respeito • interesses da categoria, é possível 
encaminhamento do processo sucessório da ANDES- entender por~\ o Congresso não é organi?.ado de 
SN, através de: instituicilo e realização de fôruns forma a permitir o espaço favorável aos delegados 
abertos de reRexlJo-açllo polltica do processo para o ~ento que tal temática exige. 
sucessório nas plenárias regionais e no Congresso. Portanto, ficai bastante evidente que a discussão e 
que se antecipam às eleições diretas para a diretoria encarniohament~ sobre o processo ~o da 

1 • : 

da~"-(grifosnosso). ANDES-SN aconte.ce paralelamente ao Con~,. 
Tendo em vista o efeito polêmico que esta proposta onde nos basti~ são reafüadas as neg~ 

causou, a partir de sua defesa e diferentes concepções causando a sensação ,d~ que existem dois Congressos 
de encaminhamentos na plenária, consideramos ocorrendo simuJt~~ente. . 
pertinente tecer al~.Ç9.~os. Este outro • p,ngresso Paralelo" representa um 

Como participantes de mn Congres.w da ANDES- espaço de --onde ~~ profes.,on:s do 
SN, sentimo-nos espectadores ativos de um processo MD que:, -~ente, . partiCipalll de uma 
político,. buscando captar o real, o que se revelou cheio denominada tendência " . Articulação Autônoma e 
de contradições e ambiguidades. Democrátican. A \impressão que se tem ao longo do 

De imediato, o que nos smpreendeu foi a Congres.w é que~ tendência influencia na condução, 
constatação da inexistência da discussão, do debate e orientação e,direcionamento da linha política do MD. 
aprofundamento sobre o processo ~rio da Talfato nos-~ porque parece indicar sinais 
ANDES-SN. A começar pela falta de iniciativa de de ~--politica dp partidatjwção no interior do MD. 
encaminhamento desta questãO. '' pelas ADs/SSind, Somos favoráv~ ; a exjstência de grupos que 

. . através de Assembléias na ·qua1 · mfrirmasse as bases explicitem suas divergências conceptuais, .. ~oló­
::1 :sobre questão tão relevante a ser discutida no gicas, mas não lpodemos permitir que ·:9~ 

Congresso. grupos se coloauem no direito de ~ ,
1 
~ • uma 

. :, A falta de democrati7.ação das informações, o hegemonia totalª i,ara ditar os rumos e d~. do 
,,, . ~ e centránsmo autoritário de··'~ nosso sindicato. \ :... · 

1 

• •·••• :'' 
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Por conta disso o que se assist~ no ~n~ é o · quadros deve ser a prioridade de ~~- sindicato 
isolamento de uma parcela significativa de delegados, que se qtfCira de base, democrático e de lutai 
face às discussões que são travadas sobre este tema. Nesta direção, concordamos quando Gramsci 

O resultado não poderia ser diferente: na plenária afirma que é preciso '~ .. trabalhar na criaçilo de· ~tites 
final do Congresso, cabe aos delegados apenas de intelectuais de novo tipo, que sutjám diretamente 
referendar a chapa que já vem indicada, aprovar a da massa· e que pe'hnanefam e1i,."tiJlitátd ·com 'ela para 
Comissão Eleitoral que também já vem pron~ ouvir a tomarem-se os'séus'sllstentáculos".('J)'"H'\ . ·.~.. · · · 
leitura do programa de chapa e fim de papol Se os Desta forma, estáriamos contnlnilitdo para um 
delegados do Congresso . sentem-se isolados e movimento representativo, oriundo das bases, :fbnnado 
desconhecedores até mesmo dos nomes indicados, pelas baks e nas bases. Pois, ~--º màrxismb nifo' I um 
imagine as bases no momento de votar. movimento de pensamento, limitado â . ~=pequenos 

A inexistência de uma espaço aberto, democrático grupos !intelectuais: ele é ii·'fllosoflti da classe 
que permita aos participantes do Congresso o diálogo operária, a ideologia que organ1%i:Fesla classe para a 
~re a construção do movimento docente - no que se conquista e exercicio da hegemonia".(4) =··· 
refere ao processo sucessório - foi o motivo propulsor Eis, ! portanto, o urgente desafio: · "Organizar a 
que. levou vários companheiros a se. posicionarem vontade. coletiva, que··càncretizâ0Jita':moral através 
sobre a necessidade de se fazer reuniões abertas para a da subversiio :aa praxis".(5)'' ·, 1 .ll!'.~ ~t~(;~ .• ;~,;;: 

discussão em tomo dessa questão. Sendo asmD, entendefuôY>~ 'ooinpête ~1ANDES-
A partir daí, foi elaborado um documento, o qual SN reavivar os princípios &í1â~~rmterwl, do 

denominou-se " Manifesto de Viçosa'i (l ), no qual pluralismo, garantindo ·âs')basesi,fi,;ionffiiuo · exercício 
chama-se a atenção para este processó autoritário que do poder de decisão, 'téfléxfftj; tfutervêíi~~··para que se 
se faz presente no MD. ., · · · · ; ... · · · tome possível a ~ó atÇ um 'i>rojeto altmiativo 

Este docwnento ~o J)(5r'"51 delegados de democrático e popular. ·i:,i'·-! '.< ;,·, ' ,. ; · 

varios Estados, !=C)nfirina o ~iltentamento que vem Democrati7.ar a participação ·no processo sucessório 
se evidenciandp no interior dó MO~. . . '. da ANDES-SN não e apenas 'possivei 'mas necessário! 

Com base no eçosto, pergunta-se: 1 · . . . • •• ·.· · • 

l. Por que a proposta de se levar às' bases o processo . i : i; : · ·· , :, 

5Úcessório causou tanta polêmica? Por que?? • DHPICEIUFPB . 

2. A ANDES-sN, enquanto ;or~' sindical de Sub.rcrevem: YazN'eto~
1

ÍJ'l~aMendonça a Claud~iCoelho. 
base, não deveria, pelos seús princípios 'Jnstoricamente (J) o mumo .rerá a;,,.J,n,ado abaixo à~'.rte.,exio.' 
construídos conduzir é encaminhar - atriives das ADs- (2;' ~Cl. Antonio: ;~;;~ão Dla1'tica ·da Hlst6rl;;,_ , Rio de 
SSind - ~ processo que pennitisse ''à': 'ampla Já~eiro, Clv. Brasileira, 1987, p.21. '· · · · · · 
pàrtj.cipação das bases? . · · . (3) lbdein. p.21 ·. · · · ·· 

3. Como construir um MD políticamente forte sem que (-#) COUTINHO. Carlo.rNelsori ekÔNDER. Leandro. ln GRAMSCI, 

se garanta a participação das bases? · . ·. . .. · Antonlo.ConcepçiloDlaUtlca · ',ú Hi.ri6rla. Rio de Jánelro, Civ. 

Temos constatado que o movimento sindical ·passa, Brcutltdt~ .. Í987 i(oi. . . . . 
gradativamente, por inúmeras difidüldadés~·, 11 

As 5 Idem. p. os 
assembléias estão esvaziadas, em atgmilas' · seções 

. ·:· ..... . sindicais tem-se presenciado até a falta de docentes 
para constituir ~ diretoria executiva e há ainda 
casos, como foi o da ADUFPB-JP em 1993, em que o 
número de votantes foi bem inferior ao número de MANIFESTO.DE VIÇOSA 
abstenções. · : · · · ·: · · · 

Embora exista uma série de'1êansâs'qüe":explicita Este manifesto ·SôrgeAfa .. pnmtente ~dade,.de 
este fenômeno (sugerimos. â!'I~···ao :·!aocumento i:esgatk o·exm:íciodemoaático no interior da ANDES-
Teses da APUFSC-SSind, ~~tâdrl)i<Vêongresso), SN. · · :-i,. 

compreendemos que há também Wni'h~dade do Ai AND~ surgiu oomo uma organização 
problema, quanto ao que ~·1

~ a formação de sindical de··base, representando os dooontes das IES 
quadros. públicas e ~ num momento histórico da 

Conforme Gramsci, "não existe organizaçllo sem intolerância, ~ e violência amtra os 
intelectuais, isto : é, sem i,riJanizadores e dirigentes" trabalbadmes e o povo lmmeleiro, em geral 

• b l~L'nW'fflfl~ amtra o modelo ditatorial i~n em (2) .... ~, wso não quer . di7.er que os dirigentes e auoua~-... ...urv-' 

organizadores d~ se 1-~~ •• ~ ~~r. A ~\~,-3 ~ d_e 64~ a ~ES-sN ~ 
preocupação co~ .~. formação e JHJqi~j.~o -~~ ·~noy~. ~-~ em principios historicamente ~ pela 
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classe trabalhadom: pluralismo, democracia interna, 
organaação de base e tudo enfim que garantisse o 
exercício de um sindicalismo de luta e de classe 
enrai7.ado em soas bases. 

Durante mais de uma década de luta o Movimento 
Docente (MD) tem conseguido wna atuação efetiva no 
cenário Sindical do País, oom êxitos tais como o 
PUCRCE (1987), o recuo da PEC 56 e de outI3s 
tentaÍivas de demlonte da Universidade Pública. 

Entretanto, chegando ao seu 13º Congresm: 
1. Quando a classe .4'3halhadora e o povo brasileiro 

enfrentam uma oonjWltura altamente opR:SSOra de 
inflação e recesdo ·. cresceote;, imposta pelo projeto 

neoliberal; : . , : 
2. Quando o Movimento Sindical, em geral, pma, de 

um lado, por um momento de relativa desmobili7.ação e 
por outro, por ferrenhos ataques <1m·' defensores do 
capital; : 

3. Quando os Serviços Públicos e o Estado brasileiro 
estão sendo tenazmente sucateados; : : : ... 

4. Quando o MD enfieuta graves dificuldades de 
mobilaação em suas~ 

S. Quando ~ ao MD o enfreulamento de 
questões nacionais inadiáveis como a questão da Revisão 
Constitucional, Eleições, etc; .. · . 

Exatamente, . nraie ·. ·momento, quando o mais 
importante para nós ·deve: ser a ·unidade democrática e 
uma ação poJft~e ·aglutbiadora de todas as fmças 
do MD, .O. que.asmstimos no Congresm de. VIÇ(& - e que 
o ~ eleitoral da ANDES-SN nos dá o melhor 
exemplo - é uma ação. ~ antidemocrática 
aipulista e autoritária, implementada pela tendência 
Articolação Andes Autônoma e Democrática. 

Demmciamos e prote61al1lOS con1Ia a ação desta 
tendência que sob o pretexto. ·de hegemonia pretende 
implementar na ANDES SN um processo de hegemonia, 
monopolismo e cupulismo.sindical. 

O ~ sucess6rio em curso ~ portanto, o 
afastamento de nosso Sindicato dos princfpim 
historicamente comtnúdos pelo MD. É inaditnism>el que 
uma Entidade de caráter nacional como a D06SI, sejá 
dirigida monolitiQUDeOte por uma determinada oorrente 
política. Hegemonia não pode ser confundida oom 
exclusivismo. Uma pan:ela 1epresentativa dos 
participantes do 13° Congresm está excluída ~ 
discusdo impot1a11tlssima pam o futuro do MD. 

Neste sentido, entendemos que: 
1. O processo sucess6rio pm:isa ter um espaço 

instituci~ no Congresm da ANDES-SN e não ser mn 
evento pamlelo como ocorre atualmente; 

2. As ADs e ~ bases precisam ser consultadas em 
relação ao Pro~ e à composição da direção de rumo 
sindicato; 

3. A proporcio~dade e a pluralidade devem ser 
garantidas como fonna de consolidar a democracia 
sindical e evitarmosla partidarização dó .. siildicato; . 

4. A fonna de l~ e oompo.9ção da direção 
nacional, exc~ e autoritária, demonstra cabal­
mente um~ da base 

1

C tendencialmente tem 
oontribufdo para transformar a AND.ES-sN em um 
sindicato de cúpula. \ 

\ _' . . . 

EM DEFESA DE UMAANDES-SN PLURAL, 
DEMOCRÁ,iCA, REPRESENTATIVA E 

TRANSPARENTE. 
1 I Viçosa, 24 de fevereiro de .1994. 

Subscrevem este M'!('ifesto: P°:'lo Roberto Carv~~~o 
(ADUFP/), José Mauro Ribeiro (ADUFPI), Marco 
Túlio D. das Nev~s (ASPUV), José C. Andri:lde 
(ADUEPB), Josejá IlJ. de Souza (ADUEPB), Celi N. 
Z. Ta/arre/ (ADClFEPE), Benedito Nunes (ADUFPI), 

1 

Geraldo Guedes (APUBH), .Mário E. de Souza 
(ADUFS), Sérgio MI L. Ga/dino (ADUCAPE), &/na 
Berto/do (ADUFPB-{P}, José V. N. Neto (ADUFPB­
JP), José da Paz Lopes (APUBH), Regina/do N. . 
Ferreira (AFUFG), \ Maria CD. de P. Coelho 
(ADUFU}, Cláudia~- F. Rabelo (ADUFU}, Thereza 
F. da Silva (ADUFU), Abrallo G. Gomes (ADUFG}, 
Luiz C. R. Puscas (ADUFPI), Maria de F. N. Costa 
(ADUFAC), Maurllio N. da· Silva (ASPUV), 

1 . ' 
Francisco A. Batista (ADUEPB), Ernani Silva · 

(ADUFU}, Donato de\ Oliveira (AD. UFF;S._ ~-: ~lajd~ ~/ 
Donatoni (ADUFU), MarleneF/e~~'!9:~-'(ADUFAJ;!, 
Adriano F. Maia (4.PRUMA),''''Diircet" C. Souza 
(ADUFPI); John G. Kurtz (AD'ti#J)~- Antonio R. ºjr. 
(ADUEPB), Antonio 1assos (ÂJSiJFAL}, Uriel M. S. 
Costa (ADUFAL), Alcione ·-Rodrigues (ADUFU), 
Jonicael C. de Oiiveirà ;~·(APUB), Dalton M 
Macambira (ADUFP!)_, L"ríis ·n. de O. Cava/cante 
(ADUFAL}, Waldir f· · :de Amorim (ADUFALJ; 
Benjánim de A. Mendrs= '(APES;.../F), Marlene ·A. ·de 
Souza (ADUEPB}, C/autlet C. Guedes (ADUFPB-JP), 
Mariana M. Neto !1 

p(!C-Cajázeiras}, Elizabeth 
Bittancourt (APUB), .li i l: ·da Fonseca (ADUFAL), 
Cássia Damiani -~ ~uMA}, Ma/ena Bemosik 

(ADUFESIBA), André \ascimento (ADUFS-BA). 

. . . . . ~ 
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Repensando .o;Caos 

Opinião 

Acabo de sair da Assembléia e estou ainda meio 
smp,:esa e perplexa cóm fudo o que tem ocorrido desde o 
dia 19.·É a exatà sensação de que a voz do meu des§nimo 
tenha sido colocada em alto-falante ... percebo também que 
~ VO'Z não é só minha mas de muitos outros docentes. 
Eu;me pergunto: -·ó que está acontecendo? 

Num rápido flashback do nosso momento político, 
capto os clamores..da nossa insegurança quanto à URV e 
tento en,tender ·.as nossas . m.oedas de valores o~ilantes, 
~>-dólares, reais,~> mais> menos e.iguais a 
in~ que se empillÚ,un e deixam aturdidas as 
nossas percepções de realidade. Em foco mais local vejo 
nossas reivindicações> os campi do interior parados mas 
não nesta greve> sem falar dos 107% de desvalori7.ação 
salarial> além ~ . outras perdas anteriores... aulas> 
pesquisas> extensão sem condições, ~! São tantos sons 
martelando em nossas mentes que nos faz correr para 
várias direções, sem sair do lugar ... ou melhor, sem 
Aõ...-8 ·. u.au,yuO. 

Maria Otil/ia Telles Storni 

1 

Nesta dança com números se fortalece um idéia que 
me sµrgiu desde a Assembléia do dia 19: a mudança no 
sisté!pa de votação. Proponho que se passe a considerar 
como legitimas as decisões com pelo menos 213 de votos 
favoráveis. Isto porque> no meu modesto entender de 
antropóloga, qualidade é mais importante que 
quantidade. Ou melhor> é preciso dar mais qualidade aos 
llÚllli:roS porque> a meu ver, 49% é um percentual muito 
semelhante à 51 % em se tratando de uma votação 
sindical. No mínimo evidencia indecisão e dificuldade 
~ uma leitura em tennos de qualidade democrática. 

Conforme consulta feita no Regimento (último) da 
ADUFPB-JP/SSind:. o art. 55 diz que> para modificar o 
regimento (no ~o> o sistema de votação):. seria 
necessária à convocação de wna Assembléia Geral 
espeçiaJmente para este~ ..• "com a presença de> pelo 
menos 200/o" dos associados"... "com uma deliberação de 
(também)> no mfnimo> 213 dos associados presentes". 
(Regimento de 25.10. 90: 17). · 

l' . 
Retomando o filme da ~ assembléia o que me ! Nestes momentos de perplexidades e desgastes de 

ficou claro é que há consenso nos motivos do movimento. desmobilimçio, poderlamos evitar situações de 
Esses são justíssimos e indiscutíveis. A divergência foi dfyisionismos perigosos e mal dirigidos qualitativamente. 
nas formas> qual a pressão mais eficiente e aglutinadora. É principalmente uma forma de medir a responsabilidade 
De quebra muitos clichês, járgões e confusões junto com e envolvimento das decisões de cada docente. · 

algmnas falas claras e· objetivas. Na platéia, conversas ; Antes de entrarmos em ácidas considerações sobre. o 
paralelas e falta de concentração em alguns momentos. democratismo sindi~ talve:z fosse o caso de repensarmos 
Então me pergmlto: - Será que as pessoas ali presentes são ~bém sobre o momento de colocarmos em V9fação> 
iuesponsáveis ? Sem consciência? Sení que os docentes essas importantes .decisões. É preciso atentar .para O 
que lotam ou esvaziam as assembléias são insensíveis? É pi:ocessamento da decisão> tipo: motivos_ + momento 
preciso pami: 'para refletir nos motivos pelos quais isso &4equado dentro da conjuntura nacional da greve + 
acontece. SOMOS' CADA ~ me diz sempre Everaldo 
Tmres. ~ sei( a composição e estruturação dos fatos e correlação de forças (pa~ e trabalhadores) + poder de 

.., barganha + possíveis desgastes da pressão trabalhista + 
eiementos que ·compõem os raciocínios individuais e esgotar outras fonnas de pressão e, finalmente, a questão 
col~· preêisa ser considerada, .para que se possa tomar do calendário letivo. Nio se sabe porque este é tão 
decisões realmerité'democráticas. · · · 

escanteado ~ tomadas de decisão, pois, grande 'parte do 
Estou pret~~do coloca.r um pouco de ordem nesses tédio dos docentes avessos ao movimento paredista se 

fatos, emoções .e ~flexões .ANTES de decidir, ANTES de qeve ao desconforto deste futuro preço a pagar, das wtar. ·A palavra .. ~ MOBILIZAÇÃO que rima com rq><>Sições de'aulas. . . 

envolvim~to, que por sµa ve'L combina com informação e 1

1 

Enfim, p~isamos ordenar esses eleôlentos, entre 
neg<iciação. ~ão s_e trata de Cffi.icar-culpar o que' ou quem . . do 

· · · 0 . · AB bié· desta 3• ti . outros, para renovar os velhos Járgões nosso 
quer que se.Já: , . \ .~ ~:rreu. ~ . sem 18 

. . • emi movimento docente. Principalmente para não cainnos nas 
é absolutamente inédito na históna do nosso mm,miento da ·pu1a ão d eto de direºta teada 

· · · · .. hÂên, ·· gauas mam 9 os s res 1 escamo 
,pocente. E muito nco em mterp~ções e cons~--- _c18S ... · que ainda temos entre nós, além do risco de passarmos 
Foi no mínimo uma bela chacoalhada no tédio que . . alunad ,....u.1 . · .,· .. ·.:, por ~ponsâve1s perante o o, o "i~ m~ 
compunha os rostos: se entramos em greve> assistimos ao . n· bo 1 de 1..-:dade litiºca . . . respe o e o nosso m exemp o. ma,w.1 po . .. 
esvazuunento do campus; se não entramos é pior pois não · · · · 
sabemos o que fazer da insatisfação pelas perdas e falta de 
isonomia salariais, além de outras ansiedades ---------------....;.... __ _ 

li ·dade Professora Deptº de Ciências Socicm/CCHLAIUFPB trabalhistas ... lembra cmnp c1 ... 

A.DINFORMA Nº 06· ADUFPB~PISSi.nd ~ !F.iliada à CUT.- ~3/05/1994 
Calxa·P~stal 5001 Centro de Vwlncia Uf.P._B - ~-~1t970 ~ Joio Pessoa· Para/ba .:.'13rasll (083) 224.3801 . . .. ,.- r .. 



1 

\ 
• '· .; • ·, 1 

A UNIVERSIDADE NA FE~ 

Opiniio 
Na ~écada de setenta os europeus divertiam-se a 

valer com as façanhas e pantomfnias tragicômicas de· 
dois buffies de opereta, alçados por eles mesmos no 
cenário da politica africana: ldi Amin Dada, de 
Uganda, e Jean-Bedel Bokassa, da República Central 
Africana. As fantasias <leme último levaram-no a 
imaginar-se a reencarnação de Napoleão Bonaparte. 
Para tanto, tratou de criar as condições de imagem e 
semelhança no plano pessoal, como também moldando 
a tealidade à sua obsessão. Transformou a jovem 
República recém h'berada do colonialismo em Império 
Centro Africano, aotointitulando-se Imperador 
Bokassa 1. Para a sua coroação no trono de Imperador 
fez vir da França cinquenta cavalos raça pura onde 
escanchou cinquenta escndeiros de seu exército. Todos 
os chefes de Estado e de Governo do mundo foram 
convidados. Apenas o presidente da pátria de 
Napoleão, o verdadeiro, compareceu às solenidades, 
acompanhado da primeira dama tia Fran~ · que, por 
demais, foi regiamente agraciada com um colar de 
diamantes. A revista alémã Stern registrou em sua 
capa a fotografia histórica do Imperador Bokassa i 
equihõrando-se em seu cavalo branco, mão cJireita 
escondida no colete agalonado e cercado de guardiões 
cavaleiros, assustados com o assédio da imprensa 
européia. O biotipo da réplica imperial central­
africana de Napoleão lembra o nosso genial e 
inesquetfvel Grande Otelo. Não tardou muito para que 
a realidade se impusse$se às fantasias, e os dois 
sacripantas ridículos foram substituídos por titulares 
mais equihõrados e confiáveis aos interesses do 
neocolonialismo e das castas tnl>ais dominantes. 

Este episódio ilustra até onde vai a sanha e o afã de 
acumulação das elites no Poder ou de títeres que as 
representam. Como dispõem de recursos e meios 
~ciais, modelam a consciência social segundo a 
conveniência de seus interesses. 

Muito a propósito, ainda há pouco, na alga7.81Ta da 
feira, deitei ouvidos ao diálogo de um feirante com um 
freguês, que me atraiu a atenção, pelo direcionamento 
que tomou a conversação. O primeiro esforçava-se por 
reproduzir as informações assimiladas dos jornais 
televisivos, que não poupam dardos contra os 
monópolios estatais, estendendo nexo causal· entre 
estes e a indiscutível degradação dôs 'serviços públicos. 
Para minha satisfação o contendor mostrou-se bem 
infonnado e munido de argúmentos consistentes e 

i 
, ·: Ademir Alves de Melo• 

1 • .: . 

didáticos~ Asmm ~ pronun~ ao nÍe aproximar' 
dissimuladamente: \ "... Petrobrás. . . Eletrobrás, 
Telebrás; · Banco do Brasil etc. s{lo palrimônios 
inalienáveis do povJ brasileiro. 4 qampanha nacional 
pelo mon6polio I estatal do. petróleo foi o 
acontecimento mJis empolgante da histórica 
republicana, no cJmeço dos anos cinquenta, que 
mobilizou toda a S<fiedade brasileira: O monopólio 
estatal é um rel/'fisito necess6rio à defesa da 
integridade e da soberania nacionais". E arrebatava 
com o entusiasmo cfu reação incontida como naquele 
caso· do oomandahte das tropas militares da 
Amazônia, indignadb com as declarações petulantes 
de um dignatário ~ que deixou vazar as soas 
pretensões de intemabionalÍ'lação da região: "as elites 
dominantes nilo têtk pátria, nlio sabem o que é 
dignidade nem soberknia nacionais, porque s6 amam 
o dinheiro fácil que ganham. Por isso se entregam de 
corpo e alma a esse projeto neoliberal, sob o pretexto 
da necessidade de se\estimular novos investimentos e 
criar mais empregos. IJ'ara isso fazem dobradinha com· 
o grande . capital \ internacional. Querem as 
privatizaçiJes porque e/~· mesmas criam condiçlJes de 
compras . mais vant+josas que qualquer negócio 
especulativo. Os exemplos recentes mostram que, 
após a privalizaçilo, \ os preços dos produtos são 
liberados e disparam. Os novos investimentos são 
priorizados para a hrodernização tecnológica que 
dispensa mlio de obra,1 agravando-se assim a situação 
do desemprego". 

Neste ínterim, formou-se um grupo de curiosos 
atraídos pelo diséurso \pedagógico e paciente _daquele 
cidadão de voz ~ e modelada e. de semblante 

1 • .· •. 

cansado pela idade mas· que se reanimava ao faláJ, 
como estimulado pela ~iva do rejuvenecimento que a 
convicção nas i~as empresta ao· homem. 
Continuando voltou-se I ao outro aspecto vincuJado na · 
mesmisse: a de~o dos servjços públicos. "Vou 
dar apenas dois exemp(os, q7.!e julgo suficientes: o da 
previdência social e dJ educaçllo em nosso pais. Ora 
vejám só (ai já falava P(ua o público no plural), quem 
acabou com o INSS,. \sendo os próprios donos de 
hospitais, que em ~tlssimo tempo, tornaram-se . 
grandes empresários \ da sa/Jde, com práticas 
delituosos vergonhosas, onde inúmeros curativos 

1 

transformavam-se em delicadas e castosas cirurgim 
pagas pelo contribuintJ ? A desfaçatez chegou a tai 

1 -,,., ... ' 
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ponto de potencializar-se o número de partos mensalidade de mais de CR$ 400 mil. Isto sem falar 
cesarianos, que rendem mais, havendo até casos de nos livrqs que não ficam por menos. Posto assim, 
registros de partos efetuados em homer,s .. ~ Tudo isso concluiu 1 . as suas palavras com as seguintes 
quebrou a previdência no Brasil. E .·(Jfle ·: dizer dai conside~: 110 móvnnento desses professores e 
aposentadorias milionárias /orjádas por máfias funcionários nllo apenas é justo pela r.eivindicaçllo de 
organizadas e dos milhares de aposentados fantasmas reposiçlÍo de perdas salariais, mas sobretudo porque 
e das aposentadorias rurais efetivadas em cun-ais exigem um basta neste entreguismo desavergonh(!!lq, .· .. 

-r·:, . t ·. 1 1-.•:-;, . 

eleitorais, preterind~se desamparados que dedicaram nesta sa,,ha incontida de homens ~goistas que nflo s,;. 
toda a ~i.da à produçllo em ~ndições vis ? " Mutismo · conforniam com o que têm, indiferente~. q. miséril(l, d<J .. 
tota1;, ~s .. ,P~~ ligados ··~ari · raciocínio que ·se · povo e 

1

~o destino do pais, pouco. ~fl: :l~tfo .. p~m a .. 
desdobra ~ outros argumentos de demonstração. ·unidade e·a·soberania da Naçlio,,embaladqs T1fl onda 
Em segui4a, ~ ao segundo êxemplo·no;'campo da da chilmada g/Dbplizaçlio sob: ,a lfl.lelci.:flf.. 'i,uP9,s 
educação: :·Antes. m~ déº desenvolver'='a1

· nova econôlliico-jinanceiros ;,,t~rnacionais ... for jsio.·~·.1,: .. 
• • .. . • .. . 1 • . . • • • • ••• / 

questão, ~g11t1~(0 interpela ·para,·dit.êr que o ensino · apressado· na sua· conclusão . e .· d~o~~.:. : 
públioo c~ou a idvéJs jnimagínáveis e tine o povo -atuali2:ado nas infonnações - o . mais '.impor.lante ,,,s1~ . . 
não~ ~~trà sai~· à'~ da eiP,~~~ 'elas esco~ momento é ·a uniilo de.1 :todos nós e"!,,~ f!efo.s'!:;:~fff!: 
particulares e dos altos custos· de· livros e material instituiçlio. Cer.tamente, pretende-se que os inter.f!.$Ses 

. • l ~ . . . . . ) . . . i : • ,. ... 

es<:9~. · Inf~o ·im.rtanto · gue· a ~ do superi'!res da ··sociedade devem sobreP<?r-se.: .. ~ ' 
ensino é um ~ .. :µégócio; mas· ·párà ; quem · tem ambif6es : ·pessoais· . e.:., -aos própositos polltico­
condições de montâr'uma empresa~:dé'.~/·0tt·.pam~t:lf. Neste sentido, quaisquer ten,tativas de 
sejá, mna escola ~'colégio partiêulàres:i~iesta,:altura denegrir. a imagem da instituiçilo e de macular o 
mn jovem de ~ riila e ; 'fisionotniá · fleumátita nome · de seus dirigente.t (sobretudo quand.o têm um 
denuncia a sua condiçSo de estudante aponta o· ~'da pa..vsa'âo e . uma conduta polltica e ética 
UFPB: laboratório~ sem 'equipámentos e 'fuàteriét de inquestionáveis) constituem um desserviço a çau~qs 
trabalho, bibliotecas sem: livros\' e: . . tcWiitas nobr~ e um sopro que alenta a voracidade das aves. 
especiali~das, ~ofessores e fuilclônários em· greve e de rtipinan. Dito ism, v(rou-se e saiu t:rampgl~ente, 
alunos ~ de ~s, ··perseguindo oi· que lhes· arrastando o seu corpo débil por entre 'à· gente 
garanta, uma. profissão rentável .. e ·segura no. futuro aglutµJada na pequena . assembléia que se fo~ 
noo,~~.pv~~l~~t(!u-ocom·osseus·~1hos ~o no anonin).ato. da massa~~~~ 
~--~· ~qu ·a sua· voz· 'dê.barítono aposénlado: co~ de feira. . · '· 
"FiflJq~ a c,:~~~?;ie nóssa Univerifdadé nlJo·é·diferetde Voltei para casa com esta lição de vi~ 
da "rn!e ocorre ''nas .. f!e"mais. A'i''lilites dirigentes deste assomando-me à memória as fánfarri~·· d9s d~is 
p~f;S sucatearaJ!l. o 'ensino público· universitário ao títeres africanos, ~ divertiam os europeus, 
tempo em . ~t contemplaram privilegiadamente as ~elando-se nas suas. estravagâncias,' enquanto as 
e1'ftt/_a4,~. p°d,iíi:ulares. Muiios ·desses·· cidadllos· ·são etnias tribais se degladjavam em pugnas autofágicas. 
proprietiüú,s .· de • grandes'. emprési'Js de educaçlio I • • • ' 

su~ri.or, quer tfizer, universidades particulares". E ... ·,, 
num . relatice de comunicador perguntou aos -.-Dou~. -ti-or_em_Eco_n_om_i_a_e_Pro{E ....... m.-.,-o,-d.-o_Departam ___ ent._o_de_~-nom-. ,-a 
circun~ quantos.~ condições de ·manter mn da UFPB ·:·· ·' 

~.,,np esco~ ·cté· medicina · ·que e:oora uma 
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ADUFPB-JP/SEÇÃO SINDICAL DA ANOES-SN - FlUADA A CUT 
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Esclarecimento . · ··. ,.,; 
i ,. ~ 1 I · '• . • • ,, 

·1,: , .,, 

... 1 .·"". 

Tendo em vista que a formulação do 
"Comunicado" desta Diretoria, datado de 03.05.94, 
foi interpretada por alguns sindicalizados como 
divergente da deliberação da AG da mesma data, 
vimos esclarecer que a referida Assembléia aprovou 
um indicativo . de retomada da greve para o dia 
09.05.94 a ser, ratificada em nova assembléia Geral 
nessa data (09.05.94, às 9:00h no Auditório · da 
Reitoria). . .. 

Lamentamos os transtornos causados·, ainda que 
involuntariamente, e apresentamos o presente 
esclarecimento no sentido de superá-los. 

João Pessoa, 0·4 de maio de 1 994 
Diretoria Executiva ADUFPS-.JP/SSind 

.. . ,-... 
. , :· 

:· ., 

Publicamos a seguir o FAX Nº 004/CNG/ANDES-SN - BRASILIA, 03 DE MAIO DE 1994 
' 
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SINDICATO 
., ··~. . 

ANDES - Slndlc•to Nutonal dos Docentes dH Jutlt~lçllu de Entlao Superior 
NACIONAL _,c:vT 

.t<AX-004/CNG/ANDES-SN/94. BRASÍLIA, 03 DE MAIO DE 1994. 

Do: Comando Nacional de Greve (CNG/ANDES/94) 
Para: AD's S. Sind. Federais 

AD's presentes no Comando Nacional de Greve (02/05 e 03/0~) : w 

Delegados: ADUA(Alberto). ADUFF (Miguel), ADUR-RJ (Luis Seixas), ADUFPEL (Eliane), SEDUFSM 
(Sérgio), ADUFERPE (Zenilde), ADUFPI (Socorro), ADUFPA (Fernando), ADUFPB-CG (Anchieta). 
Observadores: APUFSC (Graça), ADUFF ( Sirena), ADUNB (Pedro), ADUFPA (Giovane) 
Dir~tort'I pr,..,f\ntf'S: Aruunaria. Cunha 

INFORMES/GREVE: 
· . 1, QUADRO DA GREVE NAS JFES: 

-AD's em Greve: ADUA, ADUFAC, ADUFPA, ADFCAP, APRUMA, ADUFPI, ADUFPB-CG, ADUC, 
'ADUFERPE, ADUFAL, ADUFG: A.DUFMS, ADUFES, ADCEFET-RJ, ADUFF~ADUR-RJ, SINDOCEFET-PR, 
ADUFPEL, SEDUFSM, ADUPB-PA'I;.PS,CDAP-AP, ADUFOP, ADEPM (0'6/05), ADUFPB-JP (09/05), 
(TOTAL 24). t · ,: 1 < ~ 

-AD's que niio estão em Greve : Com illfl!catlvo - ADUFC(sem dota), ADUFÉPE(05/05J, ADUflU(l0.05), 
ADUNI-RI0(09/0S), ADCEFET-MG (AG efu 04/05) (TOTAL OS) . . e 

Sem h1dlcalivo - ADURN(assembléia permanente), ADUFS(estado 
de alerta até 05/05), APUB( contra a gre\'\?-- AG em 04-05), ADUFMAT(nio à greve);: ADUtQ(~o à .greve cm 
28/04, coma11do de niobilizaçio), APUBH(sem ddiberação), APES-JF(nAo entl'!lda em greve), ASPESAL(não 
à 1:reve}, APUFSC(ullo à greve, estado de mobilizaçlo), ADUFRGS(oio à greve, em Ô9/05 deliberação sobre 
a 11deslo a greve), APROFURG(ni'ío à greve), ADUFSCAR(não à greve, assembléia permaoente),ASPUV(nilo 
à greve), ÁDCAC(estado de greve), ADUNB(ossembléia em 06/05, sem deliberaçífo) APUFPR (AG em 
05/05). (TOTAL 16) 

-AD's sem informe: ADUNIR, ASDESAM, ADFMTM, APROEFEJ, ADFUNREI, ADOCA, SESDUF-RR. 
ADAFA, AOr.F.FET-MA. (TOTAL 09), 

ERRATA ao FAX 002 
- Incl~ir nas ADs presentes ao CNG/ANDES-SN (29 e 30/4) 

ADUPPI (Socorro) 
- 111<:luir APUFJlR no quadro dl1& ADt que nio estão em grr:vt~ (M'.m imlicatlvo • A<J ~m 05/05}. 

ERRATA AO FAX OOt . 
Acrescentar a presença do observador da APUB (César) 

2. COMISSÃO DE TRABALHO NA CÂMARA - 03/05/94 às 15:00 horas 
: • : ASSUNTO: MP 482 

• PÍuticipadm da reuni!o: Deputado, Paulo Pnim e· Paulo Rocha, represemantcs do DIEESE, DJAP, CUT, COT, Força 
·Sindical, US1 e dos SPFs 

' ! : Avalia.çlo do OIEBSE: Não houve alterações significativas do ponto de vista salarial, com pode ser observado no quadro 
apresentado após o .informe. 
-Avaliaç!o do DlAP: Historicamente a reposição das perdas sempre foi plena na data base, portanto a. reposição pela média 
colocadn na MP 482, significa uma aberração jurídica. 
• Emendas: As emendas abaixo foram elaboradas pelo conjunto de várins entidades de trabalhadores com assessoria do 
DIEESE e do DIAP, sendo necessário para a aprovaçllo das mesmas uma fone pressão do Movimento sobre os parlamentares. 

EmendaNºl .-.,. ,,,. ·1 ~ ..... .. .,,,~ • • 
'• 11, 

EMENDA SUBSTlTUTlVA DO ARTIGO 26 E SUPRF-5SIVA no ARTIGO 27 OA MEDIDA PROVISÓRIA N" 
482. 

N.is. dat.u-bascs a revisão.~ -sal4tj~s incorpora eventuais pmlilS do poder aquisitivo dos trabalhadores cm geral 
e servidores públicos civis e militafcs dos podétes da União, ocorridas no período revisando de acordo com a intlaç4o 
verificada no pc;iodo assegurada a compcnsa~o dos aumentos IUltecipaçôes ou adiantamentos salariai!I espontâneos 
coercitivos ou negociados individual ou coletivamente·. 

E~P~,~ l)~k 1""'-. l>-k.E.~ 
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1 - Aplica-se sobre os valores em URV ou equivalente em URV resultantes cfa converslo o índice necessirio para 
recomposição em URV, apur11das entro data.,-bo.ses: 

II - Os valores das tabcl.is de vencimentos, soldos e salários e as tabelns da função de confiança e gratificadas cios 
servidores civis e militares da Unillo serào revistos em 17 do maio de 1994. 

EmcndaNº 2 
Dê-se a Medida Provisória nº 482/94 o seguinte artigo onde couber: 
Os salArios dos trabalhadores em geral e dos servidores públicos civis e militares dos poderes da Uni!lo e 

be~flcio, doe opooen!Qdo9 o pOI\SicnistM ~r!v r~ju:,Lt,Jvs lluluu.wi=incnlc a partir da anlssâo do .Keal, pela varuiçáo 
acumulada do indico Nacional do Preços ao Consumidor_- INPC-R, ou de qualquer outro que vcuha a substituí-lo, sempre 
que esta variação ultrapassar 5 (cinco) pontos pcrcentu~. Gatilho. 
Emenda N' 3 

Suprima-se o artigo 23 da MP 4K2/94 
Emeuda N"4 

Acrcsccoui-sc o artigo 39 da MP 482/94 

"P1r.\gr:úo Únioo oo vnlol'O!J !JllfflO ~W&aM ÀJ mti.wl~ "~.J;~:s 11dv 1t1t::111iu mun!an!c recebido pelo slsccma 
financeiro e em URV respectivamente e convertidos em Cruzeiros Reais na data do l'\.'J)assi: às respectivas entidades". 

CllSO não sejam contemplnda:s as propostas apresentadas neste documento, a posição do Movimento Sindical I! 
contrária à aprovação da MP 482/94 por ontender que assim haverá possibilidade de diálogo na busca de introdu1jr 
dispositivos que garantam o poder aquisitivo dos salários. 

Quadro comparativo dos salários definidos pelas MPs 457 e 482 
:'J J .... 

Grupos definidos Data Base " Salário Sa.Uirio em URVs ((B) (A)) 
pela Lei 11700 Fev/93 

CRS MP457 MP41!2 X 100 
(A) (B) 

Sal!rio Mlnimo Maio 42,829.00 64.79 63.37 97.80% 
Grupo A Janeiro 100,000.00 151.211 147.96 97.110% 
GrupoB Fevereiro 100,000.00 138.95 139.77 100.59% 
GrupoC , Março 100,000.00 1?7.70 165.66 93.22% 
Gruoo,D Abril 100 000.00 164.06 164.41 100.22% 
(B) • Para a estimativa do Salirio mêdio em UR Vs no perlodo de mar/94 a jun/94, utilizamos a variação das 
URVs cm março e 11bril e estimamos cm 45% a taxa para maio i: jwlho. 

- Encaminhamentos da Reuni!lo: 
-Audiência Pública: Foi solicitada pelos parlamciitares da Conússão de Trabalho da Cimara, uma audiência com os Ministros 
da Faz.cndn. SAF, T~o e Previdência Social, porém a presença dos Ministros na audiência está condiciont1da à preseuçn 
do Ministro Ricúpcro da Fazenda, que até às 18:00 horas do dia 3/5/94 nll.o havia confirmado sua presença. Não ocorrendo a 
audiência, os SPFs irão em passeata ao Ministtrio da Fazenda. 
• Audi~cia com o Presidente: Os SPFs juntamente com os par.lamentares, estão tentando agendar uma audiencia com o 
Presidente da República, tendo cm visb o mesmo ter se reunido com empresários, empreiteiros e no dia 04/05 reunir-se i com 
uv 1u,»livlu. 

- Atividades de Mobiliiaç!o: 
- Ato Público dia 04/05 às 15horas em frente i SAF. 
- Pre6sio sobre o conjunto dos Parlamcntnros. 
- Pressão sobre o relator da MP 482, Dcputndo Neuto de Conto - PMDB -SC 

J. COMISSÃO DE CARREIRA NO MEC : Reunião dia 3/5/94 às IS horas, local Sala de Rouniâo SESU/MEC 

- Retomada dos trabalhos da Comiss!lo de Carreira para os servidores das Instituições Federais de Ensino. 
-Participantes: ANDES, FASUBRA, SINASEFE, ANDIFeS, (;0NU1T.HC, CNDP, CONDAF, SESU (MEC). 

1 - Foram dados infom1CS pelos representantes do MEC quo participaram da reunú1o da Comissão de isonomia na SAF: 
- Envio do PL do Exccutivô ao Congresso, trnt:lndo da isooomia entre os SPFs dos três poderes; 
• Existência de tabela Única (ou matriz salarial Únicn}, a ser implantada de forma escalonada; 

• Unificaçfo das gmti~ ~~~ ~~tez>~ k. 1~ o~ k E~ 
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- O limito do remuneração dos servidores do Poder Executivo, deverá ser de 90% dos vencimentos de Ministro de 
futado; 

• Incorporação da GAE em 170% para todos os SPFs; 
- Piso salarial di: 150 URVs; 

,. . 

• Prazo para os órgãos do Poder Executivo apresentnri:m mais propostas : 10/5/94 .. 
2 - A FASUBRA, considerando, o prazo di: 17/05/94 que a SAF definiu como data para o envio do PL para o Congresso, 
propôs inversão de pauta nos trnbalhos, ou seja, que a tramitação da Carreira no MEC, trabalhe inicialmente ~ 
rcftrentes à isonomia dos SPFs, 

Aprovada a proposta da F ASUBRA. constituiu-se um grupo de Trabalho (interno À Comi~'l~o), fomudo por: 
~NDES-SN, FASUBRA, ANDTFES, CNDP e mais qüulro representantes do MEC, garantindo-se assessoria d:is partes. 

Foi decidido o s~uintc cronograma; 

4 e 5/5 
615 

- Rcunillo do GT 
- Reunilo Plenària da Comissão 
• Se necessário for, reunião do GT 
- Reunião Plenária d3 Comissão 

7 e 8/5 
9/5 
10/5 - Prazo ptU'll o Minutro Maurilio Hingcl enviar a proposl3 para n SAF 
17 el8/5 - Rctilm:1rl11 dai tt;1b~hn~•"" r.::,1,.;ilo Ju Coml3sao dó ~iun:lra no Mel: 

4'. A1'1YJOADES NA SAF .E NO MINISTÉRIO DA FAZENDA: ·.· ,. 

lnfom1e: O CNUG/SPFs esteve à tarde na SAF, para protocolar pedido de audiência no gabinete do Ministro Cahim. Foi 
impedido de subir pela sogurança ai instalada, sendo infonnado que não seria recebido enquanto perdurasse a greve dos SPFs. 
Decidiu-se então que os companheiros servidores que integram a Comissão de rsonomia da SAF subiriam pam solicit:ir 
infofflU\ÇÕCS. Os compnnhoirO!I conseguiram assim protocolar o pedido de audiência e as informações sobre isonomia. Os 
rcpdent3ntcs dos SPFs foram recebidos por unta assessora da SAF que repassou as seguintes informações, sobre a proposta 
de ironomia para os SPFs dos três poderes em discussão no governo: 
a) Matriz de vencimencos única para os três poderes; 
b) E$ tabela incorpora GAE dé 170%; 
e) Hã problemas com o Legislativo e o Judiciário; 
d) Não sabem como proceder na questão da hierarquização dos cargos; 
e) N!! próxima segunda reim, dia 9/05, terão,aondiçõcs de repassar a coordenaçio dos SPFs todos os dados já integrados ao 
sistema. 

Enquanto os companheiros proc.odiam a estas ativi~~Ç:i Oíl SA F. nllfma compMkoi.H.s fv, ... u .. v Mlnlscer10 oa 
li'o.ooaàa., ~1.l-. 11,u""-"lararo pca1ao etc audiência com o Ministro Ricúpcro, com o objetivo de instalar mc.:sa de negocia.;llo. 

A ANDES-SN esteve representada pelos companheiros Annie Bcck (ANDES-SN) ~ FenWlcfn ( AfH lFPA \ 

. --- - . - · ---., ....... ,nvDlLJlL.l't.\.AV: U1a 03/05 
Pela manhã, o CNG-ANDES-SN participou das atividades de mobilização e panflct11gern na SAF, conforu1c 

calendário do CNUG. A atividado foi prejudicada, pcln ~I'Bllça da SAF que impediu a nossa entrada no interior do prtdio, 
nos restando a opçllo de pa.ntlctagcm dos carros no cstaci~ento daquele órgão. 

, . 

E......-P~,~D~AT~t>~ké.W.. 
...... ----- ·--- ---- -------- -- ---------· --- ·---

- . -. -- . - . -.. 
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PQ.r.-um,a greve mobilizada 
e mobilizadora 

As discussões realizadas em nossa última AG que resultaram na 
aprovação do indicativo de retomada da greve a partir de 09.05.94, 
com d~flagração em nova Assembléia, nessa data, possibilitaram, 
ao nosso ver um crescimento qualitativo do MO do Campus I da 
UFPB. 

Alétn 'da maciça participação da categoria naquela Assembléia 
Geral (589 docentes assinaram a lista de presença), as reuniões de 
Centro, realizadas nas úl!imas 5ª e 6ª, feiras, indicam que foi 
alcançado o aprofundamento necessário para que a nossa adesão à 
greve dos SPFs, já em curso, se dê de forma consistente. 

Entendemos, assim, que é chegado o momento de retomannos 
o movimento de greve. É preciso, portanto, que saibamos fazê-fo d.e 
modo a realizar, no seu curso, com os demais segmentos da 
comunidade universitária e com os outros SPFs na Para~a, 9s 
~ebates e discussões que sabemos i!llprescindíveis: seja abordando 
as questões !TIªis ,específicas - da educação, da universidade 
brasileira, da· UFPB, seja tratando daquelas mais gerais, relativas à 
construção .e à ·implementação de um projeto altem~tivo 
democrático e popular para O nosso pars. .• . •J • 

Nessa pauta de discussão também devem estar incluídas 
questões que digam respeito ao nosso próprio movimento sindical, 
visando', como tem sido · nossa p~ática, seu aprofundamento 
democrático e seu conteúdo programático. 

Te mos ainda que manter a perspectiva de que estas discussões 
transbordem para o, seio da sociedade paraibana, de modo geral, 
para que a mesma venha a apoiar nossas reivindicações e nossa 
luta. 

A realização de todas estas metas será, com certeza, árdua. A 
única possibilidade de concretizá-fas será mantendo o espaço físico 
do nosso campus ocupado e os docentes mobilizados. No entanto, 
não assumirmos coletivamente o esforço para sua consecução terá, 
com certeza, como conseqüência, a amarga constatação de que, ao 
fir;ial · é:là greve, a 'despeito dos ganhos que dela poderão advir, a 
UFPB, c~·mp"us 1, retorna ' a uma "normalidade" que permanece, 
apesar de ' tudo, profundamente distante da universidade pública, 
gratuita, democrática;· iaica e de qualidade, na qual queremos crê-la 
transformada. · · 

João Pessoa, 09 de maio de 1994. 
Diretoria Executiva 

'C O M U N I C A D O 
J, " • 

A ADUFPB-JP da ANDES-

SN comunica que a 

Assembléia Geral do dia 03 

de maio de 1994, 

deliberou, por 248 votos 

favoráveis a 165 contrários 

- e 06 abstenções, (nº de 

presentes na AG: 589; total 

de votantes: 419) pelo 

INDICA 11VO DE 

RETOMADA DA GREVE A 

PARTIR DE 2ª FEIRA, 9 

DE MAIO DE 1994, quando 

ocotrerá nova Assembléia 
. ' . ~ ·. _,. 

Geral para defl,:1gração do 

· · movimento e 

encam.inh~me_ntos que se 

· :- fizerem ne~ssários. 

ASSEMBLÉIA 
GERAL 

9 DE MAIO (23 FEIRA). 
9:00H 

AUDITÓRIO DA REITOR/A ; 

PAUTA 
1 l INFORNiES 

2) DEr LAGRACÁO D~ 

GREVE 

3) ENCAfvílNHAI\JlENTOS 

1 1 -~ ADINFORMA Nº 07- ADUFPB..JP/SSind - Filiada à CUT-09/05/1994 .,,. ,l., 
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FAX -00s,cNG1ANoes-sN194, eRAsíuA, os oe MAlo ·oe~i~M I 
AVALIAÇÃO .. ·. - .. · . : 

.>:·:, •. . .. , ?: ;_·:jif-i:•:·,;-,':.i\,iif,j ::.b~""·~. ~:~$·,hi,' 

UM NOVO MOMENTO DA GREVE 
(A" MOBILIZAÇÃO p~~A~t;~TVRA pE NEGQÇIAÇÕES 

. -~~-ii/~. Ãgrevi{i.enki&ii,za o governo plano. o problema era político e não técnico 
... ::,·p ,~'.1\m:r:·<· .. · , . r. ,-~·,··11'-::!Li.:- . . pois o Ministro · afirmou;.,< na ·mesma 

.. Ao indicar a greve. para 19/04 o MoviriVento oportunidade, que ·a proposta·' orçamentária 
dos Servidores Públicos _Federais tinha: a garante que se avance na~:diséussão.-. da 

· perspecticà· de que seria · necessária uma isonomia. ~ntre os três poderes aind~- -~ste 
.greve forte .para: lutar pelas justas ano. Sohcitou, ao m~smo tempo, .. -~ue a 
reivindicações e era previsível· que o governo C<;>ordenaçã? das Entidades de Ser,1dores 

. agiria com intrànsigênci~ ····buScando·. não r;.re.J07'~~- J~nto à~,- .SAF ... os trabalhos ~a 
:-_,J)egoçia(.·::Ull)aH.pauta corri:;.:pontos ·~quê·i;se·:Af.~m~o de 1sonom1a~ :·.!· :•'... ·rrn,,.· 

chocam com o atual plano de "estabilização' 1 :, .. ., .,. . . . . • • 

;i·ecoriàmi~:·· l: : ,'.:'!:I•":/,,.• .. : : : . : . ,A greve, O governo, a 1sonom1a: 
• ,.... . \ . ·. ;.::rr:n,f~l'"{l01 : .. ~ :.::~ .• ;, :·,;~::_:,;t','.~;,: ( dt.~::;1~-;·, .. · ..• -;>~:·.·~·· 

Oit'f1 Esfâ' lfÍStr&ti~igi!ncia exp~q~se d~rante , .. -,.~··· .: · · ·; .·,\·. ,.,._.,,; .. ~ .;: 
:.~;~,, ·tramitações das duas primeiras medidas Desde que a . Constituinte, . em 1988, 

provjsórias dg Plano. O governo.recusou-se a consagrou a isonomia. para cargos· e funções 
f:: niaôêfáf '~Hoffi =. ·:· cf .. ; n1ovimenl.~;.: .sindical e. a,semelhados. nos. três poderes ,quase nada 
-:. parlamenta@s · ·a·· ,mudança nas: regras . de foi f~lto pelos governos· para ,-concretizá-la. O 
conversão dos salários e a definição· de ... governo, Collor.;·sem, .qualquer estudo .. técnico 

. 'pafftica ~'sàlarial, Sequer um dispositivo que introduziu a GAE em,nome da isonomia;.·Esta 
~'MJ!Ua.SS8 a recuperação da inflação na foi concedida de fomta . discriminatória 
data base o governo aceitou. acentuando distorções. A :greve do ano 

· ··., '_ilÍ~;,1\ necessid~de de. editar ··por· ·três ~assa~o .. conquistou sua unificação ai~da-q~e 
vezês:'cdnsecutiyas uma medida provisória e ~aulatma e a se comple~ar um· ano .depois: 
a incapack.laru,. em dar curso à revisão Junho de 94, no·;~al~f::-160Yo .~ara todos.·De. la 
constitucional expressam uma--éontradição. Se pra cá, 0 gO\lf!fflO.,·Jâ .. · pe~itiu·; sua,-;el~vaçã~ 
por.unlíaéfo o governo não êêtfé aos'·pléit9s;:,;~ara 17º% para.-algunsseto~\ <:·:.-:~·~·'''' ·· .. _._,'. 
.-'.~~ •. !.fil'tl:utro/·tambéffl nâd•!V:;, 0 atual gOVefflO, 

0

ffÍe5rfl({qú~ 'promeie~d0 

•At!t4t~V!~~~~Jit· .. :_" ~ ~ e~P":5ª~ª!~ ,~'!1 ,. ~n~~~r a !50nomia, ~~c~.e_':'; ;~~ ,;anei~ <te 
toiW'~eclfcfas· ,cas. · ·Disto resulta·' '93, ~8% aos mllit~res qµe fotam · estendidas 

~ algum ... ~··· ;.e d~~u~,ção_ 'dó ... ~~t:~~ts_~t'!!~-~~s· do~··~,s1a~hio e ·Judiciário no 
gerando.~ . . ·para·~~:-serv1dores press10:.-·-'<iámmHó·1~verso à 1soi19~1a. 

·.namnHi.t··;. Mldo.de arrancar negociação·. . · ·· 't,(1 (.·,. ?~.·· · • · · 

':.P~~::;:t.~:>: · .... ·.:, · · · .·: ~x.· QuM(lo hoJe, o governo fala de novo, ·oom 
r)\J:,r .. ,q.f' .· .. -r.:. ·~ -·~-- .. ,~· ····eira vez desde a insistência em isonomi~ .. ê precis<t ter ela.ró 
-~; · . . . '. · . . . · · .. · ·. ,.mente devido a ela, duas questões: A primeira ~ que,ere· pretende 
l.rrój; ·--· '- _ ... .' , Romildo Canhim, reçebeu por fim a greve .em troca de medidas a, longo 

um .• - ·~· : .. ··. ~ te dos servidores, Antônio prazo de conteúdos não. clarificados . aos 
,-.ea_ , : · ,{·= .• •. rade, dirigente da CUT e ~ervidores. A segunda é a de que sem-· a 
. .. .. · · ~ ~ .... - : ·"· ~'"!~<Vi :·}:;reve. As palavflJ~. pressão da greve, o governo não abriria esta 

·· · . · '.'~ · . ~oras do posiciona- discussão. E será, somente em greve, que os 
. ·· .. : _ ...... ·::1. -~. ~lít!co do governo ;servidores garantirão avanços no trato desta 

~flnt~~~:~ra·:o· ov1mento fica claro importante questão. 

que ~ o Ministro, ª nego~ação significaria o Comando Nacional de Greve dos SPFs 
admitir a verdade, qual seJa, a de que os d . . rt' . . t t d d. ã 

·-· .. _ ·ãc--·· ···•··· · -·-·· ··· rda r · · ... ,.., .. e~_1c1µ P,, 1ctpar m ensamen e _ a ... 1scuss o servi ~-· ~1~~~ .P.~; ._· ~ . s,- anais . COJJ'I; .. e. • . . . . ... : , .. 

. ADINFORMA N8'Õ7-;· ADUFPB.JP/SSind ·- Fíiiada à cuT- 09/05/1994 
Caixa Postal 5001 Centro de VivSncla UFPB - 58.051~970 • Jollo Pessoa - Paraíba - BrasD (083) 224.3801 

;_1 



desta questão junto ao governo sem abrir mão ntanifestação forçou· o Chefe· de G~binete · da . · 
da luta para forçar a negociação· sobre o ·-Presidência, Mauro · Durante~:,, réêêber' -~iJatia''.!'::~.1

-~: 

conjunto da pauta. Comissão do Corhando Unificado de Greve. 
-~= ·.:. ,. ·, .. :· ,··: ·.;/. ;··: ;·. ··... . ..... 1 .. ;- :·.: -.-: . \ • • ·, .• J :'" .·.· ·: • ••. . :, ..•. ... · ... 

As i~.ici~ti.Yas .. govemamentais nes,a. área . .: . Hoje, 05/05, ··uma ;C1ofuissãb '•éómpóstá-: por 
levararrfé:>'MEC ·a tétónfar esta discussão com -beputados> da Comi~o·.·'. · de·. 1.-.Trabaltio.~;e·, 
as entidades da educação em reuniões que se Serviço Público da Câmara terá audiência 
intensifi:~~m estes <lias: · com o Ministro I Ricúpero para tratar das 

~~- .. discussão , c;aminha na .direção .da·_ .. emen~.~~ .. ~ _ MP e\ exigir a negociação com o . 
definição de .uma· matriz de vencimentos que .. <?.~-~a9po '"~,:~;- ~reve. Novamente . haverá . 
norteie . asi, tabelas salariais dos, aproxima-. !!!8~if,stação ~e 1assa. 
damente, :'·1500ftcargos diferentes existentes ... -,, ::A · participaçã9 de par1amentares, de 
no serviço público. · ·sindicalistas recon~ecidos, particulannente ·os. 

Estão .·rit;I ó~em do dia questões como···Píln~~ais dirigenles da CUT que. estão 
arran·os em tabêl ···· defin"çã de . teto':;-·!"ob1llzados nos <X?ntatos com o govem~~ são 
co J : · · , , . ~.· - . 1 0 piso . e :·~. . '. -. unportantes mas colocam-se como auXtllares 
·,n rreçõ~s .. ·.r;,~~- ., t'belás, aumehto_ :,;.-~ .. ela principal ação \que deve ser ampliada e 

corpo~~~:~' GAE, etc. fortalecida, a greve com manifestações e atos 
Para . o .. ·GNG-ANDES-SN . trata-se de públicos nacionais ~ locais. 

inte'!erirmos :~ no processo, mantermos O Nesta tarefa de~emos todos nos envolver 
movn!.1ento· · mformado e debatend? as construindo a unidade dos servidores federais 
que:~es, . busca~os g~nhos que cammhem conscientes de qu~. a. ·greve é sentida pelo 
na_ 1reção da asonom1a . sem, no entanto, governo e este cofueça a perceber que, até 
.ca!nnos_ no canto ~a. sereia: .de aban~onar. a mesmo para setis objetivos políticos, a 
e><1gêncta de negoaações sobre .o conJ~.mto da. intransigência pod~ não ser a fónnula- mais 
pauta trocando a greve por . prome~s efica \ 
incertas. É de fundamental. importância éJ1 luta . 1 z. 1 

para se conquistar uma política salarial sem a . . A greve nas IFE;S é um fato. Ela pode e 
qual, qualquer ganho da greve poderá ser. : precisa ser consolidada. com base . . na 
rapidamente corroído pela inflação. dignidade dos docerit~§. que não aceitam mais 

- . . · uma vez pagarem, Jhntamente com os demais . ; 
.. ,r.abalhadores, o 4nus·'~e .. um plano ·de_-_ : 

estabilização que acentua a"concentração de, .. Os efeitos da greve 

Em que pese a ·omissão da imprensa, hoje 
somos 340 · mil .. servidores em greve e há 

· ainda setores aderindo ou com perspectivas 
de adesão. A greve. tem trazido problemas em 
áreas estratégias como segurança, 
arrecadaçãoi saúde, previdência, educação e 
outros setores levando o governo a ·.ter que 
encontrar · soluções· ,preservando seu plano 
econômi~lítico, eleitoral, Daí a estratégia 
do governo emi a~nar :pom o tratamento do 
problema da isonomia . 

1 • • 

renda no · país. Nas AGs das ADs Seç(Ses . 
Sindicais que ainda\ não aderiram. à greve..~ ...... 
necessário que os docentes discutam : .· 
fratemalmente a responsabilidade perante os 
colegas das ADs ~Sind que . já ad_erjram 
manifestando-se também . .favoravelmente à . 
greve e à unidade nacional . do nosso 
movimento. A conjuntura indica possibilidades 
concretas·de sensibilização do governo que se 
transformarão · em \ negociações efetivas. 
dependendo da força do movimentó: 

. o movimento. ; continua reafirmando ·a .. 
exigência <lij n

1
~gqcla~_ó. ~e tcx1á· a pauta: ê'âs .. \ .. _ •••• ~ _· , : l •. ' • 

manifestações · ocorridas em · 04/05' · · em I 

Brasíli.a.,_ fora. ·ffl .. ~~~.º.· Importantes para 'força~· -_.-E-m-~-em_p_~_:_S_m-. . co-, ... 1r_:_t-.p.;.--'!' .•. -. a-_ nti-__ -.d-~-1)-_o-Ve-•.. co-_ ,-,,,-.. -.-.. Q-_ :.·--_· 

a aber:t!-lra g.e n~.~~.~ções~ . . · · . che~ de ga~inete da 
1

~~icl~n~~ o-~~~G,loi · 
Com .:caravanas vindas de diversos . informado ~ que\ o Presk!~~ ~~ar:.-,·: 

estados·,, 1,:realmoutse, .. na Esplanada,. dos reconhece_~J~~z~ da~_'f!.'Y!f.~1ca~s e . 
Ministérios,,· ~~,1Jma'·- passeata expressiv~. .recome(Jc;la~Jj~<:1 .~{OI~=" Ca~m.~'fl Cl_~~ ~~b~ .; .: 
Concentrada diante .do_ P.alácio do Planalto a o comando e estabeleça mesa d, n~goélaçao . . , 

•••••••• - • ''••. 1 • .. •• •• ... • 
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.. _ .. :. Relatório' cià' Âudiênciâ :=- .·,·:r.ri';;;_,i:;~:,: ·GREVE. O. MOMENTO É AGORA: . . : . :~!:~ 

MEC/ANDES~SN' (26.04.94)'- :·. · .. ·. ·PERDE MENOS QUEM LUTA'MAIS ·: ,.-.,, '· · 

.t.:· '.·:•.:· !,· •.': .. i ._rv·: ·.; ••. A--~~~-}!~~~-~loca:parao··.~n~o·, .. ;·::· .. 

·:.: . . dos trabalhadores-· . um; .. ~-· . de · extrema ·· ,. : 
A : audiência . foi acertada .. com o_ .· ~~retário dificuldade, ·agravado pelo desemprego; reeessão"e · ·, · · 

::xecútivo do MEC, · em'-' :·decorrên_cia . da .arrocho salarial. No Brasil ela se materiali7.a com 
3presentação ~ela ANDES-Sl\f:~m 14.03.94, -~ª, ·a ofensiva do setor privado contra o setor·púb~~ . 
.Jauta··de reivindicações em relação à Is!>"º~!~; :aiiavé.nti Revisã,H~onstituclànafê'do Plano·FHc~ •..... 
2ntre as IFES, conforme deliber'àdo 'peio. XIII·' . No:. pbfuo ideológico>êlil'~:tiusc:a ·:_~rar a · ... ::· 
-:ongresso. ~ .a.1:Jcfiê.ncla, ocorreu em ~º"!'~ d~~- 5 espinhá · dotsal da o:rgânizâ~o dos ~ores,·. . 
pontos apresentado~:-- . :1) E?d~n.~ão .admm1sw.tN111. ··em. especial os sindicatos, incentivando· ações de 
em todas as IFES .dos Planos Econ~m_icos~· 2),::cáráter,,.po~ratfy;ista que. prfyilegiam.. ações .no 
Negociação . d~.; pagamento. ·· .dos · ;passw~-\ plano instj.lucional_e que ~.a

1
\UÜ<la® da:; .. 

trabalhista~; 3) . .~roj~o de(,:: lei . revogando , ,füta dos trai:,â]hadores.-. , .. -&sa conjuntura· "; . 
íncorpora,çã.c,,, quinte>$,. ~e ,,ffç; ~: cp;:-, ~h~PJano,. ~ememament~· · danosa aos · · interesses.:·. dos 
Nacional. de Capaçitaçã'o !..e -Pr.ojeto.-,de. Can:eJ,a,:,'ttaba)badores favorece ainda concepções que 

para as IES. , · · ·.. · naturalim as relações da 'sociedade ·capitalista» 
1 e 2) - o Secretário lembrou os esforços do amortecem i''disposição de·· luta e as perspeétlVas 

Ministi'd pela incorporação ~t!S· .~6J~~~ do Plano 8:)ais generosas . de '. construção de otitro tipo de . 
Verão~· Inclusive com vários mémorando~ ã SAF ·e· racionalidade·· soci'1 e induzem à já identificada · 
empenho pessoal .. neste · ~~~ti~o. · · Contudo integraçãb, passiva à. ordeia As ·direções ·' doS' 
reafirmou que sobre ·os 84,32%, referente ao Plano . movimentós ·sociais· e· em: éspecia1 as sindicais e 
Collor a decisão d~_ Govemd-' continuava cà_ntr~~a. :PQJíµcas , que ~ colocam . na· , perspêctiw do 
à concessão ·baseada em súmula STF. Assim o· ·tmbalha; · tem· nesta ·conjuntura · enqrme 
MEC continuaria agindo e só paganã quando ·responsábilidade politicâ:,, : · · .. · .-
transitado ... ~m julgado e recorreria até a últirna ' Na última: reunião :,:iuópliada da executiva de 
instância, como exige_ a lei. O MEC reafirma que a nossa central ·foi considerada ·c1e. :fundamental 
questão é geral. e envolve todO::.O. pessoal do '•importância a greve unificada:dos···sPFs que ·se' . 
serviçQ, público, neste sen~do -epbramos ~o MEC. imciava 1 naquele momento enquanto instrumento 
uma intervenção rigorosa em r~lação a q~estão da · de ação I contra a revisão consntucional e o plano 
Isonomia. O Secretário Executivo lembro~ a·.··FHC. Face a dimensão· do entientamento ao 
tramitação do DPC no ·Congresso,· do qual projeto~ elites dó pais,·a ava1iaçãó iildicoÚ'que 
dependia a Carreira dos servidor~s das todo o 

I 
esforço deve ser ~dt> para ações· 

Universidades. Retrucamos que o .. ~EC não ca~ de unificar o conjunto dás 'lutas que·~ · 
n~sitava d.~ aprovação do. DPC para então · se travando' iso~nte. Esta é ·â tarefà ~ CUT · · 
discutir a Carreira das IFES. . neste momento. O calendário pIOp(>std_ e ·aprovado . 

Foi proposta a reativação da Comissão pelo· aponta,' nesta perspectiva e na direçã(> da ten~ ·: · · ·t, \:· 
Secretário ao que respondemos . que nunca nos de unificação das lutas capazes: ;(te, na se~·· ' .. -· · 
opus~mo~ ~ .essa discussão e qu~ ~~eria ser feita. ~ de ·maio construii' a·gréve geral. i · _:· : · ·.: ·,.: · 1• •• ·; 

conjugad~_~mta.~elassalariais.. Nestê··sentido, ·a greve···iíaciona1 ·dos· SPFs · i·: :· 

3) .Q1:·'.MEC . J,<>nÇ9~dpu, m~s reiil~. as foital~ esta'perspectiva ao apontar as razões e a 
dificuldades que esta,questão suscita. . : ;• . riecemdade dos trabalhadores reagirein'a mais uni' 

4 e 5) Plano de Carreira/Capacitação - planoi escorçban~ e eleit~. Reconhec.em<>s · 
Discussão que foi feita com os representantes da todas,1 3$ ~~dad~. até -~. ~q~(!~. porém, o . ·-;; .. 
CAPES que ficaram de analisar nossas p~opostas, quadto da~:~ si!Fs dem99Slfcl.~~ de·-:,,,i:,. 
oportunamente -- será feito . Cronogra~a ~~- Juta.· , Mais: da .11,letade.. _dos. _.sexvi~ ~ : em -: i,:-:; 
discus~o·com;o·MEb.',, 'i. ·.. .·. . . . . . ·. -. , gteve, o que sinaliza . a .. ~ecesmdade · .de ~- ,f 

Ao·. 'finàl ·. à Secretário· . se comptometeu a fortalecimento de novas ~ especialmente das 
encaminhar ·por escrito o resultado . dessa· reu'nião nossas . ADs, · ainda ·com · dificul~ de. . 
e as disposições do MEC. · .~: : -.· ·.··:.tnob~. É ptecisó cmilpreeiíder'qne··a luta·,··. ·:· . 

• • - • .... ., • • •• \. • • • • • • f • • • • • - •• •• ; •• •• • • • : ; .. • •• ; • : - .:~·:ii ~;t',r· 

_,ji.Q/Nf.ORMA Nº.Q7-. ADUFPB-JP/SS~nd ~ i=m~~a ~. CUT:;.D.9fq5(19.~4 . ·; .'. ::,U:.nn,·: 
'"-Caíxa Posta/'5001 Centro·de""Vlvencls·Ufpa· - ~.051-970 .-. JolQ Pessoa - Panúbà. ~ Brâ1il (083) ~4..3801 . . .. - .... 
· -- .. . · · · .. · - ... - . "'::{ ~ r:r.~ t ~f::: r{;_ .. L,. r;:•.:r ·--i{J~ .. t.-::. · Vf,- ,.,·.-,·,. [',i,.;\>1c·:w\\.:;.:~ 

.'j',~.::~r ~ \t::i)\f:f~ ..... ~.n, F r-;t·1~IP. .· :~ .... ' .. ) ., .... ·.:· · .. · . ,, ., . \ • 
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Fl\X-006/CNG/ANDES-SN/94, BRASÍLXA, 08
1 

DE MAIO DE 1994 

DO: ·COMA~DQ ltAO:t~&!"!>B.tGMVB ·(CNG/ANDES/94·) J . ,·.:·, ':,:: .~· . .rL: 
l~lt. ... l · A8,!l_.,., .. 8r. 1

: !l~-.á: . .!~· ~·.i4 ••· · · . · · .. ; , ... , ·. -~: ,..: :--. ,. , ::; :: ,·.. .. ·. s;) 
1 : : · -r i 0

, -~. : • • • • -:· <-( 
AD. 1 11 prA"~)'• L~u ·c:iu ~U4'e\AÃ'1~c,N.acional ae u,:~-~!I:.,, (08 / q_.5).~1 .• , . 

De1egados.:. ADUA. · (J~·t,, (, ADUFF .(Wilu,~) .. ,:·,. --ADUB.::-~'1_:. ~ (LuS.s Seixas), 
SEOUFSM : (Sérgio), 1d)(fflERl?8Ã\ (Zenilde) ,··,ADUFP·Ir {Dard.iel}.:, ADUFPJ\ (Fer­
nando),· ADUFES (Vânia,) ,a·Al>UFPB-CG (Donato)·;'-AOOFAC·-,(l:van); 
Observadores: ADUFP.lViO!fGlllovane), ADUFRJ ·;.(Ro~ângela) r, ·, APUS (Dante), 
ADUFMAT (Genesson) ~ ·ADUF~CG·· (Anchieta~:-;: ···1: ;' 1

·~ ·-:._;:;:·· ·. · 

ni 11nt1•11•11 11••••• .. •• • · 1üif.l 11:f' 1:·,,: JJ-~ .. :;l:.: n:J: ..... ·-.~ ·,::: , ;·,~_-,:.:-· .· : · (_-,. · . 

· · J.. · J:)T.1.11ÜUllJ.l ,'.;~U \l U.Paum, IHI GUVB l.All. , ~B& · · 1 
a) AD~a;,jll\f greve: AQJJ~,· ·;'-Al)UFAc·, ADUFl)A,. A~A"~AP, APRUMA, ADUE'PI, 
ADVf.Pln..C:G.,a '.'il\lllm .. · . .i.ArlR'f'iRRP.t .. , AOHn'l T.. 1l nmu;, r. nt,tli':Mç. · i\ nmrl'c:. ra nr-tit1i'm. 
n.T, ~f)T.Jn n,:r ~ ClM!)Q.QDPTITP PTI, .W,HJ1,.ll7,, , .,~r..,,:-,11\1(-. J.1,Ur·u-A'M't'tlº• . .Ctltl«'li'. 

CPAD-;-Af, 1;DQ1'-BK1" ~(),!l'ALr 22. . ! .. '.' ,u:,., .·· 

b) AD's e~~·- \ndicatiyo ~4 ,i'ctes~o i grev~:.l .. ,ADUJ:~~-· · (10/05, AG em 
09/05), AOUNIRIO (09/05), AOUFPB-JP (09/0~, AG

1 
e.!l Q.!HOP). TOTALI 03 

1 
e) AD' s favoráveis i. greve aeJn indiçativo de

1 

dat~:t~e adesão: ADURN 
111 _ 1 • • • ,r·~ · . . : ..• • -r- ---·-- • --- -------.-- .. --
pela .::01,.struçãu Jca '4L~ve:5 1 AG t::nt. ·09/~:Jl ,· ADCEFET-MG (estado de greve, 
AG em .12/05), ADUFC, ADCAC (estado· ~e- grev+>, AtIBf~~ .(e~~~_êlo de 
greve, AG em 11/05). TO'lAL:. 07. 1 Wi.'N,, · .. · 

. . ·.. 1 . .. . •. . 

4) AD's se1n deliberação: APU.BH (estado· de. mo1:Jf·i~_~<;M) ;,.; ~-º~~-- :C~G em 
12/05), ADUCA, APROEFEI. TOTAL.: 04. . ·,. 1 e,~\~.,.,.! r.. .. ·. _: 

. 1 1"\(f·.: ·'' •.' .. : . :. 

e) AD is com deliberação de não adesãQ à greve: -~*~8 ·· (ê;:Clm.~t;ãs·~o de 
mobilização, AG em 12/05), ADUFMAT (AG \ J?ermaq~nt.~,- ~ .. ~conselho 
Uni versi tár io decretou recesso) ; ADUFU, APES1JF, ASP~_SAL ~ .. APROFURG 
(estado de mobilização), Al)UFSCAR (AG permanente),-- ASPtN, APUFSC 
(estado de mobUização,·~·:->Keunião.. Ampliacfa .. d.a: Çog~e.t..n.o de 
Representantes em 09 /05) , AOFMTM, APUFPR {'P.Rtado d~ -~q~i:r~-~-~õ).,.:: ADEPM 
(AG permanente). TOTAL: 12. ! · .... · 

... ; . . . . . : ; . ..' :\.. . ..:. ; ú. ·~: ... /. . . . . :. i i: ~ 
!bo~,· SSE~;~F~~~:r~:~º~~:': ADCEFE'r-MA, ADUNÍR,,~{; .~-~.~-~.,:~;;·~!?REI, 

·~: .. , ... . . 1 ,,~.~-,:·.,~ ,, .. • . 

2. RELATÕRI:O DA PLENÁRIA ·DOS SPF 1 S DE 07/0_5/94.\ (EM ANEJ9L ... ·. :. 
. . . 1 

3. AVALIAÇÃO E ENCAMJ:NHAMENTOS.: no· CNG-AN.DES I 
1 .•. _:..... 1 

A Ampli"açi.o ·da Greve nas XE7~~,Y: ..... , ... : . . : 
~o aprovar - com apenas um voto. ,çpntra\ - ~:. C::~ntinul:dàde da 

greve, a Plenária dos ·SPF• s de 07 /0fl~~"'se c~n!ii,t:,,!J;uiu em. um fato 
importante para o fortalecimentô da greve~ suas deli~er~ções a~ontam 
para a ampliação e. radicalização ~o movimento1:::.n~;~.:- p~6~~m~,;.·~emana 
para que se concretizem as negooiaçoes. · ; ·· .. ; r;,:''i; ~ ("·": ,i·-;,.1?: 

• 1 

-~~\,~~: ~.J;~.CAijJE:· A9,INFORM~}·~~ ~7-. A~~FPB:JPISSind, -- filiad~. à .. C.!JT •. 09/05/1994 
~'~.;t~ f~~.t.~.~! <;_~itti!' d"_ ~~á '!PP8 ~ ~~05i-9~~--~ôló.P.éss(1à:,.,-ra1alb«.~ ~:(WJ~~3801 

• • "·b . .. . . . . ' .... , . ""·; ... • ' . . .•. ;,_. ,, • ,,, ,,,,'.' .... ., ,,,.; ''r'" ' \ úl'•! lw.o'I ·.s·,.,,o 
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SLNOICÁTO 

.A:NDES. - Sludlcâco Nâ.cioul elo• Doco1Hca Ja, lo1lltulçoe1 de J!aslno ~upertor 
'NA.CIQNAL · • · 

,_,cur 

A plenária definiu três eixos centrais na ·pauta : (i) recuperação 
das perdas salariais provocadas pelo Plano; (ii) Isonomia; e (iii) 
Pol1tica Salariai. 

Estes eixos demandam · uma ação combinada de pressão sobre o 
Executivo exigindo negociação e sobre o Congresso para que este acate 
as emen·das dos trabalhadores à MP 482 (FAX 004/CNG/ANDES.:.SN/94). 
Estas ações devem se dar em Brasilia e nos estados combinando-se com 
a jornada de lutas da CUT. Para isso, r e comenda o CNG/ANDES: 

- Adesão à greve por parte das AD' s s. Sind. que ainda não o 
fizeram, pois, sem uma greve forte, será dificil o governo recuar na 
mesa de negociações; 

Organizar e participar das manifestaçõe s públicas, 
particularmente juntq aos SPF 's e os trabalhadores rurais, nos atos 
chamado~ "GRITO PELA TERRA", que ocorrerao no õia 11/05, em todas as 
capitai~; 

- En.viar com urgência FAX I s ou telegramas para os membros da 
Comi ssão Mista que analisa a MP 482. (reunião dia 10/05) , solicitando 

. a aprovação das emendas do Movimento Si ndical (ver FAX 004/CNG/ANDES­
SN/94). Membros da Comissão Mista: 

T:tTULARES 
RONAN TITO 
JOSÉ FOGAÇA 
OOACIR SOARES 
ESPERIDIÃO AMIN 
JOSÉ RI.CHA 
FRANCISCO ROLLEMBERG 
NE'i MARANHÃO 
LUIS EDUARDO 
NEUTO DE CONTO 
FRANCISCO DORNELLES 
JOSÉ ANIBAL 
RAUL BELÉM 
MÃRCIA SIBILLIS 
ROBERTO FRANCA 

TEL ( 061) 
PMDB/MG 321-7333 
PMDB/RS 321~7333 
PFL/RO 226-38~4 
PPR/SC 321-73 33 
PSDB/PR 321-7333 
PMN/SE 311-1024 
PRN/PE 224-7903 
PFL/BA 318- 2906 
PMDB/SC 318-2637 
PPR/RJ 318- 2512 
PSDB/SP 318-2624 
PRN/MG 318-2206 
PDT/RJ 318-2950 
PSB/PE 318-2427 

SUPLENTES (RESPECTIVAMENTE) 
GILBERTO MIRANDA PMDB 311-1044 
CÉSAR DIAS PMDB 311-10~3 
JOÃO ROCHA PFL 311-1013 
LEVY DIAS PPR· 311-1328 
MÃRIO COVAS PSQB. 226-1745 
AUREO MELLO PRN 321-7333 
JOSÉ JORGE BLOCO 318-2408 
LUÍS .ROBERTO PONTE PMDB 318-244~ 
JOSt LOURENÇC PDS 225-3297 
JACKSON PEREIRA PSDB 318-2923 
ADENIR ROCHA PDC 318-2437 
CARLOS ·A . CAMPISTA PDT 318-2325 
ÁLVARO RIBEIRO PSB 318- 2417 

.. ' 
\ 

··' . 
ENCARTE ADINFORMA N° 07-ADUFPB-JP/SSind ~ Filiada à CUT-,0.9/05/1994 
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Opinião 
\ . : _ .. :;~_,, 

... · .. r-:REF'LEXÕES SOBRE SEGU~ÇA ALIMENTAR SOB 
· · RELAÇÃ<ilCAPlrI'ALISTAS,·DE PROi>lJÇÃO .. :Ou, COMO.POR O 

• •• • • 1 .:.·,. , .... · .,,.: .. , :HOMEM;EMPRIMEIRO·LUGAR? ··, ;; · ·.· .·,····"·~··.-· 
•• : ·,:),(;· ·• •. ;:•'- ... . ;:'"• 1 

; .. ''..... ; ': e. 

:-.-,A,fome é·!um fenômeno generalizado 
· no mundo, ·nesta passada:·de século .. · .. · 

Fruto das rel~ções . de pro~~~º q~e 
condenam a popula~o a cónsü~ir cada 
vez:;menos do que produz, d,evi_do ao 
ehcolhimento da. participàção:, i .dos 
salários na riqueza criada.·· ,~ ,·.; . 

. . ·.·t····. 

Nos ~F·JJU... os gr~r~es . ncos 
conv1v1~1'"·.J?:O~: a.~os .. isetenta, . com 
populaçãQi~~@mi~ por falt~ de ferro e 
cpm fom.~_.d,e.ca.lprias, atingindo 10% das 
familias-·residentes em cidades (Galant~ 
et alli, ·.1975}. · ;: . 

. '1:::·r:d '. :·' . i\ 

C~udet · Coélho Guedes* 

~~~~~v~1y,~~~Jo, . faz parti'.·~.ª · l~gica do 
mer~a~Q.!. ,'r: 1 \·· •. ',,:,,. • • • •• 

· Os países
1 

, mais ; '·,.·desenvolvidos · 
produzem os excedentes 'que ·os· menos 
désenvolvidàs ·riecêssitam. Os ! governos 
compràm: âs safras. e 'ôrgânizarri çÔm elàs 
o PMA d~~ Naçqe!f U~idàs. . .. : . : ... ' 
.·: • • 1 : : .•• ' • • 1· - - • ! ~ - , ~- i, : .• :.: ,1 

Numa perversa inversão das coisas,·: ;:f 
lógica do ·lucro ·t>briga países e povos a 
mendigarem d~ governos que lhes 
sub~raem · seus \ excedentes de forma 
do,osa, por ~nivência dé elites 
despreparadas I para tangerem seus 
p.r.óprios ·negócios e muito . menos para 

O MAPA 'oA FOME, no século XX, governar a _coisa pública. . . .. · ....•... 

~pg(oba.pàíses com dif~rentes.nfveis de A CAMPANH~ CONTRA A FOME, 
desenvólvirriento da produção industrial e ·choca-se com interesses. intemos•\1\e_; 
agrícola,.-~ .. com usq de tecnologias em é>.(temos. Ela já rl1:1asE:..r:' .. ~º# é·~·à!~:·

1

,y1s,.~ 
diferentes graus_. nas · TVs. · A po~ulaçãõ · da mostr~' \ ·99, 

Desde· 1946, os es_tudos dâ 'FAO (1ª cansaço. O Gove~o, na·s ·a~feras· fédé~i 
Pesquisa·sobre.a Fom~)· ap.ontava~ para e. estaduar, tem a \fome oo~p úm en'talo~· 
o·. ponto crítico ~lcaoçado hoje .. Ali· já se O_s muniqípio~ nãq tem me,os, sozinhos, 
indicava . que. ·lJm · qu~rto (2.5%) -~ª para resç,lver·o pr~:bl~ma ... · ... · ., .. , 
pppulação · mundial. nã~ consumia . as :. Que rumos a tampanhà vai tomar? 

. calorias mínimas .diárias. Atualment~ •. sãc;, Havera. uma · 2a fa~e? Como ela deverá 
mais de.3/4 nesta situação, pois cerca de ser? · \ . ··.- .: . ,:·,.:. . .~.· 

!º!n::::~~=~~~!nf!~neta não, ~me . E , nossas· a~es, . ;~ , ·~~' .;'.~las 

..... ,·.·º·.e· ,á.· .para cá muita terra agríco.J.a ... foi contribuem? .. Que ··~·.-.·,:~Qrreções··!!~\relas 
retirada de cultivo e muitas vacas. leiteiras precisam ter?. . . \. ~<·~ .• · .· .. º\ .··· ·.;' ... ·:·) 
foram retiradas da ordenha, nos EE.UU. A: UFPB está . \chamada a cumprir 
como na Europa, para proteger os preços importantes tarefas . nesta Ação da 
de mercado .. A lei maior do sistema - o Cidadania contra ~ Fome, a Miséria e. 
lucro - · se sobrepõe às. necessidades da pela Vida. . · . · \ · 
população. · · '. · ;·.· \ · 

A diminuição dos cultivas·. a'limentar~s . , . . . ... 
por culturas de exportação; · a 
desintegra~<i.4~(ppllc.ül.uriif emJa.vof .~a . : : . . . . ···t ... , ... ·: .. 
mon~cu~t~ra, ____ -~º~ __ países . em • Prof'DDP/CCJIUFPB \ 

.lEJ\iêAi\i,ê:~óRM.4:~~ó7~AoíiFê;~P~Siil~.~: Fii;$_d~'~ ~~:r.~t•!pj!f'.~~ 
Cabca Postal 5001 CenlTD da lllvdnda UFPB- 58.051-970- Jo.fo Pessoa· PmallJa • r (083) 22.t3B01 



Opinião 

GREVE E ATIVIDADE DOCENTE 

~ .A,.~j ~nté' ;\çrise ' em : que . mer~~- ''o :~~ e$J#iali7.ado ·cb.-~t>]nfui&;' Dá ·riióder­
movimento docente l~ ~·~ .As~mbléll(S'.f9W~. }lidad~> em .con~tg f figura isolada e diletante 
decisões contraditórias entre si) talvez traga do intelectual tradicional; por isso, Gramsci distin­
~ .. ,~~~~fl c~tiva: debater impasses guia ~ trabalho intelectual das academias de letras 
que'Jsíiigiiam 'iiá UF'PB acerca da identidade da do das universidades: "Estas duas instituições são, 

~e;~~r~ ~:~c\,1e d? ~~~~ ~~te. atual,r,e~te, indepe~dentes. ~ma ~a outra; as 
Essas <filas questões ·- a da 1dentida~e .e, ~--Wl acade!nla.J!s8o o slmbôlo,:.,r,d1culanzadofrequen­
especificidade -> no fundo, dão consistência -·aos tements.com.raz6ai da sepm;açJio,existente;entre .a 

4iscufsos·que .. aflo. ram··nas Asse~éias contra ou a alta i::ul/'![fl, e.Y~ vida'~ ... ~ .. o·· 
6 

f!, ç>, .~teJ~ e 
Jàyp;r• forma de luta greve. · . , . a Organi~~ da t'dl~J~~ 125):-·· ·· 

O .P~oblema da ,es~cidatle. dç, .. ~~o 1's d~·Io~ cltâ~'~ótifupÔhantes para 
intelcçtual ~~&3pitalismo· é1é~ àntigo. Cito aqui demonstrar que a tàcit,nálidádG<fu .éá.in~o, ·no 
duas reflexões· importantes e de eno~es lugar dêi·aftistar, aproxinioú os(iít.1~ das 
conseqüências políticas e organizativas: a de demandas do conjunto da: sõõi~.t.!Neste sentido 
W~:.: e a de Gramsci. Para Weber, a são 1 modernas a forma de :lfllil::~e e.=ª or­
expropriação do trabalhador em relação a seus ganização sindical dos docentes ~úiüversitáriôs. Por 
instrumentos. de tra~o não aconteceu . ,no isso, a organização sindical de professofi~té· fenô­
capitalismo> a~s~1~~ da vida fabri4 mas mt}rtó · ~undia1, geralmente ·.ocorrendo paralela­
da ~da .s~al ,:~Wi~:F.~~- Sobre o tQ.~aj.ho ~entci à_~odemii.ação da sóciedade. Em que espa­
~~ .~ ele: :~t~ do çapi~P: ;'!(..J ço ·os' docentes podem lutar por ·melhores salários? 
o ·~,q~ligo . ·.docen,te .. e ~ ~:.P~Q/~'?f:.-~··~'"'.~r~tqrio Em que espaço podem reivindicar melhores con­
trabalhavam servindo-s,e. .da.. biblioteCQ e dQf meios dições de trabalho? Se ·problemas existem no 
técnicos que obtinham pôi'si mêsmos' ~~- qué'eles espaço sindical-e eles sãd muitos e~.-, estes 
próprios faziam . construir: .de . tal: .. modo,. os devem ser abordados por dentro dele, mas jamais 
qulmicos, por exemploi r;on~trulam o mq(er.lal que n.egando a· existência desse espaço. 
era indispensável para· o. 1~(1Sino ,~efsq~1Jt(v!~9tfe · '. !~:1 Assim sendo, não tem sentido negar a priori a 
científica. Em contrapart~<!.q,,J(m91s~ A~ fQtf.~ fo~ de luta greve. Cada greve é diferente da 
trabalhadoras atuais .. no.,n'#iifii/8 (o/' .. :.~~~Wffi~e Q~trcL Menos inteligente ainda é_ sacar o 
universitária, sobretuefp_R~·Df!i~ff!!f~1.f8t,~'!~-d~/ t~~9 - ~sto de um mal marxismo às 
;~;~~os, encontram.-~~~ n~ff;ª;;;;,e~rfBff~ff~ª· /'.f ,~~~;i de:<A~m·~peve é ineficaz ~ntre ~ocentes 
mesma condição 'l"!/!i, ;~~-; ·.,<!J!~~~rlq .9~fl,q~~r- ·.:~rq~{'(~ .P:ã~ produzem matS-val~ (_~?). 
Podem ser despedidos á' qúalquer momento. No _q:>n~~?..,, 

1
~~s doce~tes produzem conhecnnento, 

âmbito do Instituto, .. n(l_o .tem qualquer d(reito uma '-'tiíei'cãdoria no capitalismo contemporâneo 
dife..r'!~te dos d~ ºF.r~i~; no ân!bi!o .. da /4~ri~ · (pós-Mtitô ~e· Berª1n, como gostam ·alguns)· tão 
Devem comportar-se conforme o regulamento iinpottántc{qÜáilto·1hooráção da mais-valia 
vigente, exatamente como os operários. N6o têm 1

1 Encerro, ~:citando. uma terceira autora muito 
qualquer··tltulo de propriedade sobre o material. inteligente, Marilena ·. Chauí: ~A ciência.: ·e . a 
tis máquinas gu os aparelhos que são usados em t~cnologia tornaram-se forças_. . produtivas, 
um instituto qulmico ou flsico (grifo nossol. Tudo t/.eixando de.ser mero .suporte 40· capita~ para se 
isso é, portanto, propriedade do Estado, converterem em agentes de sua . acumulação. 
administrada porém };ero diretor do instituto que Çonsequentemente, mudou o niodo de inserçlio 
recebe por essa' tarefa os :respectivos honorários, dos cientistas e técliicos na sociedade (tomaram­ªº passo que ·o assistente recebe por essa tarefa se agentes econômicos diretos) e a força 
uma retribuição que, no essencial, não se calcula capitalista encontra..:Se no monopólio·. dos 
de maneira diferente do salário de um operário 

1

conhecimentos e da informação". (Çl:µJui,, I>.e 
especializado" (Weber, Conferência sobre o I Alianças, Atrasos e Intelectuais, Caderno Mais-
Socialismo, pp. 97-98). Gramsci, por outro lado, iF$P, p .. 8):. · .. : · :. · · ·· · ;,· · .... ·.··.: :. 
em abordagem que pode ser tomada como ,· · ·--<)';·. ··.· > · · 
complementar a Weber, enfati7.a o caráter coletivo •pràj. do~}k,,.,.~tc,Jêilist~ri~B ; · 

·. ~·<·\'- r ·': -.- i • • • ·, : .• ~ ::::).~; !:,<1 / (_;fl ,!~~r;·nu.:1( .. :: :: ,~ ! ~ 



conjunta com os SPFs coloca a luta do MD e~ 
outro patamar. 

Somente a luta ,,upífiqicfa pelas demandas 
ina.çliáveis dos ~alhadorcs brasileiros será capaz 

Eleições para o Conselho de .. ·u·. • 

Repres~ntantes da ADUFP&-JP 

de viabilizar â éonstruçào e a vitória do ~r?jeto pe ~cordo com o Regimento da ADUFPB­
demoqático e popular. Tar~fa que em htpot~ JP/SSir:td, artigo 19, a. Diretoria Executiva 
alguma se esgota e se .subordina ao calendário ··convoca os sindicalizados para a Eleição do 
eleit9.~ de.1994. conselho de Represent~ntes nos dias 24, 25 
Nierói, 29 .. 04.94. e 26 de maio de 1994, momento em que 

Comando Local de Greve/ADUFF/SSind haverá também as eleições para; a Diretoria 
. ,:- ' . ' da ANDES-SN. =================;:; Art. 19 - "O Conselho de,.Representantes, 

\"'\ \..,'\ \') .. . ~ 

A SEGURIDADE SOClAL NO A,MBITO 
DO PROJETO NEOLIBERAL 

Você sabia que ... 
. O projeto neoliberal :se expressa na 
Seguridade social, a partir da ótica do estado· 
mínimo que apregoa a diminuição dos gastos 
com as p,q.._líticas sociais? . . 
. A proposta de Revisão da Seguidade Social 
cria as condições legais e institucionais para 
PRIVATIZAÇÃO dest~ área? 
. Esta proposta mesmo que não seja 
aprovada pelo Congresso Revisor poderá ser 
viabilizada em outro momento? 
. Na melhor das hipóteses, o valor do 
benefício é limitado a 5 (cinco) salários 
mínimos. 
. A proposta extingue a cobertura de 
acidentes de trabalho, o décimo-terceiro 
salário ·dos aposentados, a aj4da a 
depefidentés'de segurados de baixa r.enda e a 
pensão -.~õs depe_ndentes e cônjuge por morte 
do segurado? 

· órgão deliberativo da ADUFPB.JP/SSind, é 
· constituído por representantes de cada 
unidade do Campus I .da UFPB eleitos, . com 
seus suplentes, em votação .secreta pelos 
associados "pertencentes à mesma unidade". 

. . . 
§. 2º -' ·~ composição d.o CR dependerá do 

número de . associados existentes -em cada 
unidade, obedecida a proporção de um (01) 
para cada quarenta (40) sindicalizados, 
garantindo o · mínimo de · um (01). 
representante por unidade. n 

As inscrições deverão ser feitas na sede 
da ADUFPB-JP/$Sind até o dia 20 de maio 
de 1994, constando o nome do representante 
e respectivq_ suplente. 

Composição do Conselho de 
Representante: 

CENTROS Nº Nº REPRESEN. 
SÓCIOS 

CCSA · 132 03 
CCEN· ' 278 07 
CCHLA 465 12_. 
ccs 488 '· .. ,:1·1,;-.,12 

ls .. · , 

. Uma das consequências é a perda da 
APOSENTADO RIA INTEGRAL para todos os 
servidores públicos e da aposentadoria por 
tempo . e por idade, para. o conjunto dos 
trabalhadores? . CE 184 .. , ;1()5 ' ; ·n{~f· 

.INi=ORME-SE 

Leia o documento elaborado pelo GT - · 
Seguridade Social dà ANDES-SN, 

distribuído na Assembléia do d,la 03/05. 
ParticiP,,el ~é{~Ji~~gdn,:i

1
~~~fSôcial da 

noss~ ~f!ti~éffi~. ~ªY.P.~.~P.,-.~.i.a 11 /0~ , 
(quarta:/eirpl :i~;~ti,,~(?m.1_nr ºª s~de da • 

.... -·. f Ph!f.!:!B-~P... ... .· ·,· 

CT 
CCJ 

167 04 
61 01 

. . 

Participe do Conselho d'é . 
·- h - ·l'/l.J( . · . 

· Jl~r~.enfat\_tes 
il . 

.. ,', •! 

Mobilize-se! 



Op~~~!.ft ,.•i) .i'.il.li I; ·,,;H(·,·. :.··;·; ·: . ,, ' ·, 

PAPA-ESTADO 

Nós . brasileiros estamos ainda à míngua de Há . um demônio que· volteia os· funcionários.· 
uma'.! ietdàdeµ-a: revolução copemicana no ' que Sejám:·lá,·d,e que escala :ou tipo que sejám. Nome 
concerne· à C9néeituação do Estado e do··~' desse demônio. Aliás;. ··demônio .·deverasmente 
. sustentãciJ.lo 'financeiro, o tnl>uto.. . . . brasileiro. Seu nome: PATERNALISMO. O 

Nestt'pajs,:'âté 'j;rofes$Ó,-es universitário~ pies~ vocábulo :destronca-se de 11patemal". Já '·se vê o 
suposto~ :póÍtádOies 'de· :mínima racionaii~ es- . radical latino: pater = pai. Os .entendidos;--os· que 
e~ dó mundo· 'tenômenico, aúidâ·a.credi··''ac1oram falar dificil, saem com esta: "E a 
tam na visã~ ingênl)a do senso _comum de ~-'i fl,miulaçiiifdriuinn'al ou ti racionalizilçãb de üina 
seu patrão é ~ .í; .. o poiqué ~e. ~ que recebem doutrina ,polltica e administr~tiva que se funda 
o co~'checpiê de~ 's'.alário. Tàl êó#J:o â' sotjeda- . nas seguintes premissas: 1) quenf 6ómaíida· (rei, 
de p~c;am(füiwl' éomc:rverdade suprema o·. ;presidente, chefe de empresa eic) de,,ní;'.j,izra'.com 
dogma do ge'Óêeilirism~ porque a vêr~e erà a.:. ·. os suditos um poder paternal: por um lado tem 
quilo qüe efes\tiairi: o·solé ·os outros astros~- plena autoridade sobre eles, por . 'tJutro;>. 
do em tómódà:tráiiqwlà iinobilidadê'dà'tertà ;, . ·. responsabiliza-se pela sua:: manutençiJo e 

O patrão não é 9 capataz. O patrão .t qwmi atendimento · as suas necessidades, , 2) os suditos 
fornece o'.· 'dinii.êiro ao capataz. A greve dos silo tratados•· . como menores incapazes de 
trabàJJiadores · in~çados so apál'elltemente · é 'participar nas decisões que lhes interessam!'. · 

, .• , . • : •. •.• • . ,, • :.· ..... , 1 

~-~:~~,~~!~: Naver~~laé.~ntra···\:.·. O- l;m1sileiro ... que adora ser empregado do 
aquele· que paga ao. seu preposto. E ela so. ~ Governo~·- sem o pensar e sem o perceber, arrota · 
eficácia se atingir o bolso de qubn paga. _ .. : ."paternalismo" por todos - os . porosl Não , . • 

o dinheiro que paga o salário dos servidores' . desconheço que o paternalismo, aqui e acolá, 
públicos não . _vem. nem dos _rico~ nem dos tenha trazido um certo· ]enitivo •.à brutalidade da 
empresários,·~ t~ta. ~~ : .. gir_ a mentira tirania No entanto, e vejá~se a·suti11ironia: espera­
tnõutárlâ'cfos'góvemos quê; anualniente, oferecem se tudo do 11papa-Governo"; ·da· ."baba-Nação", 
como embuste, prêmios e banquetes às.- gÍândes · uivandó e berrando por mais e melhores salários 
empresas, apresentadas J>Qr eles como os grandes (até certo ponto justo), mas ctl17.3Jldo os braços 
contn'buiÍttes. ·. :Tanto. · ·os industriais· como · os para se quedar em ociosidade. e- deflagrar greves e 
comerciantes não passam·:de meros;arrecadadores greves. !(sempre· por tempo indeterminado) e botar 
de impostos, que, religiosamente repassam ao o calçãozinho de praia e "XAUZINHO" trabalho. 
custp da$· mercadorias:~ produzem ou vendma·· ·· Uma~- Duas semanas. Três ·semans. Quatro 

Ou seja, ao fim e ao cabo, afora a precária semanás; · E no fim do mês ... lá esta o dinheirinho 
~oriedade do imposto de renda, são os depositado na conta. E tome contra-cheque no 
sujeitos, ·os· individuos, os cidadãos, de todos bolso e ~emos fanando: .. ·. ·· 
matll:es, pobres e ricos~ negros e brancos, que, A&mn já é demais. "HonitL· vá' ser patemaljsta 
como -consmnidores, arcam com a responsabili- assim:na ... baixa do ,sapateiro! Não sei por onde 
dade da grande massa tnõutária que sustentam o J)3S§ :a linha divisória-entre -a hipocrisia· social e a 
Estado e os. serviços públicos. Ai incluídos_ até. os reivindicação justa da dignidade humana-· Quein·;i, · 
nascituros, que ainda não pagam, mas, mesmo sabe, talvez s6 eles o saibam! Precisa-se, contudo, 
antes de nascer, já provocam atos tnl>utários. Não_ e muito, purificar a idéia de autoridade e 
esquéçáino.s que também fazem parte desta massa obediência. Alguns . · dos•- ·grandes=·· valores do 
os excluídos: os favelados, os descamisados, os passado, como obediência e autoridade, ~o 
misercíveis, os famintos, e mesmo os meninos de reduzidos a ~O. Obedecer é co~ de animais ... 
rua, que são tnõutados quando compram a cola Autorida~. é. coisa de ·tirano.· É istó_ (lU:e sç inqcÚia 
que cheiram. São estes sobre quem recai o maior na ~ vàzia de · centenas_. de:· )OVéns, 
peso da carga tnõutária. E é contra o seu inclusive os· que ~equêlltam · os· 11~retes" das 
maltrapilho)~ISQ ,;que .o servidor público'·::i,,Jveste Universidades~ A juventude de hoje; obediência 
quando abandona outras formas de luta. sindical e soa como nota desafinada.· Coisa de escravo. Dai o 
apela para a greve~·· ... · .. ··:. .·· . . CAOS quê'se infiltra·:oas consciências do· HOJE-:.·. 

· · ,:: .... · · :,..; ~ · : ;. · _:': t,i :·: ··r · 

• Prof' Filosofia/CCHLA/UFPB .......... . . .... ' ...... ;. ~ 

'AD~NE08=N!lr~0 ,.01~ AQ~~Pe~rf~~ir~---~ fi~i~da.à çyT7:09/05!1994 >;· .. 
Caixa ·p~à{ $1:i(j1 ,~entro dê. vwanç(a 'fJFP.S. ~ 5_B~b~t-,r9 ".' .foll~ _Passo~ - PE!f!J~ª - .sra~ (OB~J ~~4.;JB.01. . . 
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... _ ........ •···• .. . ..•.. ;; ·_!,- .. 1·,~, r:·r1./1;· .. :. :~),.,,1 

EM-D~ ~ã1:élülà~dá'sociedadê;.~à< AS MANGAS. e tmbalbar. CULTURA vem de 
faroi1ia, em fase de putrefaçãotf... . "cultivar". '.Cultiv~se . o espirito. ·Cultive-se a 

,:i•, ., .,~o .~ wisas> algumas ·delas grávidas personali~e. Cwtive:-se a soli~edade.· OOtíve­
~::~: dê~ík~~. sei,~. ~opor·~.d~'-~2~ :~ }',:=~~~cidade. Há soluções para, ~~~os 
.~:..:,:de .... abril;r.Diaqd'a ·ectaci:lçãc:,~ E ó que··nos 'falta. qo~.F.Qblemas e parte dC§a solução está denno 
,:,,Desgraçadamente; o··e:iàsil vem sofrendo desse de.~ um;1de nós~ Oxalá que a Educação·~ 

mal. A ~ culpa é dos governos que se PAR&:um ... ·só·.·;dia;,·pois,· do seu: trabalho f:qúe 
·,:;SID:dem 'sêriCâtaca:r de .frente o problema, em colheremos afCULTURA. . 
·crA;CS;' cmcs, tjoçs, .crucs e raios que os ·:-~: 1 . •.•. . •. • • . ... : 

pariàfur·É, diante disso e de algo mais, eis o · :···:.:'::' 't''::;:·:-,. · '· 
conselhQ. que dou a quem me ler:. ARREGAÇAR (*)Educàdór &Jomalista 

. . . l ~; ,, .1 ... ' : :, '.. t' ·.;.. . . 

Opinião 

CÂNCER DO COLO UTERINO - Prevénir é a solução 
1 

. . \ 

O Câncer do. Colo Uterino no nosso meio é 
ainda um problema de saúde pública e como tal 
·deve ser tratado. Dentre todos os cânceres que 
·~·~-ª·-~,·o.~~ .. <10:co1oexibe 
n.i., .}t~,: ,',;·_:ap,~oxunadaniente . (22,3%) no 
N~d~-.-.(33,06%) e ,na Patafüa (31,_06%) 
altos. índices, afetando ·~ -~~res no auge da 
suai vida produtiva, retirando-a do convivia 
familiar. Isto porque, dentre outras causas, a 
nossa população feminina tem;· na sua grande 
maioria o perfil do alto risco para o câncer de 
~~~- Com baixa condição sóci~nômica, 
promiscuidade, multiparidade, múltiplos 
parceiros e alta exposição à doenças 
sexualmente transmissíveis, atualmente com 
ênfase as infecções por vírus (HPV + HSV). 
~~oxalmente este câncer pode ser curado se 
diagnosticado precocemente na chamada fuse 
pré=- invasiva. 

Rosa Maria Go~<is hiVcl* 
para rastreambto populacional devido a sua 
fácil aplicabilidade e relativo baixo custo. 

Hoje, J>Crt4 do 2° milênio, o Brasil , .. v~ 
perdendo a baialha de combate ao câncer. Há 
1 O anos atris tinham.os uma cobertura 

1 . . ••• 

populacional ~e 10% .e.: .. ~ .·~ 
cobertura, confonne dados do Ministério . da 
Saúde, caiu p~ 7%. · 

É , . 1 

necessano que se retome o espaço para 
• 1 

educação da população, sCJldb,!: dever das 
sociedades ~cas e do Eslhlid. propicAá:f ·~~. 
meios de acdsso às informações. · sol>~ 
prevenção do câricer à toda população. 

A Sociedade\ Brasileira de Patologia . d~ 
Trato Genital Inferior e Colposcopia, Capítulo 
da Parat'ba, iealiZará o m Simpósio 
Internacional aa especialidade, .•. , .' .J!W-'1 
profissionais ~cos, de OI a 05 de i~o· de 

Bastaria que os prestadores de serviço de 1994, no Centro, de Convenções dor Hotel 
sàúde r·garantissem à população feminina a Tambaú. Parale),mente, acontecerá·· ·no '· dia 
realização rotineira dos exames preventivos. 02/06, às 18:30 horas, um "Fonun Popular" 

aberto à comuni~ leiga SQbre o câncer do 
Na segunda década deste século, colo do útero. Lá. estaremos- infonnando, 

Hins lmann Aústria introduzia e na O ensinando e respmidendo questões, abrindo um 
Colposcópio, um aparelho próprio para o espaço que ~os usar periodicamente 
diagnóstico precoce de lesões incipientes no para repassar info~ úteis para a saúde 
colo do útero e finalmente, em 1951, \ 

Papanicolaou nos Estados Unidos, descobria e da mulher: .. ·· .. :.: -.. l ••• · :'' •. ,. 

apresentava à · classe médica o ~o de . 
estudo dâ citologia esfoliativa do trato genetial -.-P.-res.-idi_en_ti __ e_do--t-··a .. -;pí-tu-ló"'"""1=~-a-R-ara-...OJ-..•. a-. 't1i_a __ S.-'BP_TG. __ -'./C--

inferior, a colpocitologia. Este método é o ideal Pm/"dfl~t· ... ·,,,. . .' A; . , . 
ADINFORMA Nº 07-ADÜFPB-JP/SSind - Filiada à CUT-09/05/1994 

Caixa Postal 5001 Centro de Vivlncla UFPB - 58.051-970-Joao Pessoa - Para/b~ - 8rasíl (083) 224.3801 
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Opinião 

NEM PNEUMOTÓRAX, NEM TANGO.ARGENTINO(*) 

Avessos ventos têm percorrido o Centro de quando vamos estar submetidos à lógica de 
Ciências da Saúde no atual procésso de regular nossa prática pela . capacidade de 
mobilização da categoria docente: Pensamos estar ' pagamento dos indivíduos? 'Até quando vamos 
frente a .4m processo de radicalização permitir que nossos alunos exerçam suas funções 
historicamente inédito nesse Centro, quando se sem a nossa orientação? · · · 
colocou a proposta de paralisação das atividades Não podemos seguir modelando' a atenção 
didáticas', ' por falta de condições de trabalho, dada à comunidade, na dependência do serviço 
resultante da greve dos funcionários da UFPB, em que esta ocorre, perdendo toda perspectiva de 
segundo a alegação feita na reunião extraordinária dignidade do nosso trabalho. 
do Conselho de Centro, realizada no dia 04 de Hoj~ ~a!a-se muito de,projetos alternativos para 
maio. · o país, de movimentos pela ética na política, na 

No entanto, cedo se caracterizou a intenção de vida, de ações da cidadania para combater a 
independiz'ár -éssa deliberação do conjunto do miséria, etc. 
movimento docente, e reiteradamente se frisou a Assim, há que se fazer a pergunta sobre qual é 
característica administrativa dessa iniciativa, a a . nossa parte no resgate daquilo que temos de 
qual estaria visando "resolver" uma situação de melhor: a crença e o respeito pela vida, e como 
fato instalada: a ausência de professores das vamos fazer para que o nosso ensino/assistência 
salas de aula, uma vez deflagrada a greve dos possa ocorrer dentro de um clima de dignidade 
funcionários da UFPB. para os alunos e a comunidade que dele 

Frente a essa argumentação, a última reunião participam. 
da ADUFPB-JP realizada no CCS, em 05 de maio, Tal construção deverá passar pelas 
definiu a necessidade de que se aprofundassem discussões, é verdade, mas também - e 
os,elementos presentes, hoje, no trabalho docente, principalmente - pela implementação de ações que 
não só erp , .t~mpos de greve, mas também, e visem recuperar o valor do nosso tempo docente. 
princiP,al,mentEl, em tempos de "normalidade", Que mostrem que o tempo utilizado com o aluno e 
quando tudo parece correr satisfatoriamente, na Universidade (no sentido amplo) são valiosos e 
embora essa impressão se apoie mais no mundo não devem ser desperdiçados e nem tomados de 
das aparências, que no cotidiano real que forma pouco séria, tornando a sala de aula algo 
estudantes e professores se vêem obrigados a supérfluo e descartável. 
enfrentar. Frente a essas questões, discutidas no dia 05 

Cremos ser importante ressalvar que se trata de maio, propôs-se que essas ações se 
de uma iniciativa que nos dá a oportunidade de configurassem na elaboração de propostas de 
refletir sobre o trabalho docente, sobre o sentido resgate da vocação docente-assistencial do CCS, 
do mesmo e sobre o seu papel, partindo das pela construção de um projeto alternativo de 
dificuldades que hoje são vivenciadas por todos. ensino-pesquisa-extensão que possa trazer para 

Trata-se de tomar iniciativas que reflitam o uma mesma frente, todos aqueles interes.sados 
momento nacional, em que se detecta uma em transformar esta Universidade em um polo 
disposição de mobilizar-se para enfrentar os avançado de saber. Partindo de uma vontade 
problemas do pais e das regiões, materializando- coletiva e de um adequado processo de 
se, por exemplo, no "Movimento da Cidadania", articulação, podemos conferir viabilidade a esse 
nos trabalhos autônomos com menores, carentes, trabalho e às transformàçóes que se f12erem 
entre outros. necessárias. · ' 

Tais ações refletem a disposição de enfrentar Nesse momento, já não estaremos buscando 
aqui e agora esses problemas, os quais vinham soluções paliativas para um paciente terminal, 
sendo ignorados ou minimizados até agora. nem estaremos bailando um tango argentino em 

Voltemos à área da saúde: neste momento, tom de farsa, mas sim teremos em nossas mãos, 
vive-se uma situação caótica, que, por um lado a responsabilidade e o projeto de uma nova forma 
manifesta-se na crise dos serviços de saúde, e por de ensinar e de ser ,docentes, · na estrutura 
outro é assumido como um fato consumado, univers~ria brasileira. 
tomado com suma indiferença pelo conjunto dos 
professores, que é a péssima qualidade do ensino 
que damos· aos profissionais que estamos 
formando. ·· · · ·' '· 

Já é tempo de que comecemos a perguntar-
nos sobre todas as implicações éticas que advêm (*) Texto produzido a partir das disCU.Jsões ocorrida na 
dessa situação. Até quando vamos suportar a reuniOo, convocada pela ADUFPB.JP!SSind, dos 
diferença de tratamento entre pacient~s? Até professore~ do CCS no dia 05.05.94. 
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. ( 0Gf 1qq4) 

· PuJicamos, como ENCARTE .·: .. 
1 

ESPECIAL, o Calendário Escolar (f a 
UFPB; - Campus 1, período:·.94.1. · 

1 ~ 

.A ·.L l), .TA :··c .. o N TI NU AI i 

·. O encerramento da . movimento, é de que ~os: 
greve dos docentes do cabe ·encaminhar com l 
Campus Ida UFPB no · ,,.:·comfJ~l~iJ.êta e agilida~e 
dia 31 de maio passado as_a9-q~,~--ry~cessárias ~o 
caracteriza, çom certeza, desenvolvimento de 
um novo momento das nossa luta nas suas 
lutas desenvolvidas pela· diversas·frentes. Desse 
categoria ·e por sua 'modo,. p_$r exemplo, n~. 
entidade iepresentativa, · esferâ'Jurídica, corno I 
a ADUFfª~JPISSind. ·.i. ,' pode,servisto neste. j . 

;-,·· ·· ·. .boletim, reafirmamos a 
:,-Em queJJese:a ..,r_:~· · continuidade dos . l 

ausência até o presente · procedimentos que a [ 
momento de conquistas entidade vem adotando e 
efetivas relativas à nossa nossa :~onvicção de sul1a 
p~·µta. de reivindicações, plena pertinência. . . 
é:f:)f;eciso que sejamos I 

capazes.de fazer·uma Finalmente, : 
avaliação que 'também gostar/amos de ressaltar 
contemple os seus a im'portaricia da I 
desdobramentos a médio pa,ticip~ção da categor;a .. 
e 19.pgo p,;~os .. -.~sta.,é nas atividades 
uma.tarefa que se coloca promovidas.por nossa 
para :todos nós ADISSind como forma de 
professores~,:/ que exigirá, manter aceso o essencial 
am.~:qqê à(ÇU5.tas de debate político no seio[ cio 
urn .. :te.d.obràâô esforço, no~so movimento. 1 

né$siiA~mÕbil1zação para I 

acompanharmos com 
atenção a evolução· da 
conjuntura. 

Nesse quadro, nosso 
entendimento/enquanto 
direção pofítica· do 

! 
i 

_Diretoria Execufiva 
· ADUFPB.JP/S,ind 

A Diretoria da ADUFPB­
JP, comunica aos ·sindicali~ 
zados. ·que .o NPD/UFPB 
finalizou os cálculos de · 
todas as .. ações ganhas ,:até 
o presente" (84.32o/l~~~6~05%; 
26,06%. ·e 1 ~"6·~19%'). · >·estes 
cálculos('corrígem os áffâsa­
dos .:d,êst_és,. · .,a.çqêf ::::~té 
março · d.e J 994 ·. )f .. ~iêrão 
enca'11inhados , _ ;.çó.rJju.rita.-

: rr,erite com a Procúrad_prià . 
Jurídica da UFPB às Juntas · 
de ConciJiaçã~ e J ulgam.en­
to ·. respectivas ·•. para : , que . 
estas encaminhem ao ·:Rre!"' 
:si dente do , Tribunal': Regio­
nal do Trabalho ': da ·:·13ª 
Região. Nas mãos deste~ o 
mesmo procederá . O ~'r.1vk> 
do precatório para in.cly,.ão 
dos valores. no Orçamênto 
da Uniãci. 

... A Assessoria 'Jurídica 
dà . ADUFPB-JP .. lÔformou 
·(06.06.94) que â' ação 
rescisona relativa aos 
84:32:%, ainda encontra­
se ho ··Gabinete do'·Juiz 
Relato.r Armanqo' de 
Brito. 
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_AVALIAÇÃO-:DO CNG/ANIPÉS-SN 

Após mais · de quarenta dias ~m greve, o 
movimento àtingê· um· ponto de inflexão, pa.ra a·1ém 
do qual o seu prosseguimento nesta forma de luta 
encontra dificuldades. Conforme expresso no 
documento do CNUG do dia 02.06.941 a greve se 
restringe, atualmente, a FENASPS, que tem 
Indicativo de saída para o dia 06.06/94, à ANDES-
SN e à. ~ASU~RA-Sindical. . 

o; · rhovirriénto percorreu, fundamentalmente, 
duas etapas: a luta contra a MP 482, através da 
Inserção de emendas de inter~sse do movimento 
sindical, ~ a luta pela isono.mia entre os ... Três 
Poderes; da· Ünião. . 

Ôurànté: . a tramitação da MP do Plano 
Econõmico:;ncvCongresso Nacional o governo foi 
obrigado a· editar três_ vezes a Medida Provisória ·e a 
fazer ,:q9n,_~es~ij~s a. $et~re$ :.das elites para a sua 
apr~v~9.ão. A.·::grev.~ dos SPF.s ciJmpriu, naquele 
mom~nt.o, ... um. ~pel ·imp~rtante. 9. movimento tinha 
clar~~à qti~:.-~)uta co~trà à. MP ~significava, para o 
conjµnto dos_'fra'.balhadores ·em ger~l ~ para os SPFs 
em ·p~rticlJ,ár, "â: perspectiv~, da. recuperação das .. 
perdas saiariais .. eº da. definição' de uma política . 
salarial. Sdm~s.â_c~tegorla mais ·prejudicada com o 
Plano. ... ·.'.: ::· · ·. 

Nesta· fase o· governo não reconhec~u ,a greve 
que já âtingfa 53% dós SPFs e não a~riu 
negocláçõés cõm o CNUG: O STF, posicionando-se 
sobre.:_:·e ;~·ma·n'dato de injunção· :da CSPB, abriu· 
espaço para o governo · ameaçar o movimento com 
pun_ições. :· A partir d_ar, a· mídia, que até então 
ignorava a greve, passou a destacar a .. sua 
11ileg~lidade", -contribuindo para a formação de 
opinião contra a greve, confirmando a intenção 
governista de desmobilização do movimento. . . 

Após a aprovação da MP, a greve dos SPFs se 
coloca em outro contexto. O governo inicla uma 
série de manobras protelatórias com ·relação às 
reivindicações·:· do.. movimento. A greve é 
reconhecida. Consegue espaço na mídia e se 
mantém apesar das ameaças, mas não se amplia. 

Ce>m a greve, a questão da isonomia que estava 
sendo .. protelada há ma.Is de um ano, se recoloca 
com a ativação da Comissão de Isonomia entre os 
Três Poderes no âmbito da SAF. . 

Preocupado em garantir' ó· :sucesso do Plano 
FHC, · .o governo insiste nas: ámeaças, aposta no 
de~s.gaste ~o mçvi~~nio e cori~iciona a implantação 
da..Jsonomia à. Q~sp:onibilidade de. rec~rsos. 

A pressão dás caravanas e a presença da CUT, 
através do Pres.idente Vlcentinho, junto com as 

. ' 

enti_çiades sin~icals e o CNUG, em audiência com .o 
Presidente da Repllblica, foram fundamentais para 
que_ se obtive~se do governo o compromisso público 
de negociações e de aceitação da substituição do 
corte de pont~ pela compensação dos tjias, p~rados .. 

No entanto, as negociações que acontkéiam na­
SAF passam a ser mediadas pela Fazenda, que 
expressa a não disponit,llidade de r~ursos 
utilizando como base de cálculo a receita tributária 
líquida ao inVés da receita global. 

o movi~ento passa então a ter embates 
sucessivos I no sentido de desmascarar · . a' · 
metodologia ! utilizada pelo governp para omitir .. ~- · 
existência · de recursos. para implantar. a, ... :primeira 
fase da Isonomia. · · · , 

. Embora ·este momento .. coi~dda coín .fdesc~nso 

da mobilizaç·~o, com a greve restrita praticamente ~ 
·ANDES-SN e à FASUBRA-Slndical, o movimento. 
resistiu e ninguém do governo foi capaz de contes.tar 
a justeza da metodologia .por . nó~. · lJtiliz~d?l. · .na 
definição das posslbllld~içf e~· ... dos .. ·-r~~urso~ 
disponíveis p~ra a implantação da isonomia. 

· Este enibate é de fundamental importância pqls 
permite ·trazer· à tona o grau de manipulação em 
torno das questões orçamentárias, cujo objetivo· é; 
da parte do governo, ter o controle sobre os · 
recursos púbrlico·s visando . garantir o. sucesso .de 
yma organiz~ção de um Estado mínimo, privatizado 
e de interess~ de setores minoritários da sociedade. 
Ao mesmo tempo em que responsabiliza o setor 
público e os· gastos com o funcionalismo pela desor­
ganização do: Estado, omite o significado dos gastos 
públicos· ~om-· os serviços d~s dívidas interna e 
externa. 

·À assinatur~ do relatório da isonomia é uma 
conquista do movimento dos SPFs e expressa que o 
governe/ ;reconhece a necessidade de serem · 
tomadas·. ·medidas concretas para que se atinja a 
Isonomia. A 'greve colocou na ordem do dia:. esta · 
antiga reivindicação e obrigou o governo ~- r~tom~r 
sua discussão e seu encaminhamento .. Tamb..,, o 
recuo do g~~erno quanto às. puniçõ~·s:,: ~-~~:p~ndendo . 
o corte de ponto, constitui-se em ··uma . vitória da 
greve que se legitima enquanto instrumento de luta 
à despeito da decisão do STF. , 

O relató.rio prevê, numa primeira . etapa, a . 
extensão dos 28,86% ao poder executivo, a 
unificação das tabelas um e dois e a passag~,r.:P. .. da 
GAE para 170%. · Numa . segunda eta~~· •. : :\}. 
construção de uma matriz Isonômica entre os Três . 
Poderes e a incorporação das gratiflcaçõ·es; 
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Embora o relatório coloque no horizonte · a 
isonomia desejada pelos SPFs, duas questões 
permanecem pendentes. A primeira diz respeito aos 
prazo-s · de sua ~ implantação, não definidos no 
relatório. A segunda, se refere às alegações por 
parte da área econômica do governo acerca da não 
disponibilidade de re;wsos, o que Já foi contestado 
pelos «a,studos :réálizados pelo movimento grevista e 
aprêsentados à Comissão de acompanhamento da 
receita. 

Estas questões,· ·por si só, poderiam justificar a 
necessidade de continuidade da greve. Entretanto, 
·seria necessâtio que a greve dos SPFs estivesse 
num nível de mobiliza&ão maior do que o que 
apresenta neste momento. 

A dificuldade deste quadro de mobilização 
demonstrada pelo fato da maioria das entidades 
nacionais terem se retirado do movimento, aponta 
para o término da greve dos SPFs. . 

A perspectiva de encaminhamento de uma greve 
específica das IFES proposta por algumas ADs, foi 
discutida pelo CN~-ANDES-SN~ Majoritariamente o 
CNG-ANDES".'SN ~cidiu não indicá-la ao 
movimento. Isto por considerá-la inviável em função 
do nível de adesão dos docentes à greve dos SPFs 
e pela própria necessidade de se construir no 
interior das IFES uma discussão.,mais ampla: sobre 
esta questão que possa oferecer perspectivas de 
êxlfo. Além disso, verifica-se q~e as pautas comum 
e específica estão intimamente ligadas no que diz 
respeito às perdas e à isonomia. 

· , Deve permanecer, entretanto, que a conjuntura 
que se coloca para os trabalhadores em geral e para 
os SPFs em particülar é a do erifrentamento: perdas 
salariai~, calote da inflação de 15 a 20 dias na 
implantação do real, arrocho salarial, cortas dos 
gastos públicos, privatização e implantação do 
projeto político neoliberal em · curso. Além disso, 
devemos manter a luta por nossas reivindicações 
como DPC, Seguridada, Aposentadoria Integral etc. 

É .funtamental ainda ter em mente que a~ 
negociações em torno da implantação da isonomia 
que defendemos·:·não se esgota com a grev,. Isto· 
requer; de nossa ·. parte, um atuação flrr:ne e 
continuad~ em relação às ações do governo e ho 
Congresso Nacional. 

Comando Nacional Unificado de Greve 
1 (CNUG/SPFs) 

1 

O ~RESIDENTE ITAMAR 
I CUMP,RIRÁ:$l;U 
I COMPRO.MJS:SO? 
1 ·., •• 

1 

1 .• 

Em 25 de maio/94 houve uma audiência do·.' 1· · .. 

Comandd de. Greve dos Servidores Públicos·· e ·· : 
do Presidente da CUT, Vicentinho1: com o . 
Presidente Itamar Franco. O. Pr~sidente. da . 
Repúblic~ assum~u ~·,~-~-r;nproinis_o 'de que, 
se houver r~cursos, 1~plantarã 
imediata~ente a 1a··:etapa da prqposta de 
isonomi~ salarial entre' ·. ·as:·· ·servidores 
p:úblicos/ da União •. Ess~.proposta foi definida ·. 
por uma comissão composta · · por : 
represent~ntes do · governo. e · dos ·servidores · •· 
públicos, 

1

prevendo, inicialmente, a definição de 
uma tabela única de vencimentos . para os 
servidora~ do executivo, a extensão a todos do 
reajuste de ·28,86% que vem sendo p.agos ·ªº· 
legislativó e judiciário e a unificação da GAE 
(ou gratitjcaçào análoga) no valor q~~ já vem 
sendo pago a algum~.setores (170%) .. ::; 

i . . _ · ~ .. : "', , ··~ . f ·;~ • • 

o G~FIC0-1 mostra a re~~~~~ drá:sti~~ da ·< .. 
participação das despesas : d~·· pesso~J'~ ·nas·- ·· 
receitas l correntes da Uniãó~· Isso reflete, · 
essencial~ente, o grave arrocho salarial vivido 
pelos serividores nos últimos anos (GRÁFIC9 
li), espeeialmente durante o goyerno Collor. 
~sse é d retrato da degradação dos serviços 
públicos [essenciais para a população· ou da 
desestrutµr~ção das atividades estratégicas 
para o desenvolvimento auto-sustentado do 

- 1 .pais. 1 

1 

A lutál·do servidor-para reverter este quadro · 
tem sidof[intensa e neste momento esperamos ·; 
que o governo Itamar cumpra com o 
comprmi~so · assumid~. Os ~alanços 
Orçametjtários da .. urn~p. public~.~9s no 
Diário Oficial da Uruío, evidenciam· um 
crescimento reâl · ' êtás suas·.::-:. · Receitas 
Corrent~s, resultado de:·um nec·essá'rio mas 
ainda insuficiente combate à sonegação fiscal 
(GRÁFICO Ili). Projeções sobre esses da~_os 
àpontam·/que· neste ano estas receitãs··tíévsrão·· 
atingir um patamar de US$ 107 bilhões, cerca 

CNG-ANDES-SN de US$ 13 bilhões acima do que está previsto 
1 . • 

1 
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na última versão d_o Orçamento/94. Fica 
claro, portanto, que o governo dispõe de 
recursos · mais · que · · -suficientes para 
implementar a 1 ª etapa da isonomia, o que 
diminuiria as distorções salariais vigente,s 
no interior dos serviços públicos e aliviaria 
um pouco a grave situação de penúria 
vivida pela maior parte dos servidores. 

Entretanto, o desenvolver dos fatos não 
são alentadores. A área econômica do 
governo_ quer que a comissão que está 
sendo .- .fc,rmada para apurar a 
disponibilidade de recursos, limite seu 
espaço· de -análise às receitas tributárias 
líquidas. Isso invibializaria qualquer 
reajuste poi_s essas receitas raramente 
têm sido .suficientes para o · pagamento 
completo das ·. d_espesa$ de pessoal. 
Config,ura-se uma. manobra que, mais uma 
vez, visa penalizar aos servidores e aos 
serviço:s .. : públicos, enquanto recursos 
volumosos.:s~o desviados para pagamento 
de juros. escorchàntes aos especuladores· 
do sistema:_financeiro. 

. . 

Reite.ran,~_$ .nciss.~_-·e,çpecta~iya d~ que o 
governó .. 'ltama·r. . . cumpra :.· com . o 
comprc;,misso ,público assumido . ~ utilize 
parte . do' . incontêstável .. cre:scimento das 
receitas · da Ünião _para o atendimento 
desta dernand~~- · · 

,' ·. 

PROFE$SOR$1NDICALIZADO 

Solicitamos a_o professor sindicalizado 
procurar a sede da.ADUFPB-JP, falar 

com NANA, o mais breve possível, 
para atualizar seu endereço 
(residencial). Dessa forma as 

correspq_ndênciás da.AD c~egarão 
com maior brev1daqe em sua. casa. 
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ENCARTE ESPECIAJ- ,. !· ADIN/fORMA Nº OS - 09.0~.9_4 

i i ~ -
1 ·• ,'"• 

: .· . . 1 . ' ''. ·,·, 

_:CALENDÁRIO.ESCOLAR DO PERÍODO 94.1 
1 

" . ~ . 

A reunião do CONSEPE, realizada no dia 07.06.94ri aprovo~ o~ c~lendários de aul~s 
para os 7 campis da UFPB. : ··· · · t·, .. · 

Aqui em João Pessoa, as aulas do Período· 94.1 serão encerradas .... no dia 16.09. 
Veja a seguir como ficoµ o calendário. ·: 1 " : · 

.• i, •. ~. 

D A T A S EVENTOS ·· ·. · 
·.HU.:.tl.l.tm.tu.~.ttLJ~}.UA.SRIJ#. .. i.:,:J.tiltt?h;.,l:.:.~~.·,·)u.'. .... ~-~-- ./.ttLJ.~1.V.lJ.)j~}:.hd~ ... ,.~,~-t.:_._;_·j_l,t.:.:_;,d).[_j_~,~-J.l.J}.:.~.1.:.~}-~J.f:;t~t;J.=.:.: ... :., .. U.~t.L> .. Lt .... :.;:<~'~llj,_'tf<:tl 
04 a 08 2a. a 6a. Matriculas em disciplinas do período 94.1 
11 2a. feira JNI CIO DO PERfODO 94. 1 
11 e 12 2a. e 3a. Ajustamento de mattícula 
19 3a. feira JNTERRUPÇAO DO!PERIODO 94.1 

T ,.'TTC:::·::rrtiJQN.fld·.U.n:::1'.$$4L .. ~:·.fr __ ;_ .:: .tu..~~ .. :.J .: .... :XC() . .U.:.>?Si):~:-: :;:::::x: :--:::Jc:c: ... ~:<: .. .ULL 1:<L:})CT:T:T:.~:: T.·:·::::·:: º\\T.hfflTT"::t T ·;·;· 
06 2a. feira REINICIO DO PER{©DO 94. 1 
23 e 24 Sa. e ea. São João - feriado escolar 

.jfü.··[~~j_Ml-~.m.~.l_:-.:~i .•. l.l.~_tJ.U.14.HQi:l.·.t-.ti:1$$4t:.:.l.l.tj __ .,,;.:_t .. ·.·.=.'..·: .. l.t;.l :~x.:ri1.\·.·.l.>tUJl.:.fo.j_t ... )~.:.~:.f-~.-j1.·_j_:_·_;J_t:.:.·.·_ .•t-.. :.:t~-~tl .. :.~1-.l.ttl.1.._1.: .. J.:.·l.;jl:t.l·~-~-~-:J.• .. _•_j __ .·; .. :mm.-mm_\j.,j;{lffü·h/ll:. 
22 6a. feira t.Último dia para trancamento de matrícula 

. :·rmw\·rr1;·WtAG0SiTO!i).fl1ii94il!lHtlilH!,A@t ili!-'~,!h!i,rti!Hifl@m@l!ir)il.(ff=i'lfflHI!i!!iii!if"i!i!i'=º\jij:i!'=ljj!(i{llilmlil!m'Jl@'l'·km;1··v·:·:!i'\'=" 
05. . 6a. feira N.S. das Neves - Padroeira da Cidade de João Pessoa -

Feriado Municipal ! 
22 a 26 2a. a ea. Período para solicitar a dilatação do prazo para 

conclusão do curso. i 

~.::~:'.:'.?7'.$.STêM8.Rd::·::•:•~:·J$.f.4.1Zf::?:::5:::::i:•1E:>f::::":E::::S::::::?T2:::Fff:2:lF::E::::J?:·:·:·:}:•::::::::-::·:::::::::E:·:::::::E·:?:?:::?::::::/il:?::·:::E:::•·::?:E•:t:3ES7'.:L'.• 
07 4a. feira Independência do Brasil - Feriado Nacional 
16 6a. feira TÉRMINO DO PERÍODO 94.1 ·· :-.: 
17 a 22 sâb •. a ,Sa. EXAMES FINAIS I 
23: .. · - 6a. feira Último dia para e

1

rtrega dos relatórios de notas ·à 
CODESC . 

30 ea. feira Início das solenidades de Colação de Grau d.o períódo:· 
941 

1 .:·:': · .. · ', · .. \\ . : ... .. . . .. ~· ... · 
·:::·::::·~·:~·::··:·;:·:·::Q:Ut.U'.$.B.'d:·:::·::::•'.:1:984.:::>t}i/{E:::::::::·::::::": :~·.·.-.·.·;:;?:"::.·::.rsti'.;::·:>::::LT':}~:<:":)F'~::::::·:::·~·::;;r:?:~·:···:·:2:::":":º:E:":":;jt:E··~·?·:;::::::=:::::J-R~:ZSF~:::-:·:::::w.11r: 
15 sábado Término das solenidrdes de Colação de Grau:. cio: .~erfo~.o 

94.1, i .· -H . • • 
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1 CALENDÁRIO DE AULAS DO PERÍODO 94.1 - UFPB - CAMPUS I 1 

2a. 3a. 4a. Sa. 6a. SABADO · DIAS 
FEIRA FEIRA FEIRA FEIRA FEIRA LETIVOS 

ABRIU9 
4 12 13 
11 (1) 
18 
JUN/94 
06(R) 07 08 
13 14 15 
20 21 22 
27 28 29 

JUU94 

04 05 06 
11 12 13 
18 19 20 
25 26 27 
AG0/94 
01 02 03 
08 09 10 
15 16 17 
22 23 24 
29 30 31 
SET/94 

05 06 07(F) 
12 13 14 
19(E) 20(E) 21(E) 

DIAS LETIVOS 
17 16 15 

Convenção: . 
(/)- lnf cio do per/ o do letivo 
(R) - Reinício do período letivo 
(TJ - Término do perf o do letivo 
(E) - Exames Finais 
(F)- Feriado 

14 15 16 

-
09 10 11 
16 17 18 
23(F) 24(F) 25 
30 

01 02 . -

07 08 09 
14 15 1.6 
21 22 23 
28 29 30 ~/ : 

04 OS(F) 06 
11 12 13 
18 19 20 
25 26 27 • r 

01 02 03 
08 09 10 
15 16(T) 17(E) 
22(E) 

15 14 15 

AD/NFORMA Nº 08-ADUFPB-JP/SSind - Filiada à CUT- 09/06/1994 
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SIND/dAus:~s;~OCIEDÀDE 
Prof8 Grazlela de OIÍv~irâ .· 
(9eptº EconomiàiCC$Âf:. 

· A partir do dia 02.08.94 
só PARA SINDICALIZADOS 

1 . . .·- • ·" •.•• '., 

Inscrições abertas há ADUFPB-JP · 
i . ·. . . . . 

i 
1 

CARTA DO XXVIII CONAD SOBRE 
A QUESTÃO ELEIT9RAL 

i . " .. 
A ANDES~INDICATO NACIONAL, reuni.. A lei eleitoral, .aprovada pelo Congresso, é 

da -no seu XXVIII CONAD, na cidade do Re· objetivam1nte uma condição de conformação 
clfe, · nos dias 30 de junho a 4 de julho de da oplnlão

1 
pública. Acoplada à legalização do 

1994, dirige-se ao conjunto da sociedade para abuso do ~oder econômico •. essa conformaçãQ 
expressar a necessidade da construção de um centra-s~ .. 'i"ª !llani~ul.~-~º'. Ideológica e na 
Projeto Altemativo Democrático-Popular. A sonegação das· informações. Nesse sentido, a 
estruturação do poder público em nossa so- ANDES .. Sl

1

NDICATO · NACIONAL se associa · 
ciedade sempre foi marcada pela abusiva pri· ao conjuntb das entidades que colocam a ne­
vatização. Hoje mais do que nunca, se amplia cessidade /de um "Ombudsman" como in~ri.l.;. 
este processo, com a conseqüente ampliação, mente democrático de controle da açãç, · da 
entre outrosJ da fome, da miséria, do controle mídia. J ::· · 

ideológico sobre os meios de comunicação-.de O conwnto do. Movimento Social Organi .. 
massa e da amplificação da exclusão social. . zado, na pespectiva. de .~mpllar a possibili­:tó. projeto:·~~Ol!beral, implementado no pais dade de el~lções democráticas, deve: . 
p~r êp}lor e continuado pelo governo·· Itamar, • reafinnar a democracia social como con-
t\JQ .Jp~n.a~ . tentou destruir os serviços públi- dição Ide ·~a.ção da oportunidade de re-
ç~.J~tj~â~entais para o . conjunto da so- verte~ a · ·enorme injustiça social e 
ci~~.a.d.~. lm~s:també~ tratou de impedir ~ ra.. econômica dà pafs;. · · · ' 
sistênci~ da· população .. Pelo. uso abusivo da • exigir • lisura, a ética e a democracia nas 
·comunicação de massa, o governo e os se- elel~es; ·.·· . . . 
tores privatlstas procuraram caracterizar os • denunciar e atuar contra toda e qualq_u~r 
setores~élemocráticos que atuam no sentido de possiti>llidade de violência~ manipulação e 
torn·tj·f p'àbltco o Estado, como inimigos da so- sonegação das informações e sabo-
ciedà1de/lhté"fessados apenas na manutenção tag~ns ao processo. ·. 
de . seus · · "priv'i'légios". Os dominantes ten- Democ~acla, educação e cidadania, na 
taram,'.· ·seni sucesso, via revisão consti- ! ·. . . ·.. .- . . perspectiv~ de fortalec~r o pObUco e. rev~rter 

.... \ucion~I, a~pliar essa privatização. ª· apr.oprtaçã.o prf_vada. cio, E;sta~o, será O. eixo 
o·. processo eleitoral, ora em andamentó, d· !d · · · ã d · · · t 

m ... ant.idas. as práticas políticas dominantes, norte~ or 8 , co~struç :~ · e -~m proJ~ .9 q~e 
permitirá amplifica( e potenciar nossa linha de 

d~verá transcorrer sob o signo ~~ despoliti- intervenção na. conlpl'3~ª conjuntura nacional. 
z~ção e da deseducação ~o cpnJunto .da s~- Mais_.do q~e nunca,. trata-se de amplia~ a luta 
c1edade .. E· ~tuará no sentido: .deJeg!t1mação pela ·de~privatização .. :. do ·::: público;. pela 
~essa ~nvat1zação e exclusão: A-, manipulação construçãd coletiva da .. eciucação, da saúde, 
1deotóg1oa e a sonegação de,-,~~o-~ações-da.. ·da êiêricl~ e teênofôgla, -pela construção da 
verão ser ~s .form~s de s~a--:re.ahzação. O ·democracia·real-_tS de âmifOidadania das mais 

· pr~C~SSO Obj~~1yo de exclusão SOC~a~. ·~tuará 00 · amplas camadas d~'sociedadê brasileira. ' 
sentado do·manl ueismo olftlco, · ·. - 1 -:·: :.-,., · 

ASSEM.BLÉIA GERAL, 20 JULHO 1994, 
1 

;_QOH, AUD. 411 CCHLA 
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CARTA DE ~~_CIFE • XXVIII CONA.b .· 

O XXVIII CÓNAD reüniu-se na cidade de 
Recife, no período ·de 30 de junho a 04 de julho de 
1994. Neste.·CONAD._a· nova Diretoria da ANDES­
SN (1994/1996) tomou posse. Estiveram presentes 
58 ADs/SSind, 48 d_elegados, 11~ observadores, 4 
ex-diretores convldades e outros 3 convidados. 

Analisando a conjuntura brasileira, o CONAD 
reafirmou a centralidade do momento eleitoral 
como sendo aquele em que dois projetos de 
sociedade estão em confronto. Por um lado, se 
percebe a necessidade de0:-por fim .ao: quadro ·de 
brutalidade e violência no campo e . na cidade, à 
extrema concentração de renda e à'· conseqOente 
exclusão social da imensa maioria da população e 
por o~tr~ •. à ten~ttjva de fortalecer aindii mais esse 
quadró._' -~ · ·. e'ory~trução· do Projeto . Alternativo 
Dénioci'átfoo e :Popular foi o tema central deste 
CôNAD'· ·a· teníl seü fundamento os eixos de 
Déri'loctacia/Educação e Cidadania, na pespectiva 
de fortalecer · o · espaço do público e reverter a 
apropriação·· ·privada do Estado. Para tal, a 
ANDES:-SN,. as ADs/SSlnd e . os GTs devem 
ornaniz_ar _materiais que consubstanciem o esboço 
d~ :.conceituação e articulação daqueles eixos 
~ásicqs ... É preciso mobilizar todos os setores em 
delesa· do ensino público e gratuito e contra a inter­
venção do projeto neoliberal em nosso país. 

O XXVIII CONAD, tendo essa perspectiva, a 
partir· das resoluções de Viçosa, dellberou que a 
ANDES-SN, suas ADs/SSind e seus GTs deverão 
elaborar· propostas setoriais (Sa(ide, Educação, 
Ciência. e: •. :Tecnologia; por exemplo). Tais 
propQs!~s- depols:d!3-aprovadas pelo XXIX CONAD 
deverão ser apresentadas à Direção da CUT, 
qisçutindo-se a necessidade de constituição de um 
Fórum, para a efetivação do Projeto Democrático­
Popular. Propomos que a CUT encaminhe o 
Projeto .a seus Departamentos e Confederações. A 
posição dá · CUT poderá ser tomada em uma 
Plenária Nacional específica para este tema. 
Definida a posição da CUT,, est~ deverá ser 
en.caminhaq~ ao Fórum proposto p~ra debate com 
outras entlda.des .democráticas ~ com o movimento 
social organizad,o·. · . . 
. · ô· çôNAD · aprovou uma moção (Cart~ do 
XXVllt ·qoNAD) sobre a questão _das eleições e a 
ANDÊS-S'INDICATO NACIONAL apóia e faz sua a 
iniciativa do Sindicato Nacional dos Jornalistas da 
ériação··de· um. OMBUSDMAN NA MÍDIA durante o 
pr9~esso. eleitoral e expressa sua reafirmação da 
democracia social como valor capaz· de criar a 
oportUni.dade de r_everter a enorme injustiça social 
, :~n{»~ic~ do pais, o que. exige lisura, ética e 
democra;i~_.nas ~l~ições, . ~ condena a tolerância 
em. relação ·à violência, a manipulação e às tenta-

i' tivas 'de sab.otar.,o processo eleitoral. 
. /~: • ; t·• ~- ,: . . ~ ; '' ··. . ,' . 

· Co~tlnua ·ada vez mais premente a efetivação: 
do nosso Pro eto de ;Universidade e nesse sentido,: 
recolocou-se I a necessidade de efetivar ações. 

qoncret. as not sentido.· de l.mped. Ir, que ·P_ ropo~_.tª. s: 
contrárias a seus princfplos sejam ·tnch.Hdas·· ·no 
Projeto de L i que regulamentê .a autonomia · de; 
gestão financ~ira e patrimonial nas:·IFES (art. 165-
da Constltul~o Federal), e de envidar todos os 

1 

esforços para aprovação, em caráter de urgência, 
da LDB. Também no referente à questão da 
AvaHação Institucional deverão ser realizadas 
a9ões vlsan~o a garantir um processo definido 
pelo XII Congresso (Viçosa). Tudo Isto na perspec­
tiva da qualificação dos docentes e da imple­
n:i~ntação dei uma carrelr~ que .. potencialize essa 
qualificação. _1 • : , , _ , •. • · · 

o Slndlcâto aprofunda o débâte· sobre diretrizes 
para a elaboração e coricretizáção de· um Plano 
Nacional ·dei Educaçãb. E, na pespéctiva · da 
construção de um Projeto Alternativo Democrático 
e Popular, realizará um ampla campanha nacional 
em defesa da escola pllblica, em articulação com 
entidades representativas, dos movimentos socials 
organlzados, nacionais e internacionais. 

. O. Sindicato deve _atu~r junto ao CR~B. MEC e 
Congresso Nacional, visando a comprometê-los 
com a implantação da carreira e do projeto de 
Universidade.! No referente a Ciência e Tecnologia, 
dar-se-á continuidade aos esforços · · para 
estabelecer e consolidar Fórum de C&T e 
Desenvolvimento, instância concebida · · como 
democrática i e socialmente representativa da 
elaboração i e controle das políticas de 
desenvolvimento científico e tecnológico, det;nlçã.9 
de princípios i a serem .. observados na . elabq~_ç.o 
de um modelo de financi~m_ento para a pesq-~isa 
científica e tecnológica; e éncamlnhame1"1tos _·de 
ações, destacando-se· o estreitamento de reláções 
com a CUT sobre C&T. · . . . 

Quanto à Questão · Agrária, a · ANDES-SN 
Intensificará I sua participação · nos· fóruns já 
constituídos para traduzir em políticas socialmente 
necessárias a solução do ·problema· agrário. ·No 
mesmo sentido, face à brutal:s.ltuaç~o .agrária e a­
necessidade de aprofundar o ·conhecimento. e a 
busca .. de so.luções . se colpca ·:~ necessidade de 
repensar- os , currfculos universitários, tanto nos 
cursc;,s de Agronomia quanto nos .. currículo~s de 
Ciências Sociais e Economia'· no referente · à 
questão agrária.. . . . . . . 

A ANDES-SN · denuncia · o brutal recru­
descimento ~a violência no campo e afirma a 
vinculação e~istente entre a questão indfgena· e a 
questão agraria. · · ·. · 

Nosso Sindicato .tem· corno elemento central de 
política de Seguridade S9cial, a -~efesa ~Q SU~. na 
·pespectlva de construção .·de uma proposta . de·. 
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atenção à saade não excludente,.;resolutiva e de_ Fóruns- E~du.ais. O Sindicato, no seu conjunto, 
qualidade. A ANDES-SN ·entende· como· têm conio ~refa:fundamentafa expansão do setor. 
·necessldàde urgente· a deflagração de campanha No referente ao Setor dos Docentes das 
voltada para o esclarecimento da população sobre Instituições iPrtvadas de Ensino Superior (IPES), a 
a sallde · como direito de cidadania, de ANDES-SN i deverá produzir um diagnóstico sobre 
responsabilidade do Estado e sob controle social, o setor que aponte quantas e quais são· as· IEES 
sem fins· mercantis. Para tanto, nossa Inserção na privadas noi pars, as condições -de funclonam·ento, 
CUT permitirá uma maior eflcácl~. as relaçõe~ sociais de trabalho e organizações 

No quadro internacional;· devemos fortalecer a docentes. ~nt~nslflcar a nossa· partlclpação. no 
Confederação de Educadores Americanos (CEA) Departameryto Naclonal dos Trabalhadores em 
vls_ando ao aprofundamento da_, constituição de Educação da CUT e buscar construJr os Departa­
uma perspectiva sindical · classista·: . em nível mentas· Estaduais. · Manter sistematicamente, 
continental. Nesse sentido, realizar, em conjunto audiências I com. o MEC, questionando o · p;apel 
com as regionais Cone S~I e Andina da CEA deste no que tange .às práticas· Vigentes e con­
semlnárlos. $ol)re organização sindical daqueles trárias à posição do MO,· em ·relação à trasferência 
par~es e aç~.es comuns na reg_lão. de recurso$ pClblicos para _universidades privadas, 

. Devef1l~S . infensifi~r r:,osso processo de às concessões ·para funcionamento de · novas 
Inserção· 'ri~· qút. · Trata-se não · ·apenas de IPES, e retomar a fiscalização das Já existentes. 
re·gularizar · á situação·· financeira com as :cuts Dado o crescente uso do conceito de universidade 
estaduãis · :.... · tarefa · política urgente e · necessária: ;... comunitária é · absolutamente· · · necessário 
mas· também de construir em conjunto com os aprofundar [sua análise como forma -de garantir o 
diferentes . departamentos· e-, confederações · da princípio da escola ptlbllca e gratuita. 
Central,:propostas qu~ r~spondam ao:co.njunto dos · O CON1D ver.i~~C?.~-8.: ª!"lr?H,.9~º .. do .número de 
problemas sociais, na pe$pectiva dos-.movlmentos Seqões S

1
1r:i~1c,1~ : ~.~·', ~OES~N,·. :.com:f·.<a 

$Ç>ci~l~_,organ.ãz~qQ~.,-.N~sse: ser:ttldo, participar das homologação · da Assóélação ·, de ·Doc~nt~$:·.·d.a 
.~m_pa11hàs. propostas j:>ela Central de demíncia e FaculdadÉf ~e Ed.~éa'9'ão - ADFAEP/UOESC/~ªi.n.d 
-~sclarecirnento' ·.: sobre: a cóntlnuidad·e da (Universiãa~e do Estado de San~a Cat~.rioar:· 
'ímplenientação dó ·projeto neoliberal, em ·especlál Campus df Florianópolis) e. da Associ~ção. d~ 
o chamado plano de ajuste econômico. Professore~ da . Faculdade de- J;:ng~r.,h~rla> de 

Sobre·o Setor dos Docentes das.Universidades Joinville - fPROJEF/UDESC/SSlnd (UQ_iv~_r;sh:f~d-~ 
Estaduais, nosso Sindicato deverá construir uma do Estado 1âe Santa Catarina - _Camp~ufd~ J~in­
maior organlcidade e un:ia maior periodicidade de ville). O Cq>NAD se pronunciou· pela ne.c~s~i~ade 
reuniões do. ~~tor bus~ndo construir uma pauta de .negociar com a Reitoria da. UnJv~rsidade 
nacional. ,uniftcada, çarreira única a partir do Católica de/Recife a cessãq de espaço pára a sede 
projeto . da ·_ANDES-SN,··. piso salarial unificado. da ADUCAPE e tratamento democrático daquela 
Lutar pela·coristrução de mecanismos-de formação autoridade universitária em relação ao movimento 
de assessorias no interior do movimento que pos- sindical doqente. Reativaçlo da Grupo de Tràba/ho 
sam analisar os Orçamentos Estaduais e municiar d& Comunt_aç§o. e Arte da ANDES-SN e de 
ó ·movimento nas Campanhas Salarials, .. -além .de História do Movimento· Docente. Além disso, todos 
defend.er o flnanotame~to público daquelas os GTs fo

1 
m. fortalecidos :com a ampliaç~q· .fJ.e 

i'1~ti~uJ,9õ.es. Nesse sentido, . deyem ser criados participante~. . · · ·· .. · 
! 

xxvm CONAD ~ A PARTIC'IPAÇ~ DA ADl)FPB-JP. 

:-, ·. Apesar do esforço de realização de Assembléia Geral para Jscolha. do delegado .. e obse~dóré~: da 
~OUFPB-JP/SSind ao.:)(XVIII CONAD ( 2 AGs convocadas - 21 j e 28/06/94) poJ falta de én1oruni,. no~~a 
·AO não tev.e direito a:-:eleger DELEGADO para o referido evento. Preocupados com a participaçãó, .a 
-Diretoria Executiva,: f#m· reunião no dia 28.06.94, delibe~~u *ºr indicar como OBSE.RVADQ~. ·da 
AOUFPB-JP/SSind, · a Profl Vera Amaral, presidente da entidade e, n~ perspe~v~ cie- posslbilitar a 
participação dos sindicalizados da ADUFPB-JP/SSin.d, definiu que. seriam credenciados, s~m.ônus.para 
a entidade e. d~ acordo-e?~ o regimento do XXVIII CO~D'. t~dt aqueles qll~ assim sol_icltassem. 

Prestação de contas: ::",' 1 

Despesa com Rateio* ·. · · ................ R$ 2.041,~1 
Despesa com diárias (6 diárias) ................ R$ 161,~1 
Despesa com h~sp~dagem . ., : , .. : ................. ~-$ · . . . -7 4, 12 .. : . . . 
TOTAL ................................. ~.;.;.;,'.~.~:~ ........... .' .... R$ ........ 2.277,64 , _ _..,.,. 

. . . ': 'i:. ·:. ·;-'· .. . . . ! · .. ·, 1 · . : 

t'J Do Rateio, segundo Es~tuto da ANOES-SN, participa 1 (um) obseNador caso a AD·nSo-tenha delegado, razlJo pela 
qual fomos lnc/uldos no rateio. As .dl~rlaslnc/ulam.translado Joio P.essoa1R,cife/Jolo Pessoa. . . ! 
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PRESTANDO CONTAS 

Como observadora designada pela Diretoria da 
ADUFPB-JP/SSind, participei do XXVII I CONAD, 
em Recife/PE, durante os dias 30 de junho a 04 de 
julho de 1994. Estiveram presentes no referido 
evento 58 ADs/SSind, 48 delegados e 116 
observadores. A ADUFPB-JP/SSind participou com 
3 observadores (1 (um) credenciado pela entidade 
e 2 (dois) credenciados sem ônus para a ADUFPB­
JP/SSind (Maria do Socorro Xavier Batista e Maria 
Regina de V. Barbosa). Participamos, também, 
enquanto Diretoria, do GT de Seguridade Social 
(Prof. Severino Ramos) GT Sindical (Vera Amaral) 
e o Prof. Alexandre Náder e Lindemberg Medeiros 
como diretores da Regional Nordeste li da ANDES­
SN. 

Neste ADINFORMA queremos divulgar para a 
categoria o relato da nossa participação: 

Dia 30 de junho - Reunião do GT Sindicai. 
Pauta: Situação Internacional; Plano de Lutas; V 
CONUT; Tarefas próximo período; Formação Sin­
dical; Cronograma reuniões. Discussão e de­
liberações: O GT fez uma análise do biênio 92/94, 
cuja diretoria encerrava seu mandato naquele 
CONAD, avaliando o crescimento da ANDES-SN e 
a participação da mesma nos principais momentos 
da política nacional. Avaliou a necessidade da 
EXPANSÃO SINDICAL; sobre a situação interna­
cional devemos fortalecer a CEA e trabalhar as 
divergências existentes entre propostas de mode­
los de universidade. Haverá um seminário em 
Santa Catarina na 3ª semana de outubro, cujo 
temário será a Defesa da Escola Pública. Discutiu­
se também a questão da Organicidade ANDES­
SN/Entidades Internacionais. Avaliou-se como 
pequena a participação da ANDES-SN no V CON­
CUT. Os outros temas foram remetidos para as 
duas reuniões do GT que ficaram assim agen­
dadas: a 1ª, 6 e 7/08/94 e a 2ª, 3 e 4 de setembro. 
REUNIÃO DO SETOR DAS FEDERAIS • Dia 
01/07/94 

A reunião tratou basicamente da avaliação da 
última greve do setor. Reafi rmou a necessidade da 
unidade com o conjunto dos SPFs e de intensificar 
a mobilização e o combate ao projeto neoliberal. 
TEMÁTICA DO X.XVIII CONAD . 

No tema 1 - Conjuntura e Movimento Docente -, 
a principal discussão e deliberação do CONAD foi 
a construção do Projeto Alternativo Democrático e 
Popular que segundo deliberação deve ser 

Vera Lúcia do Amaral e Silva .. 

fundamentado em três eixos: Democracia, 
Educação e Cidadania. 

Reafirmou-se a necessidade da defesa do 
ensino público e gratuito. 

No tema li - Projeto de Universidade -, foi 
discutida a polftica educacional, a questão da car­
reira e a proposta do GT de Ciência e Tecnologia. 
Reafirmou-se, neste tema, entre outros, o princípio 
da Isonomia salarial e de carreira. 

O Tema Ili - Políticas Sociais -, abrangeu a 
questão da Reforma Agrária e Movimento Docente 
sendo aprovado que a ANDES-SN deve estimular 
debates com o objetivo de propor reformulações 
no Interior das ciências agrárias, tendo em vista a 
discussão da questão agrária no conjunto das 
disciplinas, conteúdos, objetivos, bibliografia etc ... , 
bem como participar da I Conferência Nacional 
sobre Política de Segurança Alimentar, em 
Brasllia, 27/30 de julho/94. 

Sobre Política de Seguridade Social foi 
aprovado o lançamento da campanha em defesa 
do SUS, bem como a necessidade da criação/ 
reforço de GTs locais de Seguridade Social. 

O texto do tema IV também foi aprovado com 
ligeiras modificações e acréscimos. Entre estes: 
''Aprofundar o conceito de Universidade 
Comunitária, desmascarando sua utilização pelas 
Instituições Particulares de Ensino Superior (IPES) 
interessadas nos subsídios e isenções decorrentes 
do seu estatuto." 

A Plenária do tema V - Questões Or­
ganizativas e Financeiras -, aprovou o Relatório fi­
nanceiro do período de 1993 a maio de 1994, 
apresentado pela direção que terminava o man­
dato.Rejeitou o texto "Proposta para debate no 
MO" (Caderno de Textos, pg. 35 - Contribuição da 
ADUFPI/SSind. 

Foram aprovados ainda os documentos Carta 
do Recife - X.XVIII CONAD e a Carta do X.XVIII 
CONAO sobre a questão eleitoral (Eleições 
Gerais de1994), que reproduzimos, na Integra, 
neste ADINFORMA. 

(") Prof" Dept° Nutrfçlo/CCS; Presidente da ADUFPB­

JPISS/nd; Observadora designada pala DE da ADUFPB­

JPISSind no XXV/11 CONAD. 

Debate: SINDICALISMO E A NOVA ORDEM MUNDIAL 
Data: 27 JULHO 96, 19:00h, Aud. CEF/Ag. Cabo Branco (Centro) 

Debatedores: Dr. José Luis Coraggio (lnst. Fronesls); Dr. Marco Raul Mefla (CNEPIColombla) 

Promoção: UFPB, DETE/CUT, ADUFPB/JP, ADUEPB, SINTEP,SINTESPB, SINTEEMP, SNTAB SINTEM. 
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-EDITORIAL 

( mj;qcr,) 

ABATE TETO DE MINISTRO 

Professor que tem. desconto no 
contracheque de abate teto de ministro ainda 
está em tempo de entrar com Mandado . de 
Segurança. Procure a secretaria da ADUFPB­
JP para maiores informações. 

ISONOMIA: A LUTA CONTINUA ... 
E

1
r:, 19 de abril, -'servidores públicos federais 

deflagram._greve lutando para restabelecer um direito 
conquistado na Constituição de 88, a ISONOMIA 
SALARIAL ENTRE OS PODERES. 

Nós, professores das Universidades Federais 
paralisamos nossas atividades por cerca de 30 dias 
em aproximadamente 50% das IFES. 

A greve, .. se não trouxe ganhos imediatos, 
serviu para trazer para a ordem do dia a questão da 
isonomia. Foi então instalada uma comissão 

l .· 
encarregada de estudar a "disponibilidade" financeira 
para a concessão da isonomia. A ANDES..SN 
participou desta comissão através do professor 
Américo Keer. Identificada a "disponibilidade" a área 
econômica do governo logo a questionou: os 
números, extraídos de documentos oficiais do 
próprio governo, foram contestados. Inicia-se então 
um longo processo de negociações e assistimos a 
imprensa noticiar com a maior "isenção" a 
posição/estratégia do governo no sentido de nos 
conceder o menor índice possível. Enquanto isso, 
instala-se o REAL e o PESADELO: perdemos com a 
inflação pré-real (25%) e com o não cumprimento da 
correção inflacionáriR do quadrimestre (ó filme Collor 
se repete: até hoje estamos na justiça pelos 
84,32%). 

Finalmente, 4 meses depois, 17 de agosto de 
1994, sai a Medida Provisória (MP) do ltam~r com o 
que eles consideram a 1ª parcela da ISONOMIA. 

Enquanto isso, estam,9s em pleno '~recesso 
eleitoral. Dia 3 de outubro, inicia-se o processo de 
eleição do novo presidente do Brasil. 

É preciso que estejamos atentos para os 
"prazos" (veja na MP publicada neste ADINFORMA) 
governamentais para a implantação das próximas 
etapas: coincidentemente estão coladas aos 
prazos/resultados eleitorais. Estejamos atentos: a 
ISONOMIA é um DIREITO mas, a depender dos 
"ventos", só será implantada após muita luta. 

Afinal, na queda de braço entre o governo 
neoliberal, o Plano FHC e os SPFs, a única garantia 
é a força, organização e vitalidade do nosso 
movimento. Você é parte dele. É preciso mobilizar: o 
neoliberalismo reduz a intervenção do Estado e nós, 
servidores do público, trabalhadores das 
universidades federais, temos muito a perder com a 
sua instalação no País. O nosso emprego e a 
Universidade pública brasileira estão ameaçados. 

A LUTA CONTINUA PARA 
ALÉM DA ISONOMIA. 

ISONOMIA JÁ! 

ADfNFORMA Nº 11 - ADUFPB-JP/SSind - Filiada à CUT - 19 AGOSTO 1994 
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ADINFORMA 02 

VIOLÊNCIA I 

A ADUFPB-JP/SSind enviou um ofício a 
Secretária de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo protestando contra o assassinato de 
dois dirigentes do Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificado (PSTU), na Cidade de 
São Carlos, interior de São Paulo, na 
madrugada de 12 de junho. 

VIOLÊNCIA li 

O casal assassinado militava em diversos 
movimentos sociais e no sindicalismo, José Luis 
Sundermann e Rosa Hernandes foram 
barbaramente assassinados. A ADUFPB­
JP/SSind está recolhendo assinaturas para um 
abaixo-assinado que será enviado ao 
Governador Fleury exigindo a apuração do 
caso. 

COMUNICAÇÃO 

Durante o período de 7 a 9 de setembro, 
estará sendo realizado o Seminário sobre 
Comunicação Social que a ANDES-SN 
promove em Salvador/BA. Este será o primeiro 
evento que irá reativar o Grupo de Trabalho 
(GD sobre Comunicação e Arte, deliberado no 
XXVIII CONAD. 

CENSO 

A Superintendência de Recursos Humanos 
da UFPB ainda não concluiu o CENSO DOS 
SERVIDORES. Francisco de Assis Bezerra de 
Melo, Superintendente, informou à ADUFPB-

AGUARDE: 

o 

o 
ºo 

AULA 
EXTRA 

CURTAS 

Um dos prazeres desta academia 

é sair com você ... por aí. .. e, 

no final da tarde, às quintas-feiras, ir ao 

AULA EXTRA, 
junto à sede da ADUFPB-JP 

... altas confidências .. . 

altas articulações .. . 

Um encontro. Um canto. Um 

reencontro. 

JP/SSind que o censo está em fase de revisão L----------------- --' 
dos formulários digitados. 

APOSENTADORIAS 

Encontra-se na ADUFPB-JP/SSind um 
parecer da Assessoria Jurídica Nacional sobre a 
contagem de tempo de serviço para 
aposentadoria de professores que exercem 
atividades extra-magistério. Procurar a 
Secretaria da entidade. 

ASSEMBLÉIA GERAL 

DIA 25AGOSTO 94 

1 O:OOH - AUD DO CE 
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'' 
... ··· 
MEDIDA 

03 1 

1 ., .. 

PROYllSORIA 
1 

i 

NA'.CIONAL 

novembro e.te 1994, passam a ser os constantes do 
O Presidente da República, no uso da atribuição Anexo IV drsta Medida Provisória. 

que lhe ~onfere Q art. 62. da Constituição, adota a Art. 4° l No mês de novembro do corrente ~no, o 
seguinte Medida Provisória, com força de Lei: Presidente I da República, ouvidos os órgãos 

Art. 1° - Esta Me.d~da .Provisória .dispõe sobre o competent,s, adotará medidas legais necessárias. à 
processo de ·implantação · da isonomia de continuida~e do processo de implementação· da 
vencimentos dos servidores do Poder Executivo com isonomia de vencimentos. ·· · 
os dos Poderes Legislati~p,.e. Juçticlárlo, do Tribunal Art. 5° t Fica reconstitu~da a comissão a .que se 
de Contas _.,d~il União: ~---d~·;·MmJst.rio Público da refere o A~. 6° da Lei nº .8.~852, de 1994, com a 
União. · composição e as atribuições nela prevl.stas, 

Art. 2° - A equiparação dos vencimentos básico cabendo-lhe promover estudos que objetivem, 
1 • • 

dos servidores do Poder Executivo aos dos poderes especialmente: . . e;;.-:. ~~/:.:·. 

Legisla.~~P.: be ':1Judlclário,_ bem como do Tribunal de 1 - O ~grupamento de c~rgos com atril;>uiçõ:es 
Contas dá União e do Ministério Público da União, iguais ou ~ssemelhadas, observando-se;· .. a!n~a.;:i a 
far-se-á de forma gradativa e nos limites das complexid~de das tarefas, critérios de 
dl~por:1ibili~d,!f.

1
1'nance,ras e orçamentárias da União, desenvolvimento, promoção, progressão e 

mê8iante 
1 

'a · 'concessão das diferenças pagas, qualificaçã9. 
separadamente· ou Já incorporadas. , li ~ A irhplementação do disposto no·'·h,ciso· ·, · do 

§ 1° - Para fins previstos no,capbt deste artigo, as Arl 3ct da Uei nº 8.448, de 21 de julho de 1992. 
1 

tabelas de vencimento básico, assim definido na Ili - O estabelecimento de critérios para 
11.rn,ea:·.·~···.~o lnpiso) do._art. 10..da Lei nº 8.852, de 4 ._incorporaç•o ou alteração. dos percentuais de 
~e:f~v~1~ir~~Q~.1.994, passam a vigorar, nos meses.: gratificaçõ~s, vantagens e adicionais. : . . ·:'. ·,, 
de setembro, outubro e novembro .de 1994, na IV -A elaboração da matriz de vencimentos •. ·· · ··. 
~onformidade do disposto nos anexos I, li e Ili desta Art. 6° i - O disposto nesta Medida Provisória 
Medid~.Provisória. . ·~plic~:-se, 1

1 

ao que couber, aos proventos da · 
'. § 2° - A apllc~ção do disposto neste artigo, . aos -lnativi~;Elde e às pensões decorrentes do falecimento 

~ervidores civis que, por força de decisão judicial ou .de servidor
1 

pôbllco federal. 
~dministrativa, Já estejam percebendo venc~mento Art. 7° r As despesas ~~correntes:: d~~ta Medida 
básico equiF1,I~~9··,~E>s das tabelas vigentes _para o Provisória ) correrão à :cQot-a:.; ·das::::· dotações:•. 
Poder Legislativo, far-se-á mediante compensação orçamentárias próprias. ·:~·) · 
de valores, s~m:r~d.ução do valor do vencimento. Art. 8° ~ Esta Medida Provisória entra em vigor na 

• :,.•.:.... 1 

: Art. 3° , : ~ ,q~, percentuais da gratificação d~ data de sua publicação. 
Habilitação Milifar/~à'lhdenlzação de Representação Art. 9° t Fica revogado o disposto ao§ 1° do art. 
~elo exercício de posto ou graduação em situações 1° da Lei [Delegada nº 12, de 7 de agosto de 1992, 
normais e os do adicional de Inatividades a que se com a red~ção dada-.pelo Art. 42, da Lei nº 8.880, de . 
refere o Anexo li da Lei nº 3.237, de 30 de setembro 27 de ma:io de 1994, e demais disposições em 
~e 1991, para os meses de setembro, outubro e contrário. 

1 

1 

1 

1 

1 
1 

Assistência à Saúde .. 

A ADUFPB-JP/SSind promove JuntJ com outras ADs e o 
SINTESPB a·discu~são do direito a ~ssistência à Saúde. 

Conheça ·o Sistemá Unico de Saúde(SUS). Aguarde debate. 
. ·. . 1 ;• . 
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ADINFORMÁ . . 04 NACIONAL,. 

ANÁLISE PRELIMINAR DA MP NQ QUE SE REFERE AOS DOCENTES 
. ,, . '· 1 ' 

. : . . . . . : ' 

1.DOCENTES: 1 

® Reajuste de 12,98%: ' 
© Mantidos os STEPs; 
© Relação com servidores Técnico-Administrativos. 

a) Piso Anterior. Auxiliar 40h graduado: R$ 162,00 - valor situado entre servidor Técnico-Administrativo de 
nr~el superior (Ta~. li) D-V (R$ 164.71) e D-IV (R$ 158,96_): i . 

b) Piso da MP: Auxiliar 40h graduado: R$ 183,04 - valor situado entre servidor Técnico-Administrativo de 
nível superior (Tab. li) D-IV (R$187,41) e D Ili (R$181,14); 1 

c)Teto da MP idêntico ao anterior. 
i -Anterior Tit. 40 Grad. R$ 380;14- corresponde ao Técnico nfvel superior (Tab. 1) A-Ili (R$ 380, 14); 
ii - MP Tit. 40h" graduado - R$ 429,50- corresponde ao Técnico nível superior (Tab. 1) A-Ili R$ 429,51 -

diferença de R$ 0,01. · i 

Esta mesma análise se aplica ã Tabela de Docentes de 1 ° e 2º graus.i 
A GAE não foi Implantada nesta MP. 1 

Uma avaliação será hoje realizada pela Coordenação das Entidades idos SPFs. Solicitamos que aguardem, . 
p01s. à enviaremos junto com o relatório da referida reunião. . ':. '. 1 . 

.. :- .. 
ANDES-SN, Brasilia, 17 de agosto de 1994. 

. . 1 . : 

1 

. '84~,32~ - COMO ANjDA •.. 
Até o dia 17 de agostó. de-1994, quarta-feira, segundo relatõho do TST, o processo dos professôr~s 

que tem o ganho judicial dos 84,32% (Plano· êollor) ainda estava no gabinete do Ministro Armando de Brito .. 
Qualquer outra notícia estaremos imedlatarriénte comunicando ã cat~goria~ · · 

SEPROD-TST 
17/08/94 

ROAR • 105570/94.0 

i 

· TRl.~UNAL SUPERIOR DO T~BALHO 
SISTEMA.DE ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL 

• 1. 

EM 17.08.94 
1 

APE603 APL409 . 

PAGINA 1 

DATA DE INICIO DO PROCESSO: 14/08194 ORIGEM: 2 • NOVO c,o,IGEM NUM TRT 
PROCESSO TRT 13ª. REG. AR 

- RECORRENTE (S) 
CR 001J MPT13R 
** RECORRIDO (S) 

DATA SETOR 
14/03/94 SCA 
23/03/94 AD 

05/04194 GMAB 
13/05/94 STP 
14104/94 PGT 
18/05/94 STP 
20/05/94 GMAB 
06/06/94 GMAB 
08/06/94 SOi 
04/07/94 SOi 

04/07/94 SOi 

09/08/94 GMAB 

000062/92 REMETIDO 19/11/93 EM ANDAMENTO 

, MINISTÉRIO PÚBLICO 'oo TRABALHO DA 13ª REGIÃO 
1 

, SINO NACIONAL DOS ll>OCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR. ANDES 

1 

ANDAMENTO: 
2VOLS 
2VOLS 
2 VOLS RELATOR 
SPRO 
2VOLS 
SPRO 
2VOLS 

1 

1 

1 

1 

P22168/94.9 PROCURAÇÃO (ALVARO 

SPUBNISTA CONCEDIDA AO ADV. 

P 027231/94.9 UUNTA PROCURAÇÃO 
'(VERA) . 1 

CONCLUSÃO AO RELATOR P/ ESTUDO. 

A seguir, publicamos: GRÁFICO com a EVOLUÇÃO DO SAlÁRIO REAL e as TABELAS SALARIAIS,. 
para setembro, conforme Medida Provls6rla de 17.0B.94, professores de 1°, 2° e 3° Graus. 

ADINFORMA Nº 11 - ADUFPB-JP/SSind - Filiad~ à CUT - 19 AGOSTO 1994:"\ 
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ADINFQIJMA 05 GRÁFICO • TABELA 1° E 2° GRAU~t 
1 

1 

i 

Tabela de Rea,:1un~ração Aplicávejs aos!. . . 

Professores de· 1 ° e 2° Graus 
20 horas· I · · 40 horas 1 

1 ~· 
Classe nível Graduado 1 Graduá p 

A 1 60,78 
1 

. 121,56 
2 a~·~a2 .. ,127,64 
3 67,01 134,02 
4 10;4@' 140;12 

. B. 
~: ·:. '!.·~ 

1 14;sa· .· 149, 16 
2 78,31 156,62 
3 82,23 164,45 
4 86,34 '172,68 

e 1 91,52 183,04 
2 96,09 192, 19 
·3 100;90 201,80 
4 105,94 211,89 

D 1 112,·3·0 224,60 
2 1 _17,92 235,83 
3 123,81 ·247,62 
4 130,00 260,00 

E 1 143,00 286,QO 
·'2 ,· 150·i15 '300,30 
3 1 si1:·.a0 . :315,32 
4 , as:~i4 '331.;:09· 

Titular u 198,65 :397,30 

. ' 

• i . ' 

·.· Ê\IOLUCAO QO Sf'LARIO .R~L: ·JA~-Jjµ_l/1.994 
. . · SERVIDORES PUBUCOS' FEDERAIS I 

100 . . , .. 

=go 
'· 

!' 
i 

..J 80 
~ 
a:: 
o 

~ 70 

~ 
L,J 

60 o 
lJ 
Q 

,, 
o 
~ so 

. 40 . .., 
o 
o 
e., ... 30 r.. 
•< 

::i/~(91- J?/JAN e: 
u f'EV t.v.R ABR JUN JU!. 

FO~TE:' OICtSE · 

. •. . 1 
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.AD/NFORMA · 06 TABELA 3° GRAU - T20 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao Magistério Superior - R$ 
20 horas 

classe raduado e/apertei oamento e/especializa ão 
100 106 

Auxiliar 1 91,52 96,10 
2 96, 10 100,90 
3 100,90 106,96 
4 105,95 111,24 

Assistente 1 116,64 122,37 
2 122,37 128,49 
3 128.49 134,91 
4 134,91 141,66 

Adjunto 1 148,40 166,82 
2 166,82 163,61 
3 163,61 171,79 
4 171,79 180,38 

Titular 214, 74 225,48 

145,68 
152,96 
160,61 
168,64 ·. 
186,60 
194,78 
204,62 
214,74 
268,43 

222,60 
233,73 
246,42 
267,69 
322, 11 

Observações: 1 • Os valores indicados na linha % indicam os percentuais com relação à coluna 
graduados. Por exemplo, um docente com mostrado recebe 26% a mais que ou· 
tro, da mesma classe e nrvel, que tenha apenas a graduação. 

2 • A diferença entre um nível e o imediatamente anterior, dentro de uma mesma 
classe, é de 6%. 

3 • A diferença entre o nrvel 1 de uma classe o o nrvel 4 da classa Imediante ante 
rior, quando existir, é 10%. 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao Magistério Superior - R$ 

classe 
% 
Auxiliar 

Assistente 

Adjunto 

Titular 

20 horas + GAE(160%) * 
raduado e/apertei oamento e/especializa ão e/mestrado c/doutoredo 

100 106 112 125 
1 237,96 249,86 286,61 
2 249,86 262,34 279,83 
3 262,34 276,46 293,82 
4 276,46 289,23 308,61 
1 303,01 318,16 339,37 378,76 
2 318, 16 334,06 366,33 397,69 
3 334,06 350,77 374, 16 417,68 
4 360.77 368,30 392,86 438,46 
1 386,84 405,14 432, 14 482,30 
2 405,14 426,39 463,76 606,42 
3 426,39 446,68 476,44 631,74 
4 446,66 468,99 600,26 568,33 

668,33 686.24 626,33 697,91 

• • A Gratificação de Atividade Executiva (GAE), a partir de Junho/94, 
corresponde a 160%. Esse percentual Incide sobre a rubrica VENCIMENTOS. 

678,76 
.607,70 
638,09 
669,99 
837,49 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao Magistério Superior - R$ 
20 horas + GAE(160%) + 84.32% ** 

classe e/apertei oemento eles eciãíii'ãio e/mestrado e/doutorado 

% 106 112 

Auxiliar 1 438,59 460,62 491.22 
2 460,62 483,66 616,79 
3 483,66 607,73 641,57 
4 607,73 633, 11 568,66 

Assistente 1 558,50 586,42 625,52 

2 686.42 616,76 660,79 

3 615,76 646,63 689,63 

4 646,63 678,86 724,12 

Adjunto 1 711, 19 746,74 796,63 1 .066,78 

2 746,74 784,08 836,36 1. 120, 12 

3 784,08 823,29 878,17 1.176,12 

4 823,29 864,46 922,08 1.234,93 

Titular 1.029.11 1.080,66 1.162,60 1 .643,66 

• O percentual de 84,32% Incide sobre (GAE + VENCIMENTOS). 
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ADINFORMA 07 TABELA 3° GRAU';·740 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao Magistério Supe{ior - R$ 
40 horas 

classe nível graduado e/aperfeiçoamento e/especialização 

% 100 106 112 
Auxiliar 1 183,04 192, 19 206,00 

2 192, 19 201,80 216,26 
3 201,80 211,89 226,02 
4 211,89 222,49 237,32 

Assistente 1 233,08 244,73 261,05 291,35 
2 244,73 . 256,97 274, 10 305,92 
3 256,97 269,82 287,81 321,21 
4 269,82 283;.31 302,20 337,28 

Adjunto · 1 296,80 311,~4 332,4Z 371,00 
2 311,64 327,22 349,04 

• ·· 
389,55 

3 327,22 343,5_9 . 366,49 - 409,03 
4 343,69 360,76 384,82 429,48 

Titular 429,48 450,96 · 481,02 536,85 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao M~gistério Superior - R$ 

classe 
% 

Auxiliar 

Assistente 

Adjunto 

Titular 

1 :: 

4 
1 
2 
3 
4 
1 
2 
3 
4 

476,90 
499,70 
524,68 
650,92 
606,01 
636,31 
668, 13 
701,63 
771,69 
810,27 
850,78 
893,32 

1 .116,66 

40 horas + GAE(160%) 
c/aperfei oamento e/especializa ão 

106 112 
499, 70 633,01 
624,68 659,66 
560,92 · 587,65 
578,46 617,03 
636,31 678,73 
668, 13 712,67 
701,63 748,30 
736,61 785, 72 
810,27 864,29 
850,78 907,50 
893,32 952,88 
937,99 1.000,52 

1 .172,49 1 .250,65 

757,51 
795,39 
836, 16 
876,92 
964,61 

1.012,84 
1.063,48 
1. 116,65 
1.395,82 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao Magistério Superior - R$ 
40 haras + GAE(160%) + 84,32 % 

classe 
% 
Auxiliar 1 877, 19 921,06 982,46 

2 921,05 967, 10 1.031,57 
3 967, 10 1.015,46 1.083, 15 
4 1.016,45 1.066,23 1.137,31 

Assistente 1 1.117,00 1.172,86 1 .251,04 1.396,25 
2 1. 172,86 1.231,49 1.313,59 1.466,06 
3 .1.231,49 1.293,06 1.379,27 1.539,36 
4 1.293,06 1.357,72 1.448,23 1.616,33 

Adjunto 1 1.422,37 1.493,49 1.693,06 1 .777,96 
2 1 .493,49 1.668,16 1.672,71 1.866,86 
3 1.668,16 1.646,67 1.756,34 1.960,21 
4 1.646,57 1.728,90 1.844,16 2.0,58,22 

Titular 2.068,22 2.161,13 2.305,20 2.6n,11 

446,20 
467,46 
490,84 
616,38 
644,22 

1.157,63 
1.216,41 
1.276, 18 
1.339,98 
1 .674,98 

2.133,66 
2.240,23 
2.352,26 
2.469,86 
3.087,32 
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ADINFORMA 08 TABELA 3° GRAU· RETIDE 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao Magistério Superior - R$ 
RETIDE 

classe nível graduado e/aperfeiçoamento 
% 100 
Auxiliar 1 283,71 297,90 317,76 

2 297,90 312,79 333,6~ 
3 312,79 328,43 . 350,33 
4 328,43 344,85 : 367,84 

Assistente 1 361,28 379,34 404,63 
2 379,34 398,31 424,86 
3 398,31 418,22 446, 10 
4 418,22 439, 13 468,41 

Ãdjunto 1 460,04 483,05 515,25 575,05 690,07 
2 483,06 607,20 641,01 603,81 724,67 . 
3 607,20 532,56 568,06 634,00 760,80 
4 532,56 559, 19 596,46 665,70 798,84 

Titular 666,70 698,98 746,68 832, 12 998,66 

Tabela de Remuneração aplicáveis ao Magistério Superior - R$ 
RETIDE + GAE(160%) 

classe nível graduado e/aperfeiçoamento e/especialização e/mestrado 
% 100 106 112 
Auxiliar 737,65 774,53 826, 17 

774,63 813,26 867,48 
813,i6 853,92 910,85 
863,92 896,62 956,39 

Assistente 1 ' 939,32 986,28 1.052,03 ~ ,. 

2 986,28 1.035,60 1.104,64 
3 1.035,60 1.087,38 1.159,87 
4 1.087,38 1.141,74 1.217,86 

~djunto 1 1.196,11 1.266,92 1.339,65 1.495, 14 1.794,17 
2 1.255,92 1.318,71 1.406,63 1.569,90 1.883,88 
3 1.318,71 1.384,65 1.476,96 1.648,39 1.978,07 
4 1.384,66 1 .453,88 1.660,81 1.730,81 2.076,98 

Titular 1.730,81 1.817,36 1.938,61 2 .163,52 2.596,22 

Tabela de Remuneração aplicáveis.ao Magistério Superior - R$ 
RETIDE + GAE (160%) + 84,32% 

classe 
% 
Auxiliar 1 1.359,64 1.427,62 1.522,80 

2 1 .427,62 1.499,00 . 1.698,94 
3 1.499,00 1.573,96 1.678,88 
4 1.673,96 1.652,65 1.762,83 

Alisistente 1 1.731,36 1.817,91 1.939,11 2.164, 18 
2 1 .817,91 1.908,81 2.036,06 2.272,39 
3 1.908,81 2.004,25 2 .1 37,87 2.386,01 
4 2.004,25 2. 104,46 2.244,76 2 .605,31 

Acfjunto 1 2.204,68 2.314,91 2.469,24 2.755,84 3 .307,01 
2 2.314,91 2.430,65 2.592,70 2.893,64 3.472,36 
3 2.430,66 2.552, 19 2.722,33 3 .038,32 3.645,98 
4 2.552.19 2.679,80 2.858,45 3.190,23 3.828,28 

Titular 3.190,23 3.349,75 3.673,06 3 .987,79 4.785,35 
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PROPOSTA DE PAUTA , 
PLENARIA DOS SPF 

, 

EIXOS REIVINDICA TORIOS 
,R E C U P E R A Ç Ã O D A S P E R D A S 

,ISONOMIA 
,POLÍTICA SALARIAL PARA OS SPF 

,VALORIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 
,GARANTIA D OS DIREITOS SOCIAIS 
,co NTRA D EMISSÕES ARBITRÁRIAS 

,1 ME D IATA REINTEGRAÇÃO D OS 
DEMITIDOS 
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11 - PAUTA REIVINDICATÓRIA 

11.1 - QUESTÃO SALARIAL 

Política salarial que assegure a recu­
peração e manutenção dos vencimentos dos 
servisdores públicos federais através da: 
a) reposição imediata de % em 01 de 
janeiro de 1995, referente a inflação ocorri­
da no período de janeiro a dezembro de 
1994, calculada pelo ICV/DIEESE; 

b) reposição imediata de 583, 18% relativo as 
perdas decorrentes da inflação no período 
de 01 de março de 1990 a 31 de dezembro 
de 1993. 

c) reajustes mensais de acordo com o índice 
de inflação, calculado pelo DIEESE. para 
todos os trabalhadores do serviço público 
federal ; 

d) mudança da data-base dos SPF de 01 de 
janeiro de 1995.para 01 de maio de 1995. 

11.2 - QUESTAO ISONOMIA 

1) REVISÃO DA ISONOMIA 
a) equiparação da remuneração dos mem­

bros dos três Poderes da União (ministro de 
Estado = membros do Congresso Nacional 
= ministro do STF); 

b) teto de vencimentos (vencimento básico + 
gratificações e vantagens de caráter per­
manente) para os três Poderes, de acordo 
com o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal; 

c) piso de vencimento-básico calculado na 
fração de 1 /20 do teto, definido na letra "b", 
não inferior a 1 salário mínimo do DIEESE; 

d) adoção de tabela única de vencimentos­
básicos para todos os servidores públicos 
federais, independentemente dos Planos de 
Carreira a que pertençam; 

e) unificação das Gratificações de Atividade 
(GAE, GAL etc) em 170% sobre o maior 
vencimento e imediata incorporação à 
tabela única de vencimentos-básicos; 

f)adoção de critérios isonômicos para en­
quadramento de servidores de diferentes 
níveis (NA, N1 , NS) de uma mesma insti­
tuição ou de instituições e órgãos de 
natureza assemelhadas; 

g) isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas, entre 
os servidores dos três Poderes; 

h) ajuste das curvas de vencimentos de 
acordo com os princípios acima. 

2) PASSIVOS TRABALHISTAS 
Abertura imediata de um processo de ne­
gociação com vistas: 
a) ao pagamento das perdas decorrentes do 

Plano Bresser (26.06%, de julho de 1987); 
do Plano Verão (26,05%, fevereiro de1989) 
e do Plano Collor (84,32%, de março de 
1990)); 

b) a extensão dos reajustes de 45% 
(outubro/91) e de 28,86% Uaneiro/93), con­
cedidos aos militares, retroativo a data da 
concessão; 

c) a incorporação imediata dos percentuais 
referidos nas letras "a" e "b" aos vencimen­
tos-básicos e proventos de aposentadoria e 
pensão, com todos os reflexos previstos em 
lei, inclusive com a correção dos saldos do 
FGTS; 

d) ao pagamento imediato das ações judiciais 
trabalhistas transitadas em julgado ou em 
julgamento. · 

11.3 - QUESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

A rubrica do orçamento de 1995 "Dotação 
para Pessoa e Encargos sociais" deverá 
assegurar: 

a) a efetivação da isonomia no âmbito do 
Executivo e entre os três Poderes; 

b) a extensão das vantagens decorrentes do 
processo de isonomia aos proventos de 
aposentadoria e pensões; 
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c) a manutenção do pagamento das 
aposentadorias e pensões com encargos 
exclusivos do Tesouro Nacional; 

d) as reposições e os reajustes mensais _pre­
vistos nas letras "a" a "c" do item 
11.1 (Questão Salarial); 

e) o pagamento dos passivos trabalhistas; e 
f) o pagamento dos precatórios. 

11.4 - OUTRAS QUESTÕES 
ECONÔMICAS 

a) Desconto do adiantamento de férias em 12 
parcelas iguais e sem correção; 

b) elevação do valor do auxíl io-creche para 2 
(dois) salários mínimos calculados pelo 
ICV/DIEESE; . 

c) unificação dos valores das diárias pagas 
no Serviço Público Federal, tomando-se 
como parâmetro o maior valor; 

d) imediata implantação de mecanismos, 
visando aplicar tratamento isonômico aos 
servidores dos ex-territórios quanto a data 
do pagamento, a concessão dos benefícios 
percebidos pelos servidores públ icos fede­
rais (auxíl io-creche, auxílio-al imentação, 
vale-transporte etc); 

e) elevação do salário-família para, no 
mínimo, o instituído pela CL T; 

f) revisão do critério de concessão do adi­
cional de localidade especial (Lei nº 
8.270/91 ), visando atender outras deman­
das; 

g) instituição do auxílio-estudante aos ser­
vidores públicos federais e seus dependen­
tes; 

h) computação do tempo de serviço público 
federal prestado pelos servidores ex-celetis­
tas para efeitos de anuênio e licença­
prêmio. 

11.5 - PUNIÇÕES, DIREITOS 
SINDICAIS E ACORDOS 

1) PUNIÇÕES 
a) revisão de todas as punições aplicadas 

aos servidores públicos federais em decor­
rência de participação em movimentos gre­
vistas ou reivindicatórios, ocorridos a partir 
de 6 de outubro de 1988, assegurando: 

- a retirada das ocorrências registradas nas 
respectivas fichas funcionais, garantindo 
assim que não ocorra nenhum prejuízo de 
qualquer natureza sobre direitos e van­
tagens previstos na Lei nº 8.112/90; 

- a reintegração de todos os demitidos em 
decorrência de tais movimentos. 

b) ressarcimento dos prejuízos causados aos 
servidores colocados em diponibilidade; 

c) reintegração de todos os demitidos e con­
siderados prescindíveis pela Reforma Ad­
ministrativa do Governo Collor, ressarcindo 
aos mesmos os prejuízos financeiros decor­
rentes da demissão, em valores atuali­
zados. 

2) ACORDOS E DIREITOS SINDICAIS 
a) Estabelecimento do processo de nego­

ciação coletiva, adotando-se o contrato 
coletivo de trabalho, com vigência a partir 
de 1 ° de maio de 1995, negociando com o 
Ministério do Trabalho; 

b) retorno ao Ministério do Trabalho de todas 
as atividades desenvolvidas pela SAF, ati­
nentes aos servidores públicos federais; 

c) cumprimento dos acordos firmados entre o 
governo e as entidades sindicais represen­
tativas dos servidores públicos federais ; 

d) revogação imediata das Instruções Nor­
mativas nº 5.93, da SAF e nºs 3/94 e 4/94 
do Ministério do Trabalho; 

e) ampliação do número de dirigentes sindi­
cais liberados por entidades (centrais sindi­
cais, confederações, federações e sindica­
tos), tomando como parâmetro a quantidade 
de trabalhadores na base, assegurando 
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quantitativo min1mo por entidades na-.------------------. 
cionais, estaduais e seções sindicais; 1 ENCONTRO DE DOCENTES 

f) implantação de comissões internas de pre- APOSENTADOS DO CAMPUS I DA 
venção de acidentes de trabalho (CIPAS) UFPB, 
e/ou comissões de saúde por local de tra- A ADUFPB-JP/ SSind convida os 
balho, com inspeção entre os trabalhadores 
e a direção dos órgãos a que estejam vincu- docentes aposentados a participarem 
lados; do I ENCONTRO DE DOCENTES 

g) aprovação Projeto de Lei 4.407/94 (DPC); APOSENTADOS DO CAMPUS I DA 
h) instituição, no prazo máximo de 90 dias, UFPB, a realizar-se nos dias 3 e 4 de 

do Plano de Seguridade Social previsto nos novembro de 1994, no Litora l Hotel. 
artigos 183 ª 18S da Lei 

O 8·112190(RJU), Este evento tem como objetivos : 
com a participação das entidades represen-
tativas dos servidores públicos federais na 1 - congregar os docentes aposentados 
elaboração do projeto de Lei; do Campus I; 

i) fixação de um cronograma de negociação 2 - conhecer as suas expectativas em 
com vistas a regulamentação e/ou imple- relação à representação da 
mentação de dispositivos do RJU e demais ANDES-SN na defesa dos seus 
leis de interesse dos servidores públicos, 
ainda não regulamentados e/ou implemen- interesses; 
tados, assegurando a participação paritária 3 - discutir formas de participação do 
no processo entre os representantes do aposentado nas atividades da 
governo e das entidades representativas nossa Seção Sindical (ADUFPB-
dos SPF. JP/ SSind) . 

Para melhor programarmos as 
atividades, solicitamos que sua 

11.6 .. QUESTÕES POLÍTICAS 

a) Revogação da Lei 8.031/ que trata das participação seja confirmada, até o dia 
privatizações; 28/7 0/94, pelos telefo nes: (083) 

b) revogação imediata de todas as regu- 224.3801 e 224.6587, com Liliane. 
lamentações das fundações apensas; ._ _______________ _. 

c) não aprovação do PL 4.460/94 que trata 
da seguridade social dos servidores públi­
cos; 

d) retirada de todos os projetos que pri­
vatizem ou destruam o serviço público; 

e) retirada de todos os projetos que ataquem 
os direitos dos servidores públicos; 

f) fim da locação de mão-de-obra de pessoa 
física e jurídica, bem como das diversas 
formas de contratação anômalas e estra­
nhas ao serviço público; 

g) ocupação de cargos comissionados por 
servidores do quado permanente. 

. , 
AS ·SEMBLEIA 

GERAL .... :: 
INFORMES; CAMPANHA 

SALARIAL; AUTORIZAÇÃO P/ 
AQUISIÇÃO DE PATRIMÔNIO; 

PROCESSO SUCESSÓRIO. 
Dia .26 out. 94 .. (4ª feira) 

Aud. CT, às9:00·h· 
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Salários dos SPF estão 
ameaçados 

A Coordenação Nacional das Entidades de Servidores 
Públicos Federais se reuniu, dia 1°, com Wilson Calvo, 
coordenador de Recursos Humanos da SAF, em Brasília. A 
reunião foi agendada para que fosse feita uma discussão 
sobre a pauta emergencial dos SPF. Os servidores 
colocaram ao senhor Calvo questões como isonomia, 
política salarial e demitidos. O coordenador de RH, sobre o 
primeiro item, disse que o governo "quer fechar a primeira 
parte da isonomia até o final de novembro" e propõe a 
elevação da GAE para 170%. 

Quanto à política salarial, os servidores foram 
informados de que será previsto, para a data-base Ganeiro), 
apenas o que dispõe a Medida Provisória do Real, ou seja, 
um reajuste em torno de 15%. 

Sobre a possibilidade de haver alguma antecipação 
salarial nos meses de novembro e dezembro, o senhor 
Calvo informou não haver a menor possibilidade e ainda 
mais "Caso não haja possibilidade de remanejamento de 
recursos não haverá disponibilidade de dinheiro para o 
pagamento da folha dos servidores dos meses de novembro, 
dezembro e 13° salário". O remanejamento seria necessário, 
segundo ele, porque os recursos para pessoal, no 
Orçamento deste ano, já haviam se esgotado. 

Ao final do encontro, foi proposto um cronograma de 
reuniões para tratar, inicialmente, da pauta emergencial. 
Foram estabelecidos os dias 9, 16 e 23 de novembro. 

(EMDIA, lnfonnANDES-SN nº 11, B.11.94) 

EDITAL 
A ADUFPB-JP/Seção Sindical da ANDES-Sindicato 

Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior -
ANDES-Sindicato Nacional 
Ref.: ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Convocamos todos os integrantes da categoria 
representados por esta entidade para comparecerem à 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOROINARIA a realizar-se no 
Auditório do Centro de Tecnologia (CT)/UFPB, no dia 11 de 
novembro de 1994, a instalar-se em primeira convocação às 
9:00 horas e, em segunda convocação, às 9:30h, tendo a 
seguinte ordem do dia: 
1) Adoção de medidas administrativas e judiciais, inclusive 

Mandados de Segurança Coletivos, visando a garantir o 
percebimento não só das contribuições sindicais para as 
Seções Sindicais, como também da remuneração da 
categoria no mês de novembro de 1994. 

2) Adoção de medidas administrativas e judiciais, inclusive 
Ação Ordinária de Cobrança, para reaver o valor da 
correção monetária a ser aplicada, bem como a 
aplicação de juros de mora, durante os dias em que o 
MEC permaneceu em falta com as Seções Sindicais, 
que não puderam dispor de seu numerário livremente. 

3) Autorização para contratar advogados e efetuar as 
despesas necessárias, bem como para proceder a 
desconto em folha de pagamento ou em conta judicial 
em que seja depositado o valor a título de taxa 
assistencial, em nome da Seção Sindcial, para custear 
as despesas com o processo. 

4) Assuntos Gerais. 
João Pessoa, 08 de novembro de 1994 

Vera Lúcia do Amaral e Silva - Presidente 

~c;.11...1~~JC> E':: ............. ~ = 
~ILIL..~ E:..;,c-,-~~ 
6'11~ ~JC> ILI,= 
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ADINFORMA Nº 1 S 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DOS DOCENTES DAS IFES 
1) ISONOMIA 

1.1. Isonomia entre os três poderes; 
1.2. Isonomia nas IFES; 

Para solucionar o problema da isonomia reivindica-se: 
1.2.1. Extensão administrativa em todas as IFES dos 
seguintes índices: 

-26.06% referente ao Plano Bresser (1987); 
- 26,05% referente ao Plano Verão (1989; 
- 84,32% referente ao Plano Collor (1990)) ; 
- 28,86% concedido aos militares, legislativo e judiciário 
(1993). 

1.2.2. Negociação do pagamento dos atrasados referentes 
a cada um dos índices acima; 
1.2.3. Projeto de Lei revogando os dispositivos legais que 
permitem a incorporação de quintos de funções gratificadas 
e cargos de direção; 

2) SALÁRIOS 
2.1. Política salarial de reajuste mensal, de acordo com os 
índices do ICV-DIEESE; 
2.2. Reajuste salarial que reocmponha pelo menos o poder 
aquisitivo dos salários recebidos pelos docentes das IFES em 
1° de janeiro de 1990, recompondo as perdas até 31 de 
dezembro de 1993; 
2.3. Reajuste salarial que recomponha as perdas salariais do 
período de 1 ° de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 1993; 
2.4. Estabelecimento entre MEC e ANDES-SN de um amplo 
processo de discussão com vistas à definição de Piso Salarial 
nos termos dos artigos 7°, inciso V, e 206, inciso V, da 
Constituição Federal. 
A definição do Piso Salarial deverá ser levar em consideração 
as perdas históricas referenciadas nas categorias de Aux. 1 e 
C I sem titulação e em regime de tempo parcial. Definir o piso 
salarial da categoria, referencialmente, através de 
comparações com outras categorias profissionais com 
requisitos de escolaridade e regime de trabalho semelhantes. 

3) CARREIRAS E CAPACITAÇÃO DOCENTE 
Implementação da proposta de Anteprojeto de Carreira Única 
para o Magistério das Instituições de Ensino Superior que 
inclui o anexo com Titulo de Capacitação Docente, aprovado 
pelo XIII Congresso da ANDES-SN, realizado em Viçosa, 
fevereiro de 1994. 

4) POLÍTICA DE PESSOAL 
4.1. Realização de concurso público para docentes, nas 

IFES, repondo-se integralmente as vagas geradas por 
aposentadorias, mortes, demissões, exonerações e 
transferência. 

4.2. Atendimento das necessidades de expansão de se 
quadro de pessoal. Imediata contratação dos candidatos 
selecionados. 

4.3. Nomeação imediata de todos os professores 
concursados e aprovados nas IFES; realização de 
concurso público e contratação imediata para o 
preenchimento de todas as vagas existentes. 

4.4. Realização, nas IFES, de concurso público para 
Professor Titular. 

4.5. Garantia de gozo das licenças previstas no PUCRCE 
(Decreto nº 94.664, de 23 de julho de 1987). 

5) ORÇAMENTO E VERBAS 
5.1. Que o orçamento das IFES na sua totalidade contemple: 

a) Uma política dalarial de reajustes mensais, e acordo 
com os índices do ICV-DIEESE; 
b) Recuperação do poder aquisitivo real dos salários; 
c) Garantia de isonomia salarial das IFES; 
d) Garantia de recursos para OCC, conforme os itens 
anteriores; 

5.2. Assegurar o cumprimento das deliberações da IX 
Conferência Nacional de Saúde, garantindo o pleno 
financiamento dos Hospitais Universitários, para que 
cumpram sua finalidade de hospital-escola, respeitada a 
autonomia universitária. 
5.3. Não contingenciamento das verbas, repassando 
regularmente às Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) os recursos do orçamento, preservando-se os valores 
reais. 

6. DEMOCRACIA E AUTONOMIA 
6.1.Respeito aos resultados dos processos eleitorais em que 
a comunidade universitária escolhe os dirigentes das IFES; 
6.2. Autonomia das Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) em relação a utilização do Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos - SIAPE para o 
cadastro e pagamento de seus servidores; 

XXI X CONAD 
O XXIX CONAD, a realizar-se em Niterói/RJ, no período 

de 29/11 a 03/12/94, terá como tema: 
"AS TRANSFORMAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO 

E O PROJETO DEMOCRÁTICO E POPULAR". 
Na tarde do dia 29.11 está programado o seminário 

"Perfil da Categoria Docente" . 
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PLANO DE LUTAS DOS DOCENTES 
DO SETOR DAS IFES 

O Setor dos Docentes das IFES reunido durante o 
XXIX CONAD considerando: 

1) a exclusão dos docentes das IFES dos reajustes 
definidos para algumas categorias de SPFs e militares 
conforme MP assinada no dia 1.12.94; 

2) o não cumprimento da 1ª etapa de isonomia, conforme 
acordo de greve de junho de 94 (28,87% dos militares, 
incorporação da GAE em 170% e unificação da tabela I e 
li; 

3) a concessão de gratificações que está sendo proposta 
(excluindo os docentes das IFES) que inviabliza a 
implantação da isonomia entre os três Poderes; 

4) as perdas salariais dos docentes das IFES, que somente 
no período de jan-dez/94 alcançam aproximadamente 
49,32%, exigindo um reajuste de 97,34% para a sua 
recuperação; 

5) a perspectiva de reforma constitucional, destruindo 
conquista sociais históricas (por exemplo: estabilidade, 
aposentadoria integral, indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão); 

6) a implementação de ações rescisórias sobre o Plano 
Econômico pelas Administrações das IFES, sobre ações 
transitadas em julgado e em execução a menos de 24 
meses (URP, Plano Verão, Plano Collor) ; 

7) as verbas para OCC constantes da Proposta 
Orçamentária para 1995, embora correspondentes na 
média a 18,59% do total dos recursos previstos para as 
IFES, não se configuram como melhoria no quadro 
historicamente existente. No processo de efetiva liberação 
de recursos de OCC tem se verificado que, na média, o 
percentual sempre fica signicativamente abaixo do 
previsto; 

8) a forma de distribuição de verbas proposta na Matriz de 
Alocação de Recursos para as IFES (ANDIFES) e 
referendada pelo MEC, introduz elementos (OCC­
OUTPUT) que apontam na direção da implementação da 

sistemática inicialmente proposta pelo ex-ministro 
Goldemberg induzindo as IFES a se adaptarem ao 
modelo de "Centros de Excelência", historicamente 
defendidos pelas elites brasileiras para a educação 
superior pública; 

9) a possibilidade de divisão do MEC remetendo-se as IFES 
para o Ministério de Ciência e Tecnologia, provocando 
uma ruptura do princípio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão, 

propõe os seguintes encaminhamentos 
para mobilização e plano de lutas: 

1) Articulação e ampliação do arco de alianças 
1.1 . ANDIFES, FASUBRA, UNE 
a) cobrar da ANDIFES um posicionamento claro e 

inequívoco em defesa da Universidade Pública, incluindo 
o endosso imediato, pela ANDIFES, da proposta de 
suspensão de aplicação da Matriz de Alocação de 
Recursos, recém aprovada pelo MEC. 

b) manifesto público, assinado pela ANDES-SN, FASUBRA 
e UNE, em defesa da Universidade Pública, denunciando 
a situação atual e o conteúdo das declarações de 
responsáveis do futuro governo. Manifesto deverá ser 
publicado no dia de posse do novo Presidente, e concluirá 
declarando o ano de 1995 como ANO DE DEFESA DAS 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS, com as três entidades 
comprometendo-se a desenvolver atividades (seminários, 
manifestações públicas, mesas redondas, divulgação de 
dados e informações etc), que mostrem a real situação 
das IFES, sua utilidade para o país e o conteúdo anti­
nacional e anti-popular das iniciativas governamentais; 

c) deliberar sobre uma ação organizada com os estudantes: 
- na matrícula - distribuição de texto sobre a situação da 

Universidade e distribuição de cartazes nas Unidades; 
- nas primeiras semanas de aula - debate entre professores 

e estudantes nas salas de aula (para tanto, deve-se 
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ADINFORMA Nº 17 

convidar colegas dispostos a esse trabalho e organizar 
intervenções com textos próprios); 

- em casa - enviar o manifesto aos pais dos alunos, 
relatando o quadro político nacional, a situação das IFES 
e as perspectivas sobre o novo governo. Entrega do 
manifesto também aos vestibulandos, por ocasião do 
concurso vestibular. 

1.2 CUT/Movimentos Sociais 
a) agendar reuniões de articulação com a CUT, Ação da 

Cidadania, Fórum das Estatais e outros movimentos 
sociais expressivos, no sentido de elaborar um plano de 
ação conjunto, privilegiando, especialmentre, com a CUT, 
a discussão sobre a situação da educação pública nela 
inserindo a Universidade a partir do entendimento que 
esta é uma luta do conjunto dos trabalhadores; 

1.3. Partidos Políticos 
a) real izar encontros com os partidos políticos, para discutir 

postura sobre a reforma constitucional , o Orçamento/95 e 
outras medidas de caráter econômico-social cuja 
aprovação já está sendo articulada no Congresso; 

1.4. recomendar a participação da ANDES-SN e das 
AD/SSind na "Conferência Preparatória", no dia 17.12.94, 
em São Paulo. A Conferência Preparatória objetiva 
discutir o temário da Cúpula Social 
(ONU/COPENHAGUE) e escolher delegado para 
participação da Conferência Operária lndepentende que 
ocorrerá em Copenhague em março/95. A ANDES-SN 
deve também acompanhar a Cúpula Social, seus 
temários, suas reuniões e suas deliberações. No caso de 
haver uma delegação para Copenhague, está deve 
acompanhar outras reuniões paralelas que ocorrerem, 
além da Conferência Operária Independente e da própria 
Cúpula Social 

2. Campanha de Mídia/Massa 
2.1. a construção do Projeto Alternativo Democrático e 

Popular dentro dos eixos: Democracia, Educação e 
Cidadania, deve envolver uma campanha de 
esclarecimentos e mobilização da sociedade em geral, 
através da articulação com o movimento social 
organizado, expressando-se nas seguintes frentes de 
lutas: 

- defesa do ensino público, gratuito, de qualidade em todos 
os níveis; 

- defesa do Sistema Único de Saúde; 
- defesa do serviço público de qualidade; 
- garantia de emprego e salários dignos. 

Para tanto, o XXIX CONAD deve dar inicio 
imediato a organização de um "Fundo de Mobilização", 
visando ações estratégicas de ocupação da mídia e 
realização de eventos para a divulgação de nossas 
propostas. 
3. Pressão em Brasília e nos Estados 

3.1. exigir dos parlamentares, principalmente os recém 
eleitos, uma posição pública sobre a questão da 
universidade pública e divulgação pública de suas 
posições. 

PLANO DE LUTAS DOS DOCENTES DO SETOR DAS IFES 

4. Organização do MD e do Setor 
4.1. participação no 1 º Fórum sobre Relações de Trabalho e 

Negociação Coletiva nas IFES que se realiza em Brasília, 
entre 12 e 15 de dezembro de 1995. Aproveitar o Fórum 
para expor a nossa preocupação sobre a questão de 
política educacional dos governos presente e futuro, 
reforçando o número de representantes das ADs e 
verificar a possibilidade de realizar um manifesto público. 

4.2. ampliar nossa articulação com os servidores públicos 
federais aprofundando o debate sobre as relações entre a 
ANDES-SN e a Coordenação Nacional das Entidades dos 
Servidores Federais, o que inclui uma avaliação crítica 
das últimas greves, a construção da unidade e da 
identidade da ANDES-SN dentro do movimento dos SPFs. 

5. Mobilização e indicativo de greve 
5.1. que o setor dos docentes das IFES defina, de forma 

clara, qual será a nossa reação imediata face a nossa 
exclusão da política de reajustes definidos conforme MP 
assinada no dia 1.12.94; 

5.2. elaborar boletim de denúncia sobre a política do 
governo sobre a seguinte pauta: 
- questão dos salários; 
- verbas/repasse para as universidades; 
- fim da estabilidade; 
- fim da aposentadoria integral; 
- fim da isonomia; 
- questão da seguridade; 
- privatização das IFES 

5.3. Intensificar a mobilização nas AD/SSind no sentido de 
socializar ao máximo, no interior das entidades, os 
encaminhamentos deste Plano de Lutas. O XXIX CONAD 
recomenda às ADs que coloquem em suas pautas ·a 
discussão e a possibilidade, face a conjuntura, de 
radicalização do MD. 

5.4. que a ANDES-SN, repudiando a exclusão dos docentes 
das IFES da MP de 1.12.94, encaminhe para ser discutido 
nas AG das ADs, durante a semana de 5 a 8.12.94, o 
indicativo de greve dos docentes aprovado no XXIX 
CONAD. O resultado das AGs será avaliado na reunião do 
setor no dia 10.12.94; 

5.5. que seja discutido também nessa rodada de AGs e 
trazida para a reunião do setor do dia 10.12.94 a 
inviabilização, de todas as formas possíveis, do 
encerramento do semestre em curso, através da não 
publicação/conceitos, fechamento de diários/cadernos de 
classe; 

5.6. que estes docentes não participem de qualquer 
atividade que viabilizem a execução de concursos de 
vestibulares e de colação de grau; 

5.7 estas ações encerrar-se-ão quando o governo cumprir 
com o acordo firmado por ocasião da greve de junho/94, 
descumprido através da MP de 1.1.2.94. 

Dia 20 de dezembro: eleições para 
· escolha da nova diretoria da ADUFPB-
. JPiSSind. Participe. Compareça. 
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Chegou despacho sobre Medida Cautelar: 

SUSPENSO PAGAMENTO 
DE 84,32o/o 

iá em dezembro 
OCZ 07 •94· 11:41 TST.ISEC.F1..EI'(). 8$8 El61 3217491 

PODER JUDICIÁRIO 

J\JSTICA 00 TRABALHO 
TRl8UNAl. SUPERIOR DO TRABALHO 

Brasllia, 07 de dezembro de 1994. 

DA Diretora da Secretaria da Seção Especializada em Dissldios 

Individuais 

AO: Universidade Federal da Paralba 

Assunto: Comunicação de Despacho 

De ordem do Exrno. Sr. Ministro Armando 
de Brito, rela.tor do processo na MC - 154.816/94.J, entre ·par­
tes: Ministério PÚblico do Trabalho e Universidade federal da 
Paralba e Sindicato Nacional dos Docentes das InsÜt~~çÕes de 
Ensino Superior - ANDES, trans~ito, via fac simile, o inteiro· 
teor do despacho exarado no referido processo . 

Dejanira Creff Teixeira 
Diretora da Secretaria da Seção 

Especializada em Dissldios Individuais 
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ADINFORMA Nº 18 DESPACHO MEDIDA CAUTELAR SUSPENSÃO 84,32% 

OCZ 07 '94 11 : 41 TST/SEC. PL.EJ+).SSB e.;.1 ;;21T-1$1 

• 
POOEA JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA 00 TRABALHO 

· TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABA~HO 

PROC. N• TST-MC-154,816/94,3 

Requerente : KINISTtlUO PÓBLICO 00 TRABALHO 
Procuradores: Dr. João Pedro Ferraz doa Passos e João Batista Brit,o 

Pereira 
Requeridos : UNrVERSIDADE .FB.DERAL DA PARAíBA E SI.NDICATO NACIONAL DOS 

DOCE!n'ES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR - ANDES 
lJ• Região 

o Ministério Público do Trabalho da 13• Região ajuiza a 
prea~nte Medida cautelar Inominada Incidental visando a suspensão da. 
execução do julgado que se processa perante a .MM 4• JCJ de João Pessoa 
(Processo n• 1.155/91) que concedeu o rea justa salarial da 84, 32% 
(oitenta e quatro virgula. trinta e dois por cento) relativo ao IPC de 
março/90 e sobre a qual foi ajuizada a Ação Rescisória TRT n• 062/92 1 
julgada improcedente pelo .Eg. TRT da 13• Região. Contra o v. ºacórdão 
regional foi interposto Recurso Ordinário, também pelo Ministério 
Público do Trabalho, wua vez que a parte diretamente interessada, a 
Universidade Federal da Paraíba, não recorreu voluntariamente. o 
Recurso Ordinário !oi remetido a esta Eg. Corte a autuado sob o n• 
105.570/94.0, a mim distribuído. 

Na qualidade de defensor da ordem jurídica e do interesse 
público, o Ministério Público do Trabalho pretende a concessão de 
Medida Liminar inaudita altera partll para a suspensão da axecução da 
sentença rescindenda até o trânsito em julgado da Ação Rescisória. 

Alega estarem presentes o pericu1um in JDora e o fwaw, boni 
juris. O ·prosseguimento da execução poderia ocasionar grave lesão ao 
patrimõnio público, deferindo Ulll reajuste salarial indevido aos servi­
dores autárquicos substi tuidos. O atraso na inclusão Elll pauta de 
julgamento do processo principal também poderia implicar na possibili­
dade real de a sentença confirmada pelo acórdão rescindendo merecer 
integral execução, tornando ineficaz o provável provimento do Recurso 
ordinário , cujo resultado é a rescisão do mencionado julgado, · 

Sustenta, outrossim, que a aparência do bolll dire ito de sua 
pretensão reside nos dois principais fundamentos; da ação rescis.ória, 
ou seja, na violação do artigo 134, inciso I, do CPC, wna vez que 
teria participado do julgamento do v . acórdão de segundo grau que 
deferiu o IPC de março/90, na qualidade de pre.Gidenta do órgão · cole­
giado, com direito de voz e voto, juiz que era parte interess.ada na 
lide;• o próprio descabimento do reajuste de 84,32% decorrente do IPC 
de março/90. · 

Com fulcro no artigo 127 da Consti tuição da República, em se 
tratando de preservação da ordem juridica, o Minist4rio Público do 
trabalho é parte legitima para atuar no feito. 

A petição inicial, a principio, mostra-se apta, subscrita 
pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. João Pedro Ferraz dos Passos, e 
pelo Subsprocurador-Geral do Trabalho, Dr. João Batis ta Brito Pereira. 
Est6 devidamente instruída e à fl. 31 é de monstrada a tempestividade 
do Recurso OrdinArio em Ação Rescisória, a o qual pretende emprestar 

: efeito suspensivo. 
Apesar de o artigo 489 do CPC preceituar que "a ação 

reaci&ória não suspende a execução da sentença rescindenda", a juris­
prudência e a doutrina vêm admitindo a suspensão da execuç!o, caso 
presentes o ~umus boni juri e o periculum in 'IIDra. Vala citar os 
seguintes precedentes desta Eg. Corte: TST-MC-110.723/94.9 da lavra do 
Exm• sr. Ministro José Francisco da Silva; TST-MC-115,557/94 .3 - rela­
tor E>cn• sr. Ministro Ney Doyle; TST-M-98. 834/93 , ·3 - Relatora Exm 1 sr• 
Kinisl:rlt Cnéa Moreira, e TST-MC-100.720/93.1 e TST-M-116.167/94,3 -
Relator Exm• sr. Ministro Luiz José Guilllarãos Falcão. ~ -

~·-·--'ªs.""·-
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ADINFORMA Nº 18 

~OOER JUOICIÁRIO 

JUSTIÇA 00 TRABALHO. 

:rRIB~NAL.'SUPERIOR 00 TRABALHO 

DESPACHO MEDIDA CAUTELAR SUSPENSÃO 84,32% 

• ' f'8,0Ci Hª 'tST-MC-154 ,ál§/94 .;Í 

anula.da devido a vício insanável-, é real, concreta e iminente, COJI.PQ~ 
lindo, assim, o deferimento · elo· pedido liminar para' suspendei: a · 
e~ecução' definitiva .da Sente~ça até o julgamento final da Açãq 

. Rascisória,· imprimindo efei to ,suspensivo ao· Recurso Ordinário inte.r­
pos~o contra o v. Acórdão prd!erido pelo Eg. TRT da .13 • Região . pos 

· autos da Ação R.escisória n• ·062/93, autuado nesta corte sob ' g n•. 
'l'S'l'"7Ro.:..u-1os·. 570/94. o. · · . . · 

Comunique-se, :via telex, ao Exln• . sr;. Juiz-Presidente da MM •. 
4'. JCJ de João ·Pessoa/PB, , ao· Ministério P\lblico do Tral:ialha 
(Procuradoria-Ge,ral) · e a Universidade Federal' ·da Paraíba a cQncessãQ 
dHt.a lim~ar. . . . · 
· Notifique-se o sindlcato-requerido: para, assim dasejan.do,· 

.contestar a presente Ação Cautelar, no prazo de .cinco dias. 
PUbl,ique-se . · 

· a~asilla; · 07 de deze]l\bro de 1994. 

· Mlu.wro ltela.lot 

Chegou despacho sobre Medida Cautelar: 

SUSPENSO PAGAMENTO 
DE 84,32o/o • iá em dezembro 
Amanhã, 8.12.94, viajam para Brasília os Drs. José Mário Porto 

e Paulo Guedes, assessores jurídicos da ADUFPB-JP/SSind, 
bem como a Pror Vera Amaral, presidente da entidade, para 

ingressar com AGRAVO DE INST~UMENTO, tentando reverter o 
resultado do referido despacho. 
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ADINFORMA Nº 1 8 DESPACHO MEDIDA CAUTELAR SUSPENSÃO 84,32% 

OCZ 07 '94 11:42 TST/SEC.PLEHO.BSB 061 3217;ai· ········· ······ · · ············~·3· ··· · · · ···· · ·. ·. ,-.., . .... 
··~"i ,ü:,~1 ~ 

••• . . ~ PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA 00 TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO 

fROC, N• TST-MC-154.816/94,3 

:In casu, o periculum in mora á patente. A UJlla porque a. defi­
nitiva execução do julgado acarretará irreversíveis prejuízos ao 
Erário, que encontrará · grandes dificuldades em ser ressarcido caso a 
Ação Rescisória seja julgada proceden~. A duas, porque em virtude de 
dois pedidos de vista ao processo, efetuados por um substituído e pela 
União Federal., retardou-se sobremaneira a regular tramitação do feito 
principal, que no no ensejo em que voltar à minha conclusão, poderá 
imediatamente reecontrar seu célere e ordinário trâmite. 

A fumaça do bom direito também é evidenciada, tanto com basa 
no inciso II, quanto no inciso V do artigo 485 do CPC, 

Com efeito, o Exm• sr. Dr. Juiz Geraldo Teixeira de Carvalho 
que presidiu o julgamento do v. acórdão rescindendo era parte interes­
sada, uma vez que figurava como parte s ubstituída processualmente, 
conforme demo~stra o rol de substituídos, apresentado às fls. 37/70. 
Por si, este fato revelaria o malferimento do artigo 134, inoiso I, do 
CPC, e o cabimento ·da rescisória com base no inciso II do artigo 485 
do CPC. · · 

O impedimento do julgador se constitui em um veto legal 
absoluto à atuação do juiz no processo ( 11É defeso", declara o art. 
134, caput, do CPC), e se destina a preservar o seu dever de imparcia­
lidade na solução dos conflitos de interess es (art. 125,I). · · 

Não importa que um juiz impedido seja rigorosamente impar­
cial, justo, eqüa.nime: a lei não foi feita apenas para esta ou para 
aquele juiz, se não para a universalidade dos julgadores:. Por esse 
111otivo, a nonna legal presume a parcialidade do juiz impedido; essa 
presunção não á relativa ( iuris tantwn) e sim absoluta (iure et de 
iure), motivo por que não há como elidi-la, ela constitui,· mesmo, um 
dos instrumentos de garantia do devido processo legal (due processo~ 
law) - um dos traços marcantes dos Estados democráticos; mais do que 
isso, um seu sustentáculo. 
. . Trata-se, pois, de um vicio s ubjetivo que a lei atribui 
àquela que detenha a capacidade de julgar. 

A fim de evitar controvérsias de ordem prática, doutrinária 
e jurisprudencial, o legislador procurou relacionar os casoa de - impe­
dimento e dentre ele s está a expressa vedação de o julgador atuar e.m 
processo que for parte (art. 134 do CPC). 

Ademais, o Eg. TRT da 13' Região julgou improcedente a Ação 
Rescisória com fulcro no Enunciado n• 83/TST e na Súmula n• 343 do 
Excelso STF e no fato de que o julgador dado oomo impedido não teria 
influenciado o resultaqo da decisão rescindenda. Contudo, a discussão 
concernente ao IPC de março/90 diz . respei to à constitucionalidade dos 

·· artigos 1•, 2• e 14 da. Lei n• 8.030/90, remetendo a gues~o quanto à 
existência ou não de violação ao artigos•, inciso XX:XVI, da Consti­
tuição da República. 

Em decorrência da natureza constitucional da matéria em 
debate, es:te Eg. TST tem decidido pela inaplicabilidade do Enunciado 
n• 83/TST, Tanto é assim que a Eg, SDI, nos processos 
TST-RO-AR-67. 979/93, Relatora Minis tra Cnéa Moreira· e 
TST-RO-AR-50.752/92 . 3, Relator Ministro Luiz José Guimarães Falcão, 
reco.nhecendo a vulneraçâo do artigo 5 •, inciso XXXVI, da Carta Megna 
rescindiu decisões que haviam concedido o reajuste Galarial relativo 
ao IPC de março/90. Também o Excelso STF dcidiu pelo descabimento do 
reajuste de 84,32t, constituindo mera expectativa de direito, No mesmo 
sentido a unissona jurisprudência desta Eg. corte, cristalizada no 
Enunciado n• 315/TST. 

· · A· quaestio juris dos autos é a mesma, emergindo tanto a 
fWDaça do bom direi to . quanto o pericu1um in mora, pois a Fazenda 
Pública estA sendo executada de modo definitivo com o risco de jamais 
conseguir ser ressarcido,. junto aos substi tuídos processuais. Ainda, há 
probabilidada de a Sentença condenatória, ap6s o julgamento do Recurso 
Ordinário em Ação rescisória interposto, ser substituída por outra · 
reconheoendo a absoluta improced~cia do pedido, ou ao mei:io• ser 

••~""""""l\t•1Jt,~ 
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NOTA DE ESCLARECIMENTO AOS PROFESSORES 
DA UFPB • CAMPUS I 

A Diretoria da ADUFPB-JP/SSind, vem a público es­
clarecer os trâmites executados até o dia 11.12.94 acerca 
de Medida Cautelar com pedido de liminar de suspensão do 
pagamento dos 84,32% até julgamento do Recurso Or­
dinário, interposto pelos Procuradores do Trabalho da 13ª 
Região, Dr. Antonio Xavier da Costa e Dr. José Neto da Sil­
va . 

A Medida Cautelar foi interposta pelo Procurador Geral 
da Justiça do Trabalho, em Brasília, Dr. João Pedro Ferraz 
dos Passos. 
1) a ADUFPB-JP/SSind foi informada através da CEDUF 

Santa Maria da existência da referida cautelar, no dia 5 
do mês em curso; 

2) Imediatamente acionou a Assessoria Jurídica da AD e da 
ANDES-SN para ter em mãos a Cautelar e o despacho 
do Ministro Armando de Brito, instrumentos necessários 
a qualquer ação que desejasse executar, 

3) Concomitantemente foi à Reitoria para saber do Reitor 
da UFPB se a Universidade tinha conhecimento de tal 
Medida. O Prof. Neroaldo Pontes informou não haver in­
gressado com tal Medida, solicitando da Procuradoria 
Jurídica da UFPB que verificasse a veracidade da in­
formação; 

4) Esta Diretoria convocou Assembléia Geral para o dia 
6.12 para cientificar a categoria e decidir quais os en­
caminhamentos. Tal Assembléia foi suspensa por solici­
tação de contagem de quorum; 

5) Em 7.12.94, recebeu telefonema do Ministério Público 
solicitando o nº do fax da AD para notificar a entidade 
sobre o referido despacho; 

6) Após receber o documento, convocamos nova reunião 
com o escritório de Advocacia (Dr. José Mário Porto 
Júnior e Dr. Pauto Guedes Pereira, nossos Assessores 
Jurídicos) para apreciar o despacho e ver quais as 
medidas cabíveis, concluindo que no momento cabiam 
as seguintes ações: 
a) Ingressar imediatamente com AGRAVO REGIMEN­

TAL contra despacho do Juiz Dr. Armando de Brito; 

b) Ida imediata a Brasília do Assessor Jurídico Dr. Paulo 
Guedes e da Presidente da AD para: 

b.1. efetuar contato com o Gabinete do Ministro Relator 
Dr. Armando de Brito, o que foi efetuado pelo Dr. 
Paulo Guedes Pereira para: 
- solicitar cópia da Medida Cautelar, 
- Colocar para o Gabinete os primeiros elementos de 

defesa da manutenção dos 84,32%. 
b.2. discutir com a Assessoria Jurídica da ANDES-SN 

(Escritório do Dr. Roberto Caldas em Brasília) quais 
as medidas cabíveis bem como o acesso ao relator 
Dr. Armando de Brito (Dr. Paulo Guedes Pereira e 
Vera Amaral, presidente da AD); 

b.3. ingressar no TST com o AGRAVO REGIMENTAL o 
que foi feito em 9.12.94; 

b.4. participar da reunião dos Assessores Jurídiws da 
ANDES-SN (8 e 9) e da reunião do Setor das IFES 
do nosso Sindicato ( 10 e11). 

7. Reunião da Diretoria em 12.12. com o Dr. José Mário 
Porto Júnior, para decidir sobre ingresso de Mandado de 
Segurança contra Medida Cautelar. 
Cabe ainda informar que a tramitação dos procedimen­

tos acima elencados estará condicionada à ocorrência do 
Recesso Judiciário que terá início em 20.12.94, esten­
dendo-se até final de janeiro de 1995. 

Desse modo, a Diretoria da ADUFPB-JP/SSind entende 
estar desenvolvendo todas as ações necessárias a preser­
vação e extensão de um direito da classe trabalhadora 
brasileira e assim conclamamos a categoria a manter-se 
unida na defesa dos seus direitos e do seu Sindicato e a 

participar de ASSEMBLÉIA GERAL, 4ª feira, 
14.12.94, às 15:00h, no Auditório da 
CTiUFPB, com a seguinte pauta: 1) 84,32%; 
2) Campanha Salarial/95 (MP 746 e Data­
Base); 3) Plano de Lutas do Setor das IFES. 

Diretoria Executiva da ADUFPB-JP/SSind. 
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ADINFORMA Nº 19 ISONOMIA 

SINDICATO 
ANDES Sindicato Nac:ional do, Docentes dai lnstlhllçl5el de Bru!oo.Suporlot 
NA~~ • 

GOVERNO UTILIZA ISONOMIA PARA IMPOR 
RESTRUTURAÇÃO DAS IFES 

· ·.: Ola 2 de dozembro último; o Governo Federal emitiu a Medida rovlsôrla nº 7 46 
concedendo reajustes dlf erenciados à várias categorias de servidores . úbllcos federais, 
pretensamente correspondentes é continuidade da construção da Isonomia alaria! entre elas, 
conforme acordo firmado com o próprio governo ao final da greve de m lo~unho últimos. 
Acordo eate que motivou a formação de uma comhsdo de negoclaç o composta por 
repre&entantes da CNESF e do próprio governo federal. . 

O encaminhamento da primeira etapa da Isonomia, no entanto, e avés da Medida 
Provisória 6~3, de 16/08/94, significou um desrespeito ao acordo por parte do govemo uma 
vez que os reajustes conetidldos ficaram multo abaixo dos mlnlmoa definidos o final da greve. 
Imediatamente a ANDES-SN e a Coordenação dos SPF iniciaram um exaus Ivo trabalho Junto 
à Secretaria da Admlnlstraçêo Federal visando garantir a complementaçã da 1 a etapa da 
Isonomia ainda eete ano, como formli de assegurar isquele mínimo acorda o. Tai& esforços 
resultaram na MP 746, de 02/12194. Em relação a ela duas críticas se Impõe: 1ª) não 
contempla dois dos elementos presentes na proposta para a primeira etapa a Isonomia qual 
ae)am: a Incorporação da GAE em 170% e a extensão do, 28,87% anterior ente concedidos 
aos militares; 2e exclui oa docentes da correção salarial decorrentes d unificação das 
Tabelas I e li, sem que os representantes da ANDES-SN, que participaram d todas as etapas 
da "negociação", tendo lnclualve participado da iniciativa que e gero , tivessem sido 
informados de qualquer lntonção do governo de trata-los excludentomunte. Embora já 
tivéssemos uma avaliação sobre o pequeno significado financeiro que este Item pudesse ter 
para os docentes e, mesmo dos problemas que poderia remeter para es egra& até então 
vigentes de correla9Ao entra salário dos docentes e dos servidores técnl -administrativos, 
preocupação manifesta lnclualve ao Secretário Executivo do MEC por oca~lão da audiência 
realizada no dia 9/11/94, o Ineditismo e o absurdo de tal proetidlmento, para o qual não 
obtivemos até agora qualquer Justificativa, tem causado constrangiment;os inclusive em 
alguma& 'óroos do próprio governo Gtó ontâo onvolvldae na no1;1oofQçlio, notQdQmenh~ no MEC. 

O quo iolo oignif!oa? . ~ 

MAIS DO QU!. UM ATAQUE AOS SALÁRIOS, UM ATENTADO ÀS NIVERSIDADES 
. FEDERAIS . 

A análise das Informações até agora obtldaa pela ANDES-SN aponta para uma 
conclusão lnequlvoca: a exclusão dos docentes federais da Isonomia entre ps servidores da 
União resultou de uma imposição da equipe que prepara o futuro governo f º' que nõo vê 
razões para "queimar" recursos num quadro funcional que, ao seu ver, esté em extinção. De 
fato, tal exclusão • que agrava perdas salarlals hlst6rlcaa e que exigem u a reposição de 
97,34d" para repor aamente as perdas da Janeiro A dezembro deste anol • 6 primeiro passo, 
lnequlvoco e sem rodeios, pare o desmonte do atual sistema de ensino supeior federal, e sua 
transformação num alatema hlbrldo e pretensamente raclonallzador, esvinculado do 
Ministério da Educação, tal como querem 01 ldeôlogos do futuro gover o. Trata-se, na 
verdedo, da tentativa de ressurr~lçAo do.famigerado Projeto GERES (do "G9'po ~acull~o ~a 
Reforma do Ensino Superior'', criado pelo então Ministro da Educação Mar Maciel no 1níc10 
do Governo Sarney, cujos pressupostos vinham aendo elaborados d sde o Governo 
Figueiredo, e que foi entêo rechaçado pela comunidade unlvereitária. · 

I ai proJeto parte do pressuposto ae que as un1vers1dades brasne1ras ao tém vocay,êo 
para a pesquisa, devendo portanto limitar suas atividades ao ensino e à form ção profissi~nal. 
Nesta ótica a lndlsaoclsbilldade entre ensino, pesquisa e ex1ensão i!t uma art flclalldade criada 
pelo movlm'ento docente, que dificulta o lnyestlmento de recursos nos verd~ eiros ~centros de 
exceléncle". Tais centros, · localtz11do1 nas principais universidade .d ris rt1glôi,:i 
l:lf.'l'\l"ll"lml,:\tlmnnlA m~l,1 rlA111mvnlvlrlM, /i,, fll IA l'iAVl'lriAm AA nrJ 1("1Ar M l")f".1\(11 JI R f\ M prnc!11çA

1
~ 

de conhecimento, devendo as demais ae contentar n.a condição de "colé1;1los e terceiro grau , 
como o aão hoje a lmen&a maioria das lnstltulçõee privadas de en!lno auperlo • 
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ADINFORMA Nº 19 ISONOMIA 
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~-~~~ --~ _,S~dka~u Niwlonal do~ I>oc•ntea du InrtllV.lçOes do l!nslnu Sup~or 

. . . 
, · ·· ·· Aa~Jm, SO JnvÁA l'IR MmRr Mfnrc.nA éa Inúmeras tentativas da comu dÍlde unlvcirsit4rla 
no' sentido· ~e superar 01 entravea que ainda dificultam o cumprlmen · dos posluladoa'- . 
con1tltuclona1s que garantem a Indissociabilidade do ensino, da pesquisa e dà extensão, bem ·. 
como o desenvolvlmento de seu padrão unitário de qualidade para a Unlver idade Brasileira, o 
governo recuaa-ae a potencializar o alstema untvereitãrio público que li rea onsével por cerca 
de 80% de toda a produ~o de conhecimentos que se reallza no pars, o rut ro. governo estará 
empenhado em congelar a situação atual, aprofundando as diferença e oe aequlllbrloa entre 
as vérlaa instituições, fruto dos próprios desequlllbrloa que caracter! am a aocledade 
brasileira. . . ·· 

. Para tanto &Qrá necessário quebrar o atual estatuto doa docentes a rede federal de .. · 
ensino 8\.!perior assim como ·HU Plano de Cargos e Salários. Segundo o tecnocratas que ·· 

: erUculam as pollticaa eetoriaie de educação, ciência e tecnologla do 1 turo governo, os 
do~nte1 passariam a fazer parte de um quadro especial, cujo es atuto comportar é 

· deslgL1Bldedes funcionais e· salariais, permitindo administrações de pes oal ao sabor de · 
conveniências locais. Os ealárlo1 serão reduzidos a um patamar irrisório, mplernentados ou 
não segundo aa posslbllldadea da cada Instituição, ou mesmo de cada u idade ou Instituto 
que compõem aa unlveraldedes. · 1 . . 

Em suma: através da exclusão doa docente, federal• da Isonomia nlre 011 servidores 
' da União, o que eatá eendo articulado 6 a maior ofensiva contra as unlv rsldades públicas. 

federais, desde a tentativa de privatização pura e simples proposta pela en~o Ministra Esther 
Figueiredo Ferraz durante o Governo Figueiredo, até a tentativa de lmPpalção do Projeto 
GERES, ambas abortadas pelo movimento de docentes e dos dem ,a segmentos .da 
comunidade universitária. 

A DEFESA DOS NOSSOS SALÁRIOS PASSA PELA DEFESA O s1sreMA DE:· 
· .... , . ENSINO SUPERIOR PÚBLICO FEDERAL . 

As vinte e quatro aaaembl61aa geral• reellzadas no perlodo de 6 9 de dezembro, 
aaalm oomo o significativo número de asaemblélu marcadas para a próxim semana, e partir 
do Indicativo de greve naclonal aprovado no XXIX CONAD, mostram que ho ve uma retomada 
da moblllzação do movimento do~nte. As dlscusaõea hsvldae nas v rias assembléias 
mostram também que alastra-se na categoria a consciência de que a deter! · ração dos nossos 
salários é parte de um plano maior de deterioração do próprio ensino uperlor, tal como 
aconteceu com os sistemas estaduais da ensino básico e fundamental de érioe Estados da 
Federa~o. É evidente, portanto, que a defesa de um e de outro devem aer articuladas, e que 
a nossa estratégia deve buscar o apolo dos eetores da opinião públi que se sentem 
comprometido& com a Educa9Ao pública. O• ataques às IFES ae configura e·m vários níveis, 
elém dos Jé Indicados. Segundo lnfonna90es prestadas pelo deputado fede ai Sérgio Miranda 
(PC do B - MG) membro da Comissão do Orçamento da CAmara Fed rei, o projeto de 
reformulação do Orçamento de 1995, ora em tramitação na Câmara Feder , prevê a redução 
de 30% (cerca de 17 bilhões de reais) do montante da proposta Inicial para s IFES. 

Face a esta situação de crise e de ameaças, cabe ao movimento d nte a tarefa de 
unir em tomo de ai os vários aegmen101 da comunldede universitária v ando mobilizar a 
,ocladada am defesa du unlvar1ldade1 federal,, tal oomn J~ n f,i7 Aflr~ ml'lnl1"1 rim nulrRR 
ocasiões. Além daa proposta& de o~o unitária a nlvel nacional, devemos d eenvolver o maior 
número possível de ativldadee a nlvel local, com o objetivo de Hei rocer e mobil~r 
lideranças pollticas, sociais, comunitárias e sindicais que possam realst r aos projetos de 
dcamonte que estão sendo tmcamlnhado11. · i 

. . A reunião do aetor das IFES realizada om Breallla no& dias 1 O 11 de dezer11bro 
considerou M dificuldades de moblllzai;Ao Imediata d&NrMIM rln flMI r1n Fil'lffiAFifrA IAflvn. na 

· maioria das universidades, nas quais a maioria doa docentes já encam nhou Inclusiva os 
conceitos finais, dando por encerrada aa allvidadeis normal& do semestre Tais dificuldades 

· fori;im 11ulnaladas pela maioria das assembléias realizadas, que reafirmar m no entanto eua : 
dlapoeição de luta e de reah;t~ncia; levando em conta, lncluslye, que o rei tlvo esvs~lame~to 
das IFES decorrente das férias de grande número de docentes aum nta os necos :de 
lmpoalção de reformas em profundidade no sentido Indicado, com a poasl llldade do reinício 

Caixa Postal 5001 Centro de Vivência UFPB- 58.051-970-João Pess~a - Parafba - Brasil (083) 224.3801 



ADINFORMA Nº 19 ISONOMIA 

0812316060 FrltES-SN 606 P01 12/12/94 17:33 

·• ·sJNt>CCATO . . 
:'. ~~~- ' Sl_ndknlo Naclunal dua Docenlos du lrutlrulç~1 do I!,\,,ln<> Supwor 

. do pr.6xlmo · semestre aob os resultados catastr6flcos de uma poiltlca de fat s conaurna4oe.· por': 
parte 'dos;futuros re1ponséveie pelas áreas de educação, ciência e tecnolo ia:\t\·nossa terefa · 
Imediata, portanto, será a de vencer os riscos do tal esvaziamento, e a rea izàção do próximo · 
Congraaso Nacional da ANDES-SN em Brasllia, coincidindo com a osse dos novos 
Senadores e Deputados Federais, certamente será um momento prlvllegiad para a realização 
de eventos que ampllem nossa capacidade de manifestação junto à oplnlêo úbllca. . · 

Caso seja efetivada a alteraç.ão da MP 746 incluindo os docentes, partir de gestões · 
da ANDES-SN no MEC, e proposta que a SAF comprometeu-se e env ar não atende. ss 
relvlndlcaç6e1 da nossa categoria seja pelo lrrla6rlo Indica de 9,47%, seja ela distorção que 
aCltrretará na passagem da classa de professor adjunto pera a de titular. :' .; . · ·· : · >, 
' · Além aa questão salerlal, o Movimento Docentg deve está m bilizado parEl · s~ 
contrapor a quaisquer propostas que visem a destruição da unlvaraldada pú lica. · · , 
'. ' · · Faoê I! s&ta §!tua~o, a r&,.miào do Selot dós D9c&nlsil des$ l!?ES da ANtH:.S-SN, tendo 
como· parâmetro o Plano de Lutas para o setor aprovado .no XXIX CON D, encaminha as 
.seguintes dellberaçôes: . · 
'. · . ·. · 1. Manutenção do indlcallvo de greve nacional aprovado pelo C NAD, tendo como 

: r.el,ylr.i~tf,Sç60S principais: , . ~ . . 
· " .a) cumprimento do acordo negociado ao final da últlma greve que previa:· unificação 

.das tabelas I e li; Incorporação da GAE em 170%; e lncorporaçao dos 28, % concedido aos 
militares em fevereiro de 1 Q95; · · 
· · · · '· b) abertura de n&goclaçAo sobre a paute pera a data-base de Janelr de 1995;. 

. . · ·e) ~xpllcltação e discussão imediata da proposta do novo governo p ra a Universida?e 
· · brasileira. · · . . · . ·. · . · · · 

• ·· ·· 2- Indicação de novs rodada de assembléleus gerals,.tendo como pa ta: 
:2.1 ··_t!vallação da conjuntura; · ·· · · · · ,: ··-:·r. : .·;,. 
:2.2 -: .. apreciação do Indicativo da grave; · ·· · ' ., .... ·. · 
· 2.3 • execução do plano de lutas dos docentes federais aprovado no XXIX CONAD: 
:2.4 '. reativar o Fundo Nacional de Mobilização, devendo · as A s SSlnd ' do Setor 

:encaminharem à próxima reunião do setor sugestão sobre os valores da co~rlbulção; ·. 
2.6 • criar Comissão de Moblllzação Naclonsl e Locais, cuja prtncipal tarefa é a 

elaboração de Calendário de atividades que contemplem as ações defi idas no Plano de 
Lutas e ocupe espaço no perlodo de recesso escolar; . · 
·: · · · 2.6 • Indicar a data de 16 da fevereiro de 1995 como ora Nacional de Luta em busca 
·de apolo parlamentar em defesa do1 universidade pública, tendo como eixos: : 

· - aprovação da LDB; . 
.. ~.Implementação do Plano de Carreira Docente da ANDES~SN; . . · 

, -· mells verbas para e universidade pública. · · ' · • !, · ! : 

. .· .Aproveitara realização do XIV Congresso da ANDES-SN (14 e 18/ 95) para realizar 
.manlfestação'·públlca em Bras[lla, devendo as ADs SSlnd trabalharem a per&pecliva ;de 
. enviar o maior número passivei de participantes (delegados e observador s) no mencionado 
. Congresso. · 

·. · ' 2.7 ._ \nolulr nas atividades ampla divulgação do Proleto de · Ca eira Dop~nle da 
ANDES-SN· · · · · .. ·· ·· · . · , 
-~'·:~\ ;~~::2.8 '- realização de rodada nacional de ~semblélas Gerais no pari do!d~ :12 .a ;18.~e -. 
dezembro/94•!::~·.::·. ;.~;,--;~!: :. :: · ·: . ' . · · · . '. · :,\ ,, '],·;. · . . . . ' '.• .· · · . - '.;" 

.~ef'gf./~.Q·!:' ~e~·nlão do.Setor dias 17 e 18 de dezembro/94, a ~erreallzada em·.?ã<?:P_aulo-,'·na 
'ªede_ga,AQUSe.~Si0d a partir das 14 horas. . .: · .. .. ,. .. ·., . : . .., -~ 

·, · : Brasllla: 11 de ezembro de ·1994; 
· Reunião do Setor das Fede ai~ da ~OES·S.N, 
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Of. Nº 457/ANDES-SN/94 Brasília, 14.12.1994 
Excelentíssimo Senhor 
Prof. MURÍLIO DE AVELLAR HINGEL 
DO. Ministro de Estado da Educação e do Desporto 
BRASÍLIA - OF 

Senhor Ministro, 

Considerando o curso da reunião ocorrida no dia 13 de 
dezembrõ, com o professor Jocelino na SESU/MEC, para a 
qual a ANDES-SN foi convidada a título de discutir o 
posicionamento de tabelas salariais, torna-se in?ispensáv~} 
que reafirmemos algumas posições deste sindicato, Ja 
apresentadas ao Ministro da Educação, em diferentes 
momentos. 

1. A ANDES-SN sempre tem pautado a sua atuação 
sindical a partir de um projeto de universidade e de uma 
concepção de serviço público socialmente responsáveis. 

2. A estrutura salarial correspondente a atual carreira 
docente das IFES, incluindo os degraus entre níveis e entre 
classes, foi conquistada pelo movimento docente depois d~ 
muita luta, por acordo de greve, e sua preservação e 
imperiosa. 

3. O piso gerador da tabela é o valor atribuído ao salário 
do professor Auxiliar I em regime de trabalho de 20 horas 
semanais, ainda estacionado em míseros R$ 91,52. Os 
valores associados aos regimes de trabalho de quarenta 
horas e dedicação exclusiva são igualmente salário, da 
mesma forma que os valores atribuídos aos diferentes 
níveis, classes e titulações. . 

4. Os docentes de todo país em uma ação organizada 
pela ANDES-SN, que evoluiu por mais de três anos, 
aprovaram uma proposta para carreira docente, publicada 
no CADERNOS ANDES Nº 14. Ao apresentar formalmente 
o resultado deste trabalho ao Ministério da Educação, 
propusemos a criação de instrumentos para sua 
implantação, o mais breve possível, de forma indi_ssociável 
de um plano nacional de capacitação docente. E a partir 
desse referencial que a ANDES-SN tem se empenhado em 
obter espaços para negociações que inexoravelmente 
culminarão na elaboração de novas tabelas salariais. 

5. A ANDES-SN tem defendido com veemência a 
equivalência hierárquica entre categorias onde sejam 

coincidentes os valores salariais referentes ao NSI ao AUX I 
40h e ao CI 40h. Esta posição tem tal significado que, a 
pretensão de desconhecê-la nestes últimos dias, quando da 
unificação das tabelas 1 e 2, gerou imensa perplexidade. 
Somando-se este a outros ataques que as IFES vêm 
sofrendo, a categoria reunida foi levada a aprovar indicativo 
de greve. 

6. Não aceitamos nas negociações desenvolvidas 
durante o movimento de greve, ocorrido no primeiro 
semestre deste ano, como não aceitamos agora que, sob a 
falácia de um teto intransponível, se tente jogar a 
contradição do achatamento salarial para dentro da lógica 
das matrizes salariais ou para a relação entre as tabelas. 
Assim, estamos propondo na pauta já protocolada no MEC, 
que o piso salarial dos docentes das IFES, 
constitucionalmente previsto, seja fixado recuperando as 
perdas salariais ocorridas entre janeiro/90 e dezembro/9_3, 
mantidas a atual estrutura salarial dos docentes e a relaçao 
entre as tabelas. Esta posição contém, implicitamente, um 
desatrelamento ao limite apresentado absurdamente como 
teto, tanto para os docentes como para os servidores 
técnico-administrativos. 

7. Iniciativas oficiais têm sido eloqüentes em reforçar a 
percepção de que, sob a capa publicitária da isonomia, 
volta-se a aprofundar disparidades salariais através da 
construção de artifícios, os mais variados, especialme~te 
gratificações, ao mesmo tempo em que o governo mantem 
a retórica de um pseudo-teto. 

8. Por último, não é possível admitir que este conjunto 
de princípios afirmados e reafirmados pelo movimento 
docente, no momento em que o governo vê-se na 
contingência de dar solução salarial à categoria de 
servidores públicos das IFES, sejam desconsiderados. 
Além disso, cabe alertar que esse Sindicato não admitirá 
que contradições decorrentes de restrições impostas. pelo 
próprio governo, venham a ser utilizadas para tentar Jogar 
uma categoria contra a outra, gerando intranquilidade para 
o desenvolvimento das atividades da Universidade. 

Sendo o que se apresenta para o momento, enviamos 
nossas 

Saudações Sindicais e Universitárias 

Prof. Luiz Henrique Schuch 
Presidente da ANDES-SN 



ADINFORMA Nº 20 PLANTÃO DA ANDES-SN 

SINDJCATO 
ANDES Sindic11to Nnciunal dc,s Doce1~te~ das Instltuições de Ensino S\lperior 
N A(~Wt'J;; 

FAX Nº 36/ANDES-SN/94 Brasilia, 20 de dezembro de 1994 

DA: ANDES SN 
PARA: ADs SSlND e Diretores 

ASSUNTO: Relato do Plantão na Sede da ANDES-SN 

Presentes: Sérgio Guerra (Presidência); Edmundo (Secretaria); Maria Zoreide (Regional); Júlio 
(APUBH Plantão TFES) 

Coordenação da CNESF - marcou-se reunião para as 14 horas do dia 19/12 porém a reunião não 
aconteceu por falta de quorµm, T~ntaram-sr. nnv11s 11ç.õe,g de caráter emergenoinl o o ANDES-SN 
está de plantão, para o que for n~cessário. ·Hoje (20/12) mantivemos contrato com FENASPS 
(Vladin1i1) e: FASUBRA (Hllben) e estamos aguardando retorno. . 

MP - Não foi publicada nos Diários Oficiais dos dias 19 e 20 do corrente. 

Planuio - Além da Diretoria, estamos com a disponibilid&de dos companheirn~ 011 Anl.TFG, do GT 
verbas, da Coordenação do Setor das IFES e <li.'! companheiro Júlio Maria da AP\J.UH. 

MEC - foi feito contato com o Assessor do MEC - Jocelino, que tem discutido com a ANDES-SN 
a rehierárquização das tabelas (vide infonnes da Coordenação das IFES). O relato que ele nos 
passou foi de que nada foi adiantado, apesar das promessas da SAF tanto no sentido da 
rehierarquização das tabelas, (ele avalia que não há "avanço") como na MP incluindo os docentes 
que tem sido anunciada e não efetivada. Hoje às 15 horas estaremos no MEC, na posse do Reitor de 
Rondônia quando esperamos ter boas novas. 

Mandado de Segurança - O pedido foi distdbuido e o resultado da liminar deveria ter saldo ontem 
( 19/12) às 18 horas. Entretanto o Juiz responsável recebeu outros mandados e preferiu, mesmo 
considerando a gravidade· do nosso. despachar outros, entrando em férias e passando para o Juiz 
plantonista. Este por ser professor da UnB se considerou impedido e remeteu para o plantonista 
subseqüente que assume hoje as 12 horas. O Assessor Jurídico Nacional, Roberto Caldas, esteve 
ontem as 18 horas no plantão judicial e estará hoje as 12 horas no despacho do pedido. 

Congresso Nacion11I - Os jornais falam (vide FSP 19/12 por exemplo) que a votação de 
suplementnçã.o no Senado está na Jept:ndência de aprovação na Câmara da "Lei Lucena". 
Recomendamos pressão sobre os deputados e senadores no Congresso. 

~. 
20 Vice-Presidente da ANDES-SN 

Ensino Público e Grntuilo: Direito de Todos, Dever do Estado 



ADINFORMA Nº 20 TESOURARIA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ADUFPB-JP/SSind 
Conforme compromisso, estamos publicando a prestação de contas da entidade. 

i:fü~{~t~~~~l~~~~~'i}ffiijftl:ÁCVJv~õ'·nitrANEiRQl;:;~~NôV:EMBR°Qf Q~~J9'9J~i l~~m: 

1 - PATRIMÔNIO SOCIAL 
VALORES EXP_RESSOS EM RS 

RESERVAS DE SOBRAS ACUMULADAS ....................................................................... . 

2-RECEITAS 
CONTRIBUIÇÃO SÓCIO .. .......................................................................................•....... · 
REND.APLIC.FINANCEIRAS .......................................................................................... . 
REC. MAQUINA COPIADORA ...... .................................................................................. . 
IMP. SIND./DESCT. ASSISTENCIAL. .............................................................................. . 
RECEITAS DIVERSAS .............................. ..................................................................... . 

TOTAL ............................................................................................................. . 

3 • OBRIGAÇÕES 
SOCIAIS ....................................................................................................................... . 
TRIBUTARIAS ............................................................................................... ............... . 

CHEQUES A COMPENSAR. ....................................... .................................................. . 
TOTAL. ............................................................................................................. . 

4-DESPESAS . 
ADMlt~ISTRA TIVAS ......................................................................................................... . 
C/ PESSOAL. ................................................................................................................. . 
C/ EVENTOS ...................................... : ...•....•..............................••................................... 
FINANCEIRAS ............................................................................................. ................... . 

TRIBUTARIAS .................................................. .......... ................................................. .. 
TOTAL ....................................... · ..................................................................... .. 

5-PERMANENTE 
INVESTIMENTOS (AÇÕES TELEBRAS) ........ ... .................................. .......................... , ... . . 

IMOBILIZADO ................................•............................•..................................................... 
TOTAL. ............................................................................................................. .. 

DETALHAMENTO DO SALDO: 

23.240,25 

346.097,10 
324.538,26 

2 .285,48 
148,90 

4.245,18 
677.314,92 

2.585,95 
153,56 
597,24 

3.336,75 

160.350,75 
55.368,86 

2.459,43 
2.142,81 

3,54 
220.325,39 

140,92 
35.852,92 
35.993,04 

A - DISPONIBILIDADES 
EM CAIXA................ ......................................•...................................................• 63,40 

EM CONTA CORRENTE......... ... .. .......................................................................... 1,49 
APLIC. MERCADO FINANCEIRO............................................................................ 445.570,68 

SUBTOTAL ....................................................................................................... 445.635,57 

B - CONTAS A RECEBER 
ADIANTAMENTO 13°/SALÁRIO ........................................................................... . 

VALORES A RECUPERAR. ................................................................................... . 
DEPOSITO VINCULADO (R.A.L.f>) .......................................................................... . 

SUBTOTAL ...................................................................................................... .. 

JOÃO PESSOA, 19 DE DEZEMBRO DE 1994 

CONTIVE 

1.931,30 
5,38 
0,44 

1.937,12 

A ADUFPB-JP/SSind cónvida os sindicalizados, a comunidade universitária e entidades , 
a participarem da ASSEMBLEIA GERAL DE POSSE da nova Diretoria Executiva, 

eleita no dia 20.12.94, Gestão 94/95, a realizar-se no 
Auditório da Reitoria, às 15:00h, no dia 22 de dezembro de 1994. 



ADINFORMA Nº 20 ENCAMINHAMENTOS !DA AG 

1 

Delibera~ões aprovadas em Assembléia Geral 
1 

Deliberações aprovadas na Assembléia Geral 

do dia 14.12.94, realizada no Auditório do CT, às 

15:00 horas, com a presença de 101 professores. 

1. Manutenção do indicativo de greve nacional aprovado 
pelo CONAD, tendo como reivindicações principais: 

a) cumprimento do acordo negociado ao final da última 
greve, que previa: unificação das tabelas I e li; 
incorporação 

da GAE em 170%; e incorporação dos 28,87% concedido 
aos miliatares em fevereiro de 1994; 

b) abertura de negociação sobre a pauta para a data-base 
de janeiro de 1995; 

c) explicitação e discussão imediata de proposta do novo 
governo para a Universidade brasileira; 

2. Indicação de nova rodada de assembléias gerais, tendo 
como pauta: 

2.1. avaliação da conjuntura; 
2.2. apreciação do indicativo de greve; 
2.3. execução do plano de lutas dos docentes federais 

aprovado no XXIX CONAD; 
2.4. reativar o Fundo Nacional de Mobilização, devendo as 

ADs/SSind do Setor encaminharem à próxima reunião do 
setor sugestão sobre os valores da contribuição; 

2.5. criar Comissão de Mobilização Nacional e Locais, cuja 
principal tarefa é a elaboração de Calendário de 
atividades que contemplem as ações definidas no Plano 
de Lutas e ocupe espaços no período de recesso escolar; 

2.6. indicar a data de 15 de fevereiro de 1995 como DIA 
NACIONAL DE LUTA em busca de apoio parlamentar em 
DEFESA DA UNIVERSIDADE PÚBLICA, tendo como 
eixos: 

- aprovação da LDB; 
- implementação do Plano de Carreira Docente da ANDES-

SN; 
- mais verbas para a universidade pública. 
Aproveitar a realização do XIV Congresso da ANDES-SN 

(14 a 18.02.95) para realizar manifestação pública em 
Brasília, devendo as ADs/SSind trabalharem na 
perspectiva de enviar o maior número possível de 
participantes (delegados e observadores) ao mencionado 
Congresso. 

2.7. Incluir, nas atividades, ampla divulgação do Projeto de 
Carreira Docente da ANDES-SN; 

2.8. realização de rod ada nacional de Assembléias Gerais 
no período de 12 a 16 de dezembro/94; 

2.9. reunião do Setor dias 17 e 18 de dezembro/94, a ser 
realizada em São Paulo, na Sede da ADUSP/SSind, a 
partir das 14:00h. 

MOÇÕES APROVADAS I 
1) Apoio ao movimento grevista dos trabalhaaores dos 
Correios; 2) Repúdio à violência contra os trabalhadores 
rurais e auxílio ao movimento dos Sem Terra (MS:r). 

EM RELAÇÃO AOS 84,32%/ 
1. Substabelecer procuração para o Escritório 111Alino da 
Costa Monteiro e Advogados Associados S/C coT. sede em 
Brasília, do qual fazem parte os Drs.ALINO DA COSTA 
MONTEIRO, ROBERTO DE FIGUEIREDO j CALDAS, 
PAULA FRASSINETII VIANA ATIA, JOSÉ PA SILVA 
CALDAS, GLÁUCIA ALVES FONSECA PBIXOTO e 
CLÁUDIO SANTOS DA SILVA, para atuar no processo sob 
as seguintes condições de remuneração: 1 

1) R$ 6.000,00 como prolabore a ser pago no início da 
contratação pela ADUFPB-JP/SSind; I 
2) 3,75% do valor da causa, caso haja êxito , descontados 
dos 7,50% para pagamento dos honorários advocatícios, a 
serem descontados dos sindicalizados. I 
CONTRATO COM O ESCRITÓRIO DA PB 
1. Conforme aprovado em Assembléia Geral ,/ na gestão 
90/91, foi autorizada contratação de Assessori9 Jurídicade 
para a ADUFPB-JP/SSind. Ficou acordado que qualquer 
ação ganha em 1 ª Instância, o sindicalizado descontaria 
2,5%, em 2ª Instância, 5% e em 3ª lnstância,

1 
7,50%, do 

total recebido, para pagar os honorários advocatícios, sendo 
que deste total, os advogados receberiam 1 50% e a 
ADUFPB-JP/SSind 50%. A ação dos 84.32% estaria então 
na 3ª Instância. A Assembléia Geral do dia 14.12.94, 
aprovou que os 50% (equivalente a 3,751/o), que a 
ADUFPB-JP/SSind teria direito, serão repassados para o 
Escritório em Brasília. 

Informe Jurídico sobre os 84,15% 
O Advogado do Escritório de Brasília, Dr. Roberto Caldas 

informou, por telefone ( 19 / 12/94) que: 

1. Teve audiência com Ministro Relator; 

2. O mesmo (o Ministro) acha o processo rumoroso e que 
alguns advogados andaram procurando o prclcesso o que 
pesa contra nós. O Ministro já enviou o Agravo Regimental à 
Procuradoria Jurídica (Agravo que impetromlos contra a 
Liminar de cassação do recebimento); 

3. O que será julgado primeiro será o Recurso Ordinário da 
Ação Rescisória; 

4. O Ministro não se mostrou sensível a retirar o despacho 
(veja ponto 2 desta nota); 

5. Para efeito dos próximos julgamentos o adJogado avalia 
que a converso com o Ministro foi razoável. 

VAMOS AGUARDAR! 
1 




